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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciao !, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1989 

Aprova o texto da Convenção !nternadona! de Telecomunicações, assinado em Nairobi, 
Quênia, em 1982. 

Art. 1• É aprovado o texto da Convenção Internacional de Telecomunicações, assinado em Nafrobi, 
Quênia, em 1982. · -

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1989. _:_Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
DE TELECOMUNICAÇÕES 

PRIMEIRA PARTE 
Disposiç6es Fundamentais 

Preâmbulo 

1. Reconhecendo em toda sua plenitude 
o direito soberano de cada país de regula­
mentar suas telecomunicações e tendo em 
conta a importânda crescente das telecomu­
nicações para a salvaguarda da paz e o desen­
volvimento_ social e econômlco de todos os 
países, os plenipotenciários dos governos con­
tratantes, com o -objetivo de facilitar as r ela- · 
ções pacificas, a cooperação internacional e 
o d_esenvolvimento econômico e social entre 
os povos por meio do bom funcionamento 
das_ telecomunicações, celebram de comum 
acordo a presente Convenção, que é o instru~ 
mento fundamental da União Internacional de 
TeJ'l'!comunicações. 

CAPITULO I 
Composjção, Objetivos e Estrutura da Gniào 

ARTIGO I 
ComposiÇão da União 

2. A União Internacional de Telecomuni~ 
cações compõe~se de Membros que em con~ 

sideração ao princípio de unwersalidade e ao 
interesse de que a pt~rticipaçãó da União seja 
universal, são: 

3. a) todos os países etJ.úr'nefados no 
Anexo 1, que assinam ou ratificam a Conven~ 
ção ou expressam sua adesão a mesma; 

4. b) todos os paises não enumerados no 
Anexo 1, que se tornam Membros das Nações 
Unidas e expressam sua adesão à Convenção 
segundo as determinações do artigo 46; 

5. c) todos os países- soberanos não enu­
merados no Anexo 1, que não são Membros 
das Nações Unidas e que expressam sua ade­
são à ConVençãO, segundo as deienninações 
do artigo 46, tendo seu pedido de admissão 
na qualidade de Membro da União aceito por 
aOfs -tefços dos Membros da União; 

6: --(i) de conformidade com as disposi­
ções do número 5, se um pedido de admissão 
na qualidade de Membro for apresentado no 
intervalo entre duas Conferências de Plenipo~ 
ten~iários, por via diplomática ~ por intermé­
dio do país onde se encontra a sede da União, 
o Secretárto-Geral consultará os .Membros da 
Qnião; será considerado como abstenção o 
fato d~ um Membro não responder, no prazo 
de quatro meses. a partir da data em que tenha 
sido consultado. 

ARTIG02 
Direitos e ObrifiaÇ6es dos Membros 

7. Os Membros da União terão os di~eitos 
e estarão sujeitos as obrigações previstas na 
Convenção. 

8. Os direito_s dos Membros no que se re~ 
fere à sua participação nas Conferências, reu~ 
niões e consultas da União são os seguintes: 

"9. a) cada Membro tem o direito de parti­
cipar das conferênciaS da União, é elegível 
para o Conselho de Administração, e tem direi­
to_a apresentar candidatos para os cargos ele~ 
tivos dos órgãos permanentes da União; 

10. b) cada Membro, colislderando-se as 
reservas previstas nos núrhéros 117 e 179, 
tem direito a um voto em todas .as confe· 
rências da União, em todas as reuniões dos 
Comitês Consultivos Internacionais e, se fiZer 
parte do Conselho de Administração, em to· 
das as sessões do referido Conselho; 

1 L c) cada Membro, .considerando~se_ as 
reservas previstas rios nUmeras 117 e 179, 
tem igualmente direito a um voto _em todas 
as consultas efetuadas por correspondência. 

ARTIG0-3 
Sede da (Jnfão 

12. A sede da União encontra-se- ern Ge­
nebra. 
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EXPEDIENTE 
CENTJIO GtiÁFICO DO SE1IIADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

IIIAMO DO CONGIIEUO NACIONAL 
Impresso sob a responHbthchlde da Mesa do Sen~o Feder111 

CESAR AUGUSTO JOSé DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

WIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ........ ·--·-··-·····--·-·-------·-··-··-·----·---, NCz$17,o;' 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ·········--·············-··-··-·--·-·---·- NCz$ 0,11 
Tiragem: 

ARTIG04 
Obfetivo da União 

13. 1. A União tem por objetivo: 

ceira das telecomunicações sólida e indepen­
dente; 

23. f) promove a ado-ção de medidas que 
permitam garantir a segurança da vida huma­
na, pela cooperação dos serviços de teleco­
municações; 

24. _g)_ realiza estudos, eStabelece regula­
mentos, adota resoluções, formula recomen­
dações e opiniões concernentes às telecomu,­
nicações. 

ARTIGO 5 

14. a) manter e ampliar a cooperação in­
ternacional entre todos os Membros da_(Jniã_o, 
para o aperfeiçoamento e o uso racional d~s 
telecomunicaçõeS de todos os tipos, bem co­
ino promover e oferecer assistência técnica 
aos países em desenvolvimento no campo das 
telecomunicações; 

15. b) promover o desenvolvimento de Estrutu(;:; da ilniiio 
meios técnicos e sua operaçiio mais eficaz,. 25. A União compreende os seguintes ór-_ 
com vistas a aumentar o rendimento dos servi~ gãos: 
ços de telecomunicações, de increment&_r s~u 26. 1. a Conferência de Plenipotenciá-
uso e tomar sua utilização pelo público a mais rios, órgão supremo da União; 
gerei possivel; 27. 2~ ·as Conferências Administrativas; 

16. c} harmonlzar os esforços das naçõ~s 2a 3.· _o Conse1ho de Administras:ão; 
para esse fim 2S..-- 4. os órgãos permanentes abaixo 

17. 2. Com esta finalidade, em particu~ . _designados: 
lar, a União: 30. a) Secretaria Geral; 

18. a) reê!lliza a atribuição de freqOência 31. b} ·Junta lntemaCiõnal de Registro de. 
do espectro radioelétrico e o registro das con- frequências (IFR_B); 
signações de freqüência, de modo a evitar in- 32 .. _ c) Comitê Consultivo lntemãcional de 
terferêndas prejudiciais entre as estações de Radiocomunicações (CCIR); 
radiocomunlcações dos diferentes países; 33. _d) Corriitê COnsultivo lntemadorlal d~ 

19. b) coordena esforços no sentidp de Telegrafia e !elefo~ia_(CÇI!f). 
eliminar interferências prejudiciais entre ases-
tações de radiocomunicf'.çõ~ __ dº§_dife~Q~s 
países, e de aperfeiçoar a utilização do espec~ 
tro de freqüências radioelétricas; 

20. c) promove a· cooperãção internacio­
nal através do fornecimento de_assistência téc­
nica aos países em desenvolvimento bem ·co­
mo a criação, o desenvoMmento e o aperfei­
çoamento das instalações e das redes de te1e­
cornulcações nos países em desenvolvim.ento, 
por todos os meios que disponha e, em parti­
cular, por meio de sua participação nos pro­
gramas adequados das Nações Unidas e em­
pregando seus próprios recursos, quando ca­
bível; 

21. d) coordena esforços no sentido de 
permitir o desenvolvimento harmonioso· dos 
meios de telecom_unk:i:~ções, notadamente 
aqueles que utilizam técnicas espaciaiS, de 
maneira a aproveitar ao máximo as poss!bl­
lldades que oferecem; 

22. e} promove a cóàperação entre seus 
Membros com vistas ao estabelecimento de 
tarifas ao n[vel mínimo, compatível com um 
serviço de boa qualidade e uma gestão f111an-

ARTIGO 6 
Conferência dé Plenipotendirios 

34. 1 .. A Conferênda·-de -_Plenipotenciá­
ri_9s ~ somposta pOr deieQaÇôes ciue repre-: 
sentam os Membros. É nél1Trialri1.ente éorivo­
cãda _d_e_ cincO em dnco "anos, e o- ínte'rvaio­
entre as Conferências de Plenipotenciários su­
cesSivaS: rião deve exceder ã SelS ànOs.. · 

35. 2. .A conferêrid~ de PleniPotendá: 
rios: 

36._ a). deteiffiiOa_ç$ prificípios 9:eral5 a Se­
rem seguidos Pelã União visando a atingir_ os 
objetivos enunciados no artigo 4 da presente 
Convenção; ' 

37. b} examina· o Relatório do Conselho 
de AdministraÇão sObre as atividades de tod.os 
os órgãos da União ã partir da última Confe­
rênda de PlenipotenciárioS; 

38. c) estabelece as bases para o orça­
mento . a a antão e-o teto de suas despesas 
para_ o pefí.odo até a próxima Conferência de 
Plenipotenciários, após ter examinado todos 
oS- aspectos pertinentes das atividades da 

União dwante esse período, incluindo o prQoi 
grama das conferências e reuniões. e qualquer 
outro plano a médio prazo apreSEirltado pelo 
Conselho de Administração; 

39. d) formula todas as .diretri,zes gerais 
relacion~das com o efetivo da União e fJXa, 
se necessário, os salários básicos, as escalas 
salariais e o sistema de pensões e indeniza­
.ções de todos os funciciríárfOS da União; 

40. e} examina as cont~s da União e as 
aprova definitivamente, se apropriado; 

41, f) elege os Membros da União que 
irão constituir o Conselho de AdrrUqisfração; 

42. g) elege o Secretário-Geral e Q vice­
Secre~río-Geral e fixa a data em que deverão 
tomar posse em seus cargos; 

43., h) elege os Membros da IFRB e fixa 
a data em que deverão tomar posse em seus 
cargos; 

44. i) elege os diretores dos Comitês 
Consultivos Internacionais e fixa a data em 
que deverão tomar posse em seus (:argos; · 

45. j} revê a Convenção, caso o considere 
necessário; · 

-46. k} conclui ou revê, se_ necessário._ os 
acordos entre a União e outras organizações 
internadonais, examina cada acordO provisó­
rio realizado pelo Conselho de Administração, 
em nome da: União, com essas organizações, 
adotando a ~se respeito as medidas que jul­
gar adequadas; 

4 7. I) ocupa-se de toda$ as demais ques­
tões sobre telecomunicações que julgar ne­
cessário. 

·ARTIGO 7 
· Conferências Administrativas 

.48 .. 1: ·'Às~ c-oiifel-êndas adrilinistrcltivâs 
da Uitião cOffiPreend'em: 

4'9. a)' _aS ç.onferêndé}S adm'irliSti-atívas 
mundiais; 

50. b) as_çoiiferênçias administrativaS.re-
gionais. . . . . . . 

51. 2. , As c-onferênci<,~s administrãtivas 
são normalmente convo·cadas _para tratar· de 
questões específicas de telecornuni~çóeS. 
Somente as questões inscritas em sua ordem 
do dia poderão ser debatldas.AsdeC:ísões adO­
tadas por estas confer_ências deverri. obedecei:', 
sob qualquer circunstância. às di_spoSiÇõeS d.i 
Convenção. Ao adotarem resoluções e deci­
sões, as conferências administrativas devem 
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considerar as repercussões financeiras previ­
siveis e fazer o possível para eVitar aquelas 
que possam exceder os limites máximOs dos 
. créditos ftxados pela Conferência de Plenipo-
,tenciários. _ _ 
, 52. 3.- _ (1) a ordem do dia de uma Confe­
rência Administrativa mundial poderá conter: 
, 53. a) a revisão parcial dos Regulamentos 
Administrativos enumerados em 643; 

54. b) excepcionalmente, a revisão com­
pleta de um ou vários dess_es Regulamentos; 

55. c} .qualquer outra questão de caráter 
mundial da competência da conferênci_a. 

56 .. (2) A orôem do dia de uma Confe­
rência Administrativa Regional s6 poderá con­
ter questões específicas de telecomunicações 
de caráter regional, incluindo as diretrizes des­
tinadas a Junta lnternadonal de Reglstlo de 
Freqüências no que se refere às suas ativida­
des relativas à região em pauta, desde que 
essas diretrizes não sejam contrádas aos inte­
resses de outras regiões. Além disso, as decí­
sões dessa conferência devem obedecer, em 
qualquer circunstância, às disposições do_s Re­
gulamentos Administrativos. 

ARTIGOS .. 
Conselho de Administração 

57. 1. (I) O Conselho de Administração 
compõe-se de quarenta e um Membros da 
União eleitos pela Conferência de Plenipoten­
ciários, considerando-se a nec.essidade __ de 
uma cfistribuição eqüitativa de seus postos.en­
tre todas as regiões _do mundo. Exceto no 
caso de vagas ocorridas nas condições especi­
ficadas pelo Regulamento Gerai, os Membros 
da CJruão eleitos para o Conselho de adminis­
tração desempenharão seus mandatos até, a 
data em que a Conferência de -Plenipotenciá­
rios proceder à eleição de _um novo Conselho. 
Estes Membros_ são rE:elegíveis. 

58. (2) Cada Membro do Conselho desig­
nará para atuar no Conselho uma pessoa que 
poderá ser assistida por um qu mais asses­
sores. 

59. 2. O Conseiho de Adrliinistração es­
tabelece seu próprio regulamento íntemo. 

60. 3. No intervalo entre as Confefências 
de Plenipotenciários, o Conselho de Ãdminís­
tração atuará como mandatário da Conferên­
cia de Pelnipotenciários, dentro dos limites dos 
poderes por ela delegados. 

61. 4. (1) O Cons'elho de Administração 
está encarregado de adotar todas as medidas 
que facilitarem a execução, pelos Membros, 
das disposições da Convenção, dos Regula­
mentos Administrativos, das decisões da Con­
ferência de Plenipotenciários e, se apropriado, 
das decisões de outras conferências e reu· 
niões da União, bem como de executar todas 
as demais tarefas que lhe sã.o designadas pela 
Conferência de Plenipotenciários. .. 

62. (2) Define a cada ano a política de 
assistência técnica de acordo com os objetivos 
da União. 

63. · (3) Assegura a coorden-ação eficaz das 
atividades da União e exerce controle flnan· 
ceiro efetivo sobre os órgãos permanentes. 

64. (4) Promove a cooperação internado­
- na! com vistas a assegurar, através de todos 

os meios à sua disposição, e particularmente 
através da participação da União nos progra­
mas apropriados das Nações Unidas, a coope­
ração técnica com os países em via de desen· 
volvimento, segundo o objetivo_ da _(Jnião, que 
é favorecer, por todos os_meios possíveis, do 
desenvolvimento das telecomunicações. 

ARTIG09. 
Secretaria Geral 

65. _}. (1) A Secretaria ·Geral é dirigida 
por um Secretário-Geral assistido por um vice~ 
Sec.retário~Geral. 

66. -~(2) "O Secretário Geral e -iJ'viCe-Secre­
tário-Geral tomam posse no carg"o da data 
fixada por ocasião de sua eleição. Permane­
cem normalmente em_ suas funçõ_es até a data 
fixada pela Conferência de Plenipotenciários 
durante sua reunião seguinte, e só serão reele-
gíveis uma vez. _ _ _ _ 

fj7. (3) O Secretário..:Geral adota todas as 
rn~didas necessárias para que os recursos da 
União sejam utiliza-dos· com econorilia, e é res­
ponsável perante o Conselho de Administra­
Ção por todos os ·aspectos administrativos e 

. financeiros das ativi_dades d.a. Q!:I(ão~.O vice-Se­
cretário-Geral é responsável perante_q §ecre­
tário-GeraL . 

68. -2. ( 1) Caso fiql:le ~~go o cargo de 
Secretário-Geral, sucedê-lo-á neste o vice-Se­
cretário-Geral, que o conservará até a data 
fixada pela próxima Conferência, podendo ser 
eleito para este cargo, sob ·reserva do disposto 
no núrher0-66. -Quando nestas condições o 
vice-Secretário-Geral suceder ao Secretário­
Geral em suas funções, considerar-se-á que 
o cargo de vice..Secretário-Geral tomou-se va~ 
go na mesma data e ap~car-se_-ão as dispo­
sições do número 69. 

69. (2) Se o cargo de Vice-Secretário-Ge­
ral tomar-se vago mais de 180 dias antes da 
data fiXada para a convocação da próxima 
Cobferência de Plenipotenciários, o Conselho 
de Administração nomeará um sucessor para 
a duração do mandato restante a cumprir. 

70. (3) Se os cargoS de Sécretárlo-Geral 
e Vice-Se..cretário~Geral tomarem-se simulta­
neamente .vagos, o fúndonário de cargo eleti­
vo que estiver há mais tempo em serviço exer­
cerá as funções de Secretário-Geral durante 
um período que não exceda a 90 dias. O Con­
selho de Administração nomeará um Secretá­
rio-Geral e, se os cargos tomarem-se vagos 
mais de 180 dias antes _da data fixada para 
a convocação da próxima Conferência de Ple­
nipotenciários,- ele nomeará igualmente um 
VIce-Secretário-GeraJ.. Os funcionários assim 
nomeados permanecerão _no cargo durante 
o restante do mandato de seus predecessores. 
Estes funcionários- poderão C8ndidatar·se ao 
cargo de Secretário-Geral, ou de Vice-5ecreiá­
rio-Ger~ na Conferência de Plenipotenciários 

'citada. 
71. 3. O SeCretário..Qeral atUa na quâli­

dade de representante legal da. União. 
72. 4. O Vice-Secretário-Geral assiste o 

Secretário-Geral no exercício de suas funções, 
e assume as tarefas particulares a ele con6a­
das pelo Secretário-Geral. Exerce as fuilções 
do Secretário-Gerai na ausência deste. 

.ARTIGO-lO 
Junta fnternadona/ de Registro 

de Freqüências ' 

- -73. 1. A Juitta lntemacionai de Registro 
de Freqüências OFRB) é composta por cinco 
membros independentes, eleitos pela Confe­
rência de Plenij:)Otenciártos. Estes membros 
~o_ ~eitos entr~ ~s candidatos propostos pe­
los países Mef!lbros da União, de maneira a 
assegurar uma_ distribuição ecruiUltiva entre_as 
regiões do mundo. Cada Membro da União 
não po_derá propor mais que um candidato, 
originário de seu pais. 

74. 2. Os Membros da Junta Internado..: 
na! de RegiStrO de Freqüênci.:,s assumem -seus 
cargos nas datas fJXadas por ocasião de sua 
eleição e_ permanecem nos mesmos até as 
datas fiXBâas pela Conferência de Plenipoten­
ciários seguinte. 

75. 3. Os Membros da Junta Internacio­
nal de Registro de Freqüências, no desem­
penho de suas funções, não representarão seu 
país ou uma região, mas atuarão como agen­
tes imparciais investidos de um mandato inter· 
nacional. 

76. _ 4._ As 'funções essenciais da Junta In­
ternacional de Registro de Freqüências con~ 
sistem em: 

·11. a) efetuar a inscrição e o registro metó­
dicos das consignações de_ freqüência feitas 
pelos diferentes países, conforme o procedi­
mento estabele_cido no Regulamento de Ra­
diocomunicações e as decisões que poderão 
vir a ser adotadas por conferências compe­
tentes da União, a ftm de assegurar o reconhe­
cimento internacional oficial; 

78. b) efetuar, nas mesmas condições e 
com o mesmO fim, uma inscrição metódica 
di1s_posições designadas pelos países aos sa­
télites geoestacionárfos; 

79. c) assessorar os Membros com vistas 
à operação do maior número possível de ca­
nais radioelétricos nas regiões do especiro de 
freqüências onde possam produzir-se interfe~ 
rências prejudiciais, e com vista à utilização 
ecjüitatlva, eficaz· e econômica da órbita dos 
satélites geoestaclonários, considerando·se_as 
necessidades dos Membros que requerem as~ 
sistência, as necessidades específicas dos paí­
ses em desenvolvimento, e a situação geográ­
fica eSpecial de certos países. 

ao. d) executar todas as ·demais funÇõ_es 
complementares relacionadas com a consig­
na·ç~ e utilização de fr~üênciaS; bem como 
à utilização de freqüênc;ias, bem como à utili~ 
zaÇão equitativa da órbita dos satélites geoes­
tacionários, conforme o& procedimentos pre­
vistos no Regulamento de Radiocomunica­
ções, prescritos por uma conferência compe­
tente da: Çlnião ou pelo Conselho de Adminis· 
tração com o consentimento da maioria dos 
Membros da União, tendO> em vista a prepa­
ração dessas conferências ou a execução de 
suas dedsões; 

81. e) prestar assistência técnica na prepa· 
ração e organização das conferências de ra­
diocomunicações. consultando, se proceden­
te, os demais órgãos permanentes da União; 
considerando as diretrizes do Conselho de Ad-



5502 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1989 

ministração relal;ivas. à execução desta prepa­
ração; a Junta dará igualmente assistência a~s 
países em desenvolVimento nos trabalhos pre-
paratórios dessas ConferênCias. _ 

82. f) atualizar os registros indispensáveis 
relativos ao exercício de SU<:!S fUnções. 

ARTIGO 11 
Comitês ConsultivOs lntemaclonais 

83. (1) O Comitê Consultivo Internacio­
nal de Radioc:omunlcações (COR) está encar­
regado de efetuar estudos e de emitir reco­
mendações sobre as questões técniccis e ope­
racionais referentes especificamente às radio­
comunicações, sem limitação quanto à gama 
de freqüências; em_ regra geral, estes estudos 
não versam sobre questões de ordem econô­
núca, mas quando envoivem comparações 
entre várias soluções técnicas, os fatores eco­
nômicos também podem ser levados em <::on­
síderação. 

84. (2) O Comitê- COnsultivo Internacio­
nal de Telegrafia e Telefonia (COIT) está en· 
carregado de efetuar estudos e emitir reco­
mendações sobre questões técnicas, opera­
cionais e tarifárias relativas ~os se~ços _de 
telecomunicações, exceto as questões técni~ 
cas e operacionais referentes espedficamente 
às radiocomunlcações, que, conforme o nú­
mero 83, competem ao CCIR. 

85. (3) No cumprimento de suas tarefas, 
cada Comitê Consultivo Internacional deve dar 
a devida atenção ao estudo <ias questões e 
à elaboração das recomendações di.retamente 
ligadas à criação, ao desenvolvimento. e a9 
aperfeiçoamento das telecomunicações nos 
países em desenvolvimento, no campo regio­
nal e internacional. 

86. 2. Os membros doJ> Comitês Consul-
tivos Internacionais são: , 

87. a) de direito, as administrações de to­
dos os Membros da União; 

88. b) qualquerempresaprivadadeopera­
ção reconhecida que com a aprovação do 
Membro que a reconheceu, soli_citar a partici­
pação nos trabalhos desses Comitês. 

89. 3. OJundonaniento de cada Comitê 
Consultivo InternaciOnal é ass-egurado: ---

90. a} pela Assembléia Plenária; 
91. b) pelas comissões de estudo que 

constitu~ 
92. c) por um Diretor, eleito pela Confe­

rêncía de Plenipotenciá_rios e nomeado segun-
doonúmero323. __ . _ _ ____ _ 

93. 4. Existir~ uma Comissão Mund_ial çio 
Plano bem como Comissões Regionais do Pla­
no, conforme as decisões cçnjuntas das as­
sembléias plenárias dos Comitês ·cons)Jltivos 
lntemacioais. EstaS Comissões elaboram um _ 
plano Geral para a rede intemadonal de te_le· 
comunicações, a fim de facilitar o desenvol­
vimento coordenado dos serviçso internacio­
nais de telec:omunicações. Submetem aos Co­
miês ConsuJtivos lntemadonais questões cujo 
estudo representa um interesse particular para 
os países em desenvolvimento e que estejam 
na esfera de competência desses Comitês. 

94. 5. As Comissões Regionais do Plano 
podem associar estreitamente a seus traba-

lhos as organizações regionais que assim o 
desejarem. 

__ 95._ G._ Qs_m_étodos de trabalho elos Comi­
tês Consultivos Internacionais acham.:Se defi-
nido_s nÓ ReQulamento Geral. _ - · · ·" 

~ARTIGO 12 
Comi/e de Coordenação 

96. 1.. P Comitê de Coordenação é com­
posto pelo Secretário-Geral, pelo Vk:e-Sêc~e­
tárlO.:Ger:at;-pelos Diretores dos ÇpmiJ:ês Con­
sultivos Internacionais e pelo_Pres_idente_ e Vi­
ce-Presidente da, Junta Internacional de Regis­
tro de··Fre(Jüendas. É presidido (;>elo Secretá· 
rio-Getal e, em sua ausência, pelo VJ..ce..Secre-­
tário-_Ge_ral. 
= 97. __ 2. O CoiTi_itê de -coardenação asses­

sora o Secretário-Gerai, prestando-lhe auXílio 
prático em todas as questões de ad_ministra­
ção, finanças e CQoperação técnica que envol­
vam mais de um órgão permanente, bem co­
mo no campo das relações exteriores e de 
informação pública. Ao examinar essas ques· 

. 'tOes, o·Cõmitê considerará plenamente as dis­
posições da Convenção, as decisões do Con-
selho deAdmiriiStração e os interess_es globais 
da Uniã_o. 

98 • ...3. O _ÇQmitê_de CQOrdenação eJ@flli­
na igualmente as demais questões ~que lhe 
são confiadas segundo a Convenção, e todas 
as questões que lhe são s1,1bmeti~s peta Çon­
selho de Administração: Ap6s estudá~las, o 
Comitê apresenta ao COnselho d.e: Adm_il1~ 
tração um relatório por intermédiQ do Secretá­
rio-Geral. 

, - ARTIGO 13 
Funcionários Eleitos e PeSSOlll da União 

99. (1) No desempenho de sUas funções, 
os funcionários eleitos, qem co.mo o pessoal 
da Uniã9, não devem solicitar nem aceitar iris­
truções de qualquer governo, nem de qual-

_' quer auiorldade externa à União. Devem abs­
ter-se de .qualquer ato inc-ompatível com sua 
condição de funcionários internacionais. 

10CL(2.) Cªda Membro deve respeitar o 
caráter exclusivamente internadOnal das fun~ 
çÕ~,s dos rlmcionárlos eleitos e do pessoal da 
União, e não tentar influenciá-lo na execução 
de suaS tarefas. 

101. (3) For~ de suas funções, os fun<::io· 
nários efeitos, bem como o pessoal da União; 
não devem ter participação ou interesses fi­
nanceiros de qualquer natureza em ·qualquer 
enipresa que se ocupe de telecomunicações. 
A expressão "interesses financeiros", np en­
tanto, não deve ser interpretada como opoSi.: 
ção à continuação de beneficios de aposen­
tadoria provenien~es de emprego ou serviço 
anteriores. - -

102. (4) Para -garantir o funcionamento 
eficaz da União, cada país Membro cujo cida­
dão for eleito Secretário-Geral, Vice-Secretá~ 
rio~Gerãl, MembrO da Junta IntemacioOál de 
RegistrQ de E:r_eqüências ou Diretor de um Co­
mitê Consultivo Intemacional deve, na medida 
do possível, abster-se de Convocá~lo entre 
dua$ Conferências de Plenipotenciários. 

1 03~- _2.__., O Secretário-Geral, o Vice-Secre­
tário-Geral e os_ Dir_e,~res" d~ Çomitês ÇqnSul-:-

tivos Internacionais, bem cohlo os membros 
da Junta lntern~cional de Registro dé Fi~-­
CJijências, devem _ser nacionaiS: de países dite~ 
ie'rites, Membros-da llnião. Quãndo da eleição 
desses funcionários, devem-se levar em conta 
os PrinCípios eXpOstOs no número 104 e uma 
distribuição geográfica equitativa entre as re .. 
giões do mundo. . _ c 

_ 104. _ ~. p pri!].cipal fator a Ser conside· 
r~do nq recruta_mento e determinação das 
condições de.servlç_o do pessoal-siiâ a -neees.. 
sidade !Je ~gurar à União eis serviçoS _de 
pessoas dotadas d.q mais alto nfvel _!:le eficiên~ 
cia, competência_ e integridade. A. importância 
de um recrutamento efetuado sobre uma base 
geográfk:a a mais amPla pOSSíVel deVe- ser I~ 
vada erri CcirisideraÇ~o. 

ARTlGO 14 
Organáaçdo dos Trabalhos e CoiJduçb dó~ 
~tes em Çonferências e outras Reuniõt;s 

105. 1-. Para a organTzaçã6-de seus ti-aba­
lhos e a Coriau!;ão de seus debates, as conf~ 
rências, AsSE!inbféiaS Plenárias e reuniões dos 
Comitês Consultivos Internacionais aplicam o 
regulamento interno contido nO RegÚiarnento 
Geral. 

106. 2. As Confer-êriciaS, 6 Con·selho de 
AdministrãÇão, · as Asseriibléias Plenárias. e 
Reuniões dOs Comitês ConsultiVos Internacio­
nais podem-adotar as regras que julgarem 
indispensáveis em complementação àquelas 
do Regulamento Interno. Entretanto, eSfas re" 
gras complementares devem sectompatíveis 
com as disposições da. Convençàc>; tratanPo­
se de tegras complementares adotadas por 
Assembléias Plenárias e ComisSões de E$tu­
do, serão publicadas sob a forma ·de resolução 
nos doc:umentos das Assembléias Plenárias. 

ARTIG015 
Finançêis d11 (/ni§o 

107. 1. As despesas da Gnião compreen­
dem os custos referentes ao seguinte: 

108. a) Conselho de Administração e ór­
gãos: permanentes de União; 

109: b) Conferências de Plenipotenciá" 
rios ~ Confeiêndas Administrativas Mundiais; 

11 O.. c) CoOperação e assistê-rida tée"nica 
eri1 prol dos paiSés -em desenvolvimento. 

111. 2. As despesas da União são cober­
tas pelas contribuições Cie ,seus M~mbros, de­
terminadas em _função do número de unida­
des correspondente à classe de contribuição 
escolhida por cada Membro, segundo a tabela 
abaixo: · 

classe de 40 unidades 
classe de 35 llnidades. 
classe de_30 unid_ades 
classe de 25 unidades. 
classe de 20 unidades 
classe de _18 unidades 
çlas_s~ de JS unidades 
classe de 13 unidades 
classe de 1 O unidades 
classe de 8 unidades 
classe de 5 unidades 
classe de 4 unidade,s 
classe de 3' unidades 
cla~se de 2 unidades 
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classe de 1 1/2 unidades 
classe de 1 unidade 
classe de 1!:2 de unidade 
dasse de 1/4 de unidade 
dasse de 1/8 de unidade - para os países 

menos adiantados segundo o censo das Na~ 
ções Unidas e para outros países determina­
dos pelo Conselho de Administração 

112. 3. Além das classe!; de contribuição 
mencionadas no número 111, cada Membros 
pode escolher um número de unidades de 
contribuição superior a 40. 

113. 4. Os Membros esc.olhem livremen­
te a classe de contribuição segundo a qual 
pretendem participar das despesas da União. 

114. 5. Não poderá haver quaJquer redu­
ção na classe de contribuição escolhida se­
gundo a Convenção, durante a vigência dessa 
Convenção. Entretanto, sob circunstâncias ex­
cepcionais, _como catástrofes naturais que exi­
jam programas de ajuda intemacional, o Con­
selho de Administração pode autorizar wna 
redução no número de unidades de contri­
buição quando um Membro assim o solicitar, 
e apresentar provas de que não mais manter 
sua contribuição na classe que escolheu origi­
nalmente. 

115. 6. As despesas das Conferências 
Administrativas Regionais tratadas no número 
50 são arcadas por todos os Membros da re­
gião em questão, segundo a classe de contri­
buição destes, e sob a mesma base, pelos 
Membros de outras regiões que enventual­
mente participaram dessas Conferências. 

116. 7. Os Membros devem pagar adian­
tadamente suas cotas de contribuição anual, 
calculadas com base no orçamento· aprovado 
pelo Conselho de Administração. 

117. S. Os Membros que estiverem com­
os pagamentos à União atrasados perdem seu 
direito de voto definido nos números 1 O e 
1 ], quando o valor em atraso for igual ou 
superior ao de suas contribuições correspon­
dentes aos dois anos precedentes. 

118. 9. As disposições apficáveis às c::on­
bibulções financeiras das empresas privadas 
de operação r~nheddas, dos organismos 
cientificas ou industriais e das organizações 
internacionais acham-se contidas no Regula­
mento Qeral. 

ARTIGO 16 
/diOmi!lS 

119. 1. (1) OS idiOmas oficiais da Onião 
são o árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo. - -

120. (2) OS idiomas de trabalho da União_ 
são o espanhol, francês e inglês. 

121. (3) Em casodeconstestação, preva­
lecerá o texto em francês. 

122. (2. (1) Os documentos def111itivos 
d"'s Conferências de Plenipotenciários e das_ 
Conferências Administrativas, Suas Atas Fi­
nais, protocolos, resoluções. recomendações 
e opiniões são elaborados nos idiomas oficiais 
da Onião, com base nas redações equiValentes 
tanto na forma como no conteúdo. 

123. (2) Todos os demais documentos 
de~ Conferências são redigidos nos idio­
mas de trabalho da União. 

124. 3. (1) Os documentos oficiais de 
serviço da Onião prescritos nos Regulamentos 
Administrativos são publicados nos seis idio· 
mas oficiais. 

125. (2) As proposições e c:ontribulções 
apresentadas para exame nas conferências e 
reuniões dos Comitês Ccíhsultivos Internacio­
nais e que São redigidas em uma dos idiomas 
oficiais serão transmitidas aos Membros nos 
idiomas de trabalho da União. 

126. (3) ·Todos os deffiais documentos 
cuja distribuição geral deve ser assegurada 
pelo Secretário-Geral, segundo suas atribui­
ções, são redigidos nos três idiomas de tra­
balho. 

127. 4. (1) Nas Conferências da Onião e 
nas Assembléias Ftenárias dos Comitês Con­
sultivos Internacionais, nas reuniões das Co­
missões de Estudos incluídas no programa 
de trabalho aprovado por uma Assembléia Ple­
nária e nas do Conselho de Administração, 
deverá ser utilizado um sistema eficaz de inter­
pretação recíproca nos seis idiomas oficiais. 

128. (2) Nas outras reuniões dos Comitês 
Consultivos Internacionais os debates são 
conduzidos nos idiomas de trabalho, desde 
que os Membros que desejarem uma interpre­
tação em um determinado idioma de trabalho 
indique, com antecedência minima·de 90 dias, 
sua intenção de partticipar destas reuniões. 

129. (3) Quando todos participantes de 
uma conferência ou reunião assim concor­
darem, os debates podem realizar-se em um 
número de idiomas inferior ao mendonado 
acima. 

ARTIGO 17 
Capa.C!dade Jurídica da União 

130. A União terá, no território de cada 
um de seus Membros, a capacidade jurídica 
necessária ao exercício de suas funções e 
cumprimento de seus objetivos. 

CAPITULOU 
Disposições Oeraís Relativas 

às Telecomunicações 

ARTIGO !8 
O Direito do Público de Utilizar o Serviço 

/nternacionlli de Telecomunicaç6es 

131. Os Meri'lbios reconh_ecem o direito 
que tem o público de comunicar-se através 
do serviço interna,cional de correspodênda 
pública. Os serviços, as taxas e as garantias 
são os mesmos para todos os usuários, em 
cada ~~egoria de correspondência, sem qual­

-que-r-tipo de prioridad~ ou preferência. 

ARTIGO 19 
Suspensão ~as Tele<çomunicações 

132. 1. Os Membros reservam-se o direi· 
to de suspender a transmissão de qualquer 
telegrama privado que parecer perigoso à se­
gurança do Estado ou contrário às suas leis, 
à ordem pública ou aos costumes, devendo 
comunicar ímediatamente ao posto de origem 
a suspensãO total do telegrama ou de qualquer 
parte do mesmO, exc'Erto quando esSa riotifica­
ção parec:er.colocar em risco à segurança do 
Estado. 

133. 2. os Mei11hi-OS-re5erVam-se aindã 
o direito de interromper qualquer outro tipo 
de telecomunicações privadas que possam 
parecer perigosas para a segurança do Estado 
ou contrárias a suas leis, à ordem pública ou 
aos bons constumes. 

ARTIG020 
Suspens5o do Seflilço 

134. Cada Membro reserva-se o direito de 
suspender o serviço de telecomunicaçóes in~ 
temacionais por um período indeterminado, 
seja de maneira geral, seja somente em certas 
relações e/ou certos tipos d~ correspondência 
sainte, entranie ou de trânsito, devendo comu· 
nicar imediatamente essa suspensão e cada 
um dos demais Membros, por intermédio do 
SecretáriO-GeraL -

ARTIG02! 
ResponSitbilldade 

135. Os Membros não aceiiarn qualquef 
responsabilidade cOm relação aos usuários 
dos serviços internacionais de tele.comunica­
çôes, notadamente no que se refere às recJa­
mações sobre danos.e prejuízos. 

ARTIG022 
Sigilo das Telecomunicações 

136. 1. Os Membros· cornprómeténi:.se 
a adotar todas as medidas possíveis, compa­
tíveis com o sistema de telecomun!cações em­
pregado; para assegurar o sigilo da correspon­
dência internacional. 

137. 2; Não obstarite, reservam-se o di­
feito-de comunicar esta correspondência às 
autoridades competentes, a fim de garantir 
a aplicação de sua legislação interna ou a exe­
cução das convenções internacionais das 
quais são partes. 

~ ARTIG023 
Estabelet:imento, 0pe!'ação e Proteçno dos 
Canais e Instalações de Teleeomunlc~ões 

-138. 1. Os Membros _adotarão as medi· 
das procedentes ao estabelecimento, sob as 
melhores condições técnicas, dos canais e ins­
talações necessárias e assegurar a troca rápida 
e ininterrupta de telecomunicações interna­
cionais. 

139.· 2. Na medida do possível, esses ca­
nais e instalações devem ser operados segun­
do os métodos e procedimentos que a expe­
riência prática de operação revelou como os 
melhores, e mantidos em estado satisfatório 
de funcionamento e compatíveis com os pro­
gressos científicos e técnicos. 

140. 3. Os Membfõs asseguram a prote­
ção desses canais e instalações dentro dos 
limite_s de sua jurisdiÇãO:,- --

141. 4. Anãoserquehajaacordoparticu­
lares para a determinação de outras condi­
ções, todos os Membros adotarão medidas 
úteis que assegurem a manutenção das se­
ções de circuitos internacionais de telecomu­
nicações abrangidas dentro dos limites de seu 
controle. 



5!i04 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Outubro de I989 

ARTIG024 
NotiDcaç~o de lnfraçóes 

142. A fim de facilitar a aplicação das dis-­
posições do artifo 44, os Membros compro­
metem-se a prestar informações recíprocas 
acerca das infrações às disposições destas 
Convenção e dos Regulamentos Administra­
tivos anexos. 

ARTIG025 
Prioridade das Telecomunicações Relativas 

à Segurança da Wda Humana 

143. Os serviços internacionais de t~leco­
municações devem atribuir prioridade abso­
luta a todas as telecomunicações relativa à 
segurança da vida humana no mc:~r, na terra, 
no ar e no espaço extra-atmosférico, bem co­
mo às telecomunicações epidemol6gicas de 
urgência excepcional da Organização Mundial 
de Saúde. 

ARTIG026 

Pdoridade dos Telegramas e 
CõnverSaÇ6es Telefônicas 

de EStado 

144. Sujeito às disposições dos Arts. 25 
e 36, os telegramas de Estado gozam do direi­
to de prioridade sobre os demais telegra_mas, 
quando o expedidor assim o solicitar. As con­
versações telefônic~ de Estado podem, igual­
mente, beneficiar-se do direito de prioridade 
sobre as demais com)Jnicações telefônicas. 

ARTIG027 
Linguagem Secreta 

145.1. Os telegramas de Estado, como os 
telegramas de serviço, podem ser redigidos 
em linguagem secreta em todas as relações. 

146.2. Os telegramas privados em_lingua­
gem secreta podem ser admitidos entre todos 
os países,. com exceção dos que notificarem 
antecipadamente, por intermédio do Secre­
tário Geral, não admitirem esta linguagem pa~ 
ra esta categoria de correspondência. 

147 3. Os Membros que rÍão admitjrem 
telegramas privados em linguagem secreta 
provenientes ou destinados ao seu próprio ter­
ritório, devem aceitá-los em trânsito, salvo no 
caso de suspensão de serviço conforme pievê 
o art. 20. 

ARTIG028 
Taxas e Franquia 

148. As disposições relativas às taxas de 
telecomunicações e os diversos casos de con­
cess!o de franquia acham-se fixadas nos Regi­
mentos Administrativos anexos à presente 
Convenção. 

ARTIQ029 
Estabelecimento e 

Liquldaç§o de Contas 

149. A liquidação de contas intemacionaís 
é considerada como transação corrente __ e _efe­
blada de acordo com as obrigação interna­
cionais ordinárias dos países ínteressac:los, 
quando os governos concluírem acOrdos_ a 
esse respeito. Na usência deste tipo de acordo, 
ou de acordos particuJares estl.lbel.ecidos sob 

as condições previstas no art.31, essa liquida­
~--de contas é efetuada_ segundo as dispo~ 
sições dos Regulamentos Administrativos. 

ARTIG030 
Unidade Monetária 

150. -A menos que existam acordos parti­
culares estabelecidos entre os Membros_,_ a uni­
dade m~met6ria empregada na composição 
das taxas de repartição para os serviços inter­
nacionãis de telecomunicações e no estabele­
cimentO de contas internacionais será: 
-a unidade monetária do Fundo Mone-

táriO Internacional, ou --
-o franco-ouro confOrme definidos nos 

Regulamentos Administrativos. As modalida­
des de aplicação estão faxadas nq 1\p_êndice 
1 dos Regulamentos de Telegrafia e Telefonia. 

ARTIG03! 
~çordos Particulares 

151. OS Membros reservam a si mesmos, 
às empresas privadas de opêração reconhe­
cidas por eles e para outros operadores devi­
damente autorizados para este frn, a facul­
dade de concluir acordos particulares sobre 
questôes rel~tivas a telecomunicações que 
não digam respeítõ aos Membros em geral. 
Entretanto, estes acordos não deve:m ir de en~ 
contra às disposições da presente Convenção 
ou dos Regulamentos Administrativos anexos, 
no que se refere às interferências prejudiciais 
que sua operação poderia causar aos serviços 
de radiocomunicações de outros países. 

ARTIG032 
CânferêhCia. Acordos e 

- OrgaTJizaÇótis Regíonais 

152. Os Membros reservam-se o -direito 
de -realiZar cOilferências regionaiS, de concluir 
acordos regionais e de criar organizações re­
gionais, com o Objetivo de_resolver questões 
relativas às telecomurUca_ções suscetíveis de 
tratamento em UD1 plá.Tio regional. Os acordos 
regionais não devem entrar em conflito com 
a presente CófiVençâo. 

· CAPITULO!ll 
Disposições Especial$ sobre~ 

Radiocomunfcações 

ARTIG033 
(Jtifízaçfio RaciOnal do Espectio de 
-Freqüências Radioelétric~ e da. 

Órbita dos 
Satélites Çieoestacionários 

153. L Os Membros deverão f1Jzer o­
possível para limitar o número de freqüências 
e o espaço do espectro utilizado em grau míni-

"-mo indispensável para assegurar, de maneira 
satisfatória, 'o funcionamento dos seNiços ne­
cessários. Para este frrn, tentarãO aplicar no 
menor prazo possível os mais recentes avan· 
ços, técnicos. 

154. 2. Na utilização das faixas_ de fre­
qüências para radiocomunicações espaciais, 
os Membros devem considerar que as fre­
qCiência.S e _a"Orbtta dos Satélites geoesiacio­
n.ãiiOs sãõ r-ecursos naturais limitados, que de­
vem ser utilizados de maneira eficaz -e-econô-

mica, conforme a_s disposições do Regula­
mento de Radiocomunicações, a fim de per­
mitir o acesso equitativo a essa órbita e a essas 
freqüênciaS por parte dos diferentes países ou 
grupos de países, considerando-se as nec.essi­
dades especiais dos pa1ses em desenvolvi­
mento_ e a situação geográfica de _certos pal~ 
ses. 

ARTIG034 
!ntercomunicaçáo 

155. 1. As estações que efetuam radio­
comunkações no serviço móvel deverão, den­
tro dos limites de seu _eri1prego normal, realizar 
uma troca recíproca de radiocomunicações 
sem distinção do sis~a radioelétrico ado­
tado por elas. 

156. 2.. No entanto, para não impedir o 
_ progresso cfentifiço,_ as disposições--do núme­

ro 155nãoobstarãooempregodeum sistema _ 
radioelétrico incapaz de comunicar-se com 
outros sistemas, desde que esta incapacidade 
se deva à natureza especifica desse sistenla, 
e que ela não seja o resultado de dispositivos 
ado~ados unicamente com vistas a impedir 
a intercomunicação. -

157. 3. Não_ obstante as detenninações 
do número 155, uma_ estação poderá s_e( de: __ 
terminada para um serviço inl:emaciórial res­
trito de telecomunk~ções, detemiinaçlo pelo 
propósito desse Serviço ou por outras circUn-s­
tâncias independentes do sistema emprega· 
do. 

·ARTIG035 
~ -lnti!rfei-~ncias Prejudidafs 

-158. L Todas as estações, seja qual for 
o ~u objetivo, devem ser es~bel~idas e ope­
-raaas de mãheira a íJão causa( interferências 
prejudicais às comunicaçõe:s ou seryiçQ_s -r_a­
dioelétricos de outr_o_s~rnbi9S, das empresas 
privadas de operação reconhecidas e de ou­
tros órgãos operacionais devidamente autori­
zados a prestar serviços de radiocomv_niç:a­
ções, e .que funcionam de acordo -çom as dis-:_ 
posições do Regulamento de RadiocomuniM 

··ca-ções. - - -
159. 2. _CádaMemb[ocompromete~se a 

exigir, das empresas piiVadas de operação re-­
conhecidas por ele mesmo e de outros; operaM 
dores devidament~ ãutorizados para esse fim; 
a observação do que determina o número 158. 

160. 3. Além disso, os Membros JeÇ,o­
nhecem a conVEmiêllciá de adOtai !!JLmedidas 
práticas possíveis para evitar que o funciona­
mento de aparelhos e instalações elétricas de 
todo -tipo provoquem interferêndas prejudi~ 
cials às comunicações ou .Serviços radioelé­
tricos citados no número 158. 

ARTIG036 
Chamadas e Mensagens 

de Socorro 

161. As estações _de radiocomunjçªç9es_ 
são obrigadas a ac~itar, com prioridade abso­
luta, chamadas e mensagens de socorro, seja 
qual for a sua procedência, de responder da 
mesma forma a essas mensagens ado"tando 
imediatamente as medldas necessárias. 
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ARTIG037 
Sinais de Socorro, 

ilrgênôa, Segiii"ilhçzt ou 
Identificação Falsos ou Enganosos 

162. Os Merribros comprometem-se a 
adotar as medidas necessárias para impedir 
a transmissão ou ciculaçáo de sinais de socor­
ro, urgência, segurança ou identificação falsos 
'ou enganosos, e a colaborar para a localização 
e identificação das estações de seu próprio 
país que estiverem transmitindo tais simi.ls. 

ARTIG038 
Instalações de Serviços 

de Defesa Nacional 

163: 1. OS Membros consetvãrão sua 
total liberdade com relação às instalações ra­
dioelétricas militares de seu exército, m.:irinha 
e aeronáutica. 

164. 2. Estas instalações, no entanto, 
devem observar, tanto quanto possível, as dis­
posições regulamentares relativas à prestação 
de assistência em caso de perigo, e as medi­
das que devem se adotadas para impedir inter~ 
ferências prejudiciais, bem como as disposi­
ções dos Regulamentos Administrativos no 
que se refere à emissão e freqüências a serem 
utilizadas, segundo a natureza do serviço por 
elas prestados. 

165. 3. Por outro lado, quando tais insta­
lações utilizarem o serviço de correspondência 
pública ou outros serviços regidos pelos Regu­
lamentos Administrativos, anexos à presente 
ConVenção, elas deverão obedecer, em geral, 
às disposições regulamentares aplicáveis a es­
ses serviços. 

CAPITULO IV 
Relações com as Nações 

Onidas e Organizaç6es 
Internacionais 

ARTIGO 39 
Relações com as 
Nações Onldas 

166. 1. As relações entre as Nações Uni~ 
das e a União InternaciOnal de Telecomuni­
cações estão definidas no Acordo celebrado 
entre essas duas organizações, cujo texto figu­
ra no Anexo 3 da presente Convenção._ 

167. 2. De acordo com as disposições 
do artigo XV( do Acordo acima citado, os servi­
ços-de operação de telecomunicações das Na~ 
ções Unidas possuem direitos e estão subme­
tidas às obrigações previstas nesta Cori\reriçáo 
e nos Regulamentos Administrativos. Têm, . 
portanto, o direito de participar, em caráter 
consultivo, de todas as conferências da União, 
inclusive das reuniões dos Comitês COriSul~ 
tivas lntemadona!s. 

ARTIG040 
Relações com as Organizaçóes 

Intemacionais 

168. A fim de contribuir para a realização 
de uma coordenação internacional completa 
no campo das telecomunicações, a União deM 
verá cooperar com as organizações interna~ 
cionals que possuírem interesses e atividades 
afins. 

· · C:APfruw v 
ApficaçãÕ da ConVenção 

e dos Regulamentos 

ARTIGO 4\ 
Disposlçóes Fundamentais e 

Regulamento Geral 

169. Em caso de divergência entre uma 
disposição da primeira parte da Convenção 
(Disposições Fundamentais, números de 1 a 
194) e uma disposição da segunda parte (Re­
gulamento Geral, n~eros 201 a 643}, a pri~ 
meira-deverá prevalecer. 

ARTIG042 
Regulamentos 

Administrativos 

170. 1. As disposiÇões- dã- Convenção 
são complementadas pelos Regulamentos 
Administrativos, que regem a utilização das 
telecomunicações e comprometem todos os 
Membros. 

171. 2~ -A ratificação da presente Con­
venção segundo o art. 45, ou a_a_desão à mes­
ma conforme o art. 46, impl!ca a aceitação 
dos Regula!Jlentos Administrativos ~m yigor 
no momento dessa ratificação ou dessa ade­
sãO~ 

172. __ 3. Os-Membros devem informar ao 
Secretário Geral a sua aprovaçãõ de qualquer 
revisão desses ReguJamentos pelas Confeiên­
cias Administratiyas competentes. O Secre­
tário Geral notificará tais aprovações aos Mem­
bros à medida que as receber. 

173. 4. Ein-Caso de divergência entre 
uma disposição da Convenção e uma dispo~ 
sição de um Regulamento Admirtistrativa, a 
Convenção deverá prevalecer. 

ARTIG043 
Validade dos Regulamentos 
Administrativos erri' Wgor 

174. Os Regulamentos Administrativos 
mencionados no número 170 são aqueles em 
vigor no momento da assinatura da presente 
Convenção. São considerados como anexos 
à presente Convenção e permanecem válidos, 
sujeito às revisões parciais que possam ser 
adotadas segundo os termos do número 53, 
até o mortlento da entra-da en1 vigor dos novos 
Regulamentos elaborados pelas Conferências 
Administrativas Mundiais competentes e desti­
nados a substituí-los como anexos da presente 
Convençã~. ----

ARTIG044 
Execução 4E! Ü?nvenção 

e dos Regulamentos 

175. 1. -Os Membros estão obrigados a 
_é;lçeitar_as disposições da presente Convenção 
e dos Regulamentos em anexo em todas as 
agências e estações de telecomunicações es­
tabelecidas ou operadas por eles, e que pres­
tem serviços internacionais ou que possam 
causar interferências prejudiciais aos senriços 
de radiocomunicações de outros países, exce­
to no que se refere aos serviços que se ex­
cluem destas obrigações em virtude das dis­
posições do arl 38. 

176. 2. Deve"m, por outro lado, adotar as 
medidas necessárias para impor a observação 
das diposições desta Convenç.êio e dos Regu­
lamentos Administrativos às empresas priva~ 
das de operação autorizadas por eles a estabe­
lecer e operar telecomunicações, e que pres­
tam serviços intemacionais ou operam esta­
Ções que possam causar interferências preju­
diciais aos serviços de radiocomunicações de 
outros países. 

ARTIG045 
Ratilicaçãá-da ConvenÇáo 

177. 1. A presente Convenção será ratifi~ 
cada por cada um dos governos signatários 
segundo as normas constitucionais em vigor 
em seus respectivos paíseS. OS inStrUmentos 
de ratificação serão enviados. no menor prazo 
possível, por via diplomática e por intermédio 
do governo onde se encontra a sede da União, 
ao Secretário-Geral, que notificará os- Mem­
bros a esse respeito. 

178. 2. ( 1) Durante um período de dois 
anos a contar da data de entrada em vigor 
da presente Convenção, todo Governo signa­
tário gozará dos direitos conferidos aos Mem~ 
bras da União segundo os números 8 a 11, 
mesmo se não houver depositado um instru­
mento de ratificação conforme os termos do 
número 177. 

119. (2) A partir do encerramento de um 
período de dois anos a contar da data de entra­
da em vigor da presente Convenção, o Gover­
no signatário que não houver depositado um 
instrumento de ratificação conforme os ter­
mos do número 177 não terá mais direito 
a voto em qualquer conferência da União, em 
qucilquer sessão do Conselho de Administra­
ção, reunião dos orga-nismos permanentes 
efetuada de conformidade com as disposições 
da Convenção, até que tenha depositado o 
instrumento de ratificação.- Os direitos desse 
Governo, à exceção do de voto, não serão 
afetados. 

180. (3) ApQs a entrada em vigor da pre­
sente Convenção c_onfonne o Artigo 52, cada 
instrumento de ratificação surtirá efeito na da­
ta em que for depositado perante o Secretá­
rio-Geral. 

181. (4) Quando um ou mais Governos 
signatários não ratificarem a Convenção, esta 
não será por isso menos válida para os Gover­
nos que a tiverem ratificado. 

ARTIG046 
Adesão ào c_onvenção 

182. (1) O GovernO-de-Um pais que nào 
houver assinado a presente Convenção pode­
rá aderir à mesma a qualquer momento, su­
jeito às disposições do Artigo 1. 

183. (2) O Instrumento de adesão será 
encaminhado ao Secretário-Geral por via di­
plomática e por intermédio do governo do_ 
País onde se encontra a sede da União. Terá 
efeito a partir da data de seu depósito, a menos · 
que haja uma disposição em contrário. O Se­
cretário-Geral notificará a adesão aos Mem­
bros e enviará a cada um deles uma cópia 
autenticada do ato. 
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ARTIG047 
Denúncia da Convenç§o 

·184. (1) Cada Membro que tenha ratifi­
cado a presente Convenção ou que a ela tenha 
aderido, tem o direito de denunciá-la através 
de notificação endereçada ao Secretário-Gera] 
por via diplomática e por intennédlo do gover­
no do país onde se encontra a sede da União. 
O Secretário-Gera] informará a este respeito 
os demais Membros. 

185. (2) Esta denúncia surtirá efeito ao 
final de um período de um ano a partir do 
dia do recebimento da_notificação pelo Secre­
tário-Geral. 

ARTIG048 
Ab-rogação da Convenção Internacional 

de TeJecomunfcaÇóes de 
Máiaga -- Torremolinos (1973) 

186. A presente COnVençãO ab-roga e 
substitui a Convenção Internacional de Tele­
comunicações de Málaga - Torremolinos 
(1973) nas relações entre os Governos Contra­
tantes. 

ARTIG049 
Relações com EsttJdos nã.o COntratantes 

187. TodOs os Membros reservam para si 
mesmo e para as empresas privadasdecpera­
ção reconhecidas, a faç_uld~Q~ de fvcar as con­
dições s_egundo as quais admitem as teleco­
municações trocadas com um Estado que 
não é parte desta Convenção. Qualquer tele­
comunicação originada em um Estado não 
Contratante e aceita por um Membro deverá 
ser transmitida e, na medlda em que utilizar 
as vias de telecomunicações de um Membro, 
as disposições obrigatórias da Convenção e 
dos Regulamentos Administrativos, bem co­
mo as taxas normais, ser-lhes-ão aplicadas. 

ARTIG0 50 
Soluçiio de Controvérsias 

188. (1) Os Membros po-dem solucionar 
suas controvérsias sobre questões relativas à 
interpretação ou à aplicação da presente Con­
venção ou dos Regulame~s previstos no arti­
go 42 por via diplomática, segundo os proce­
dimentos estabelecidos pelos-tratados bilate­
rais ou multilaterais condoídos entre eles para 
a solução de controvérsias int~cionais ou 
através de qualquer outro método escolhido 
de comum acordo. 

189._ (2) Caso neilhwn destes meios seja 
adotado, todo Membro, parte de um contro­
vérsia, poderá submetê-la a arbitragem, con­
forme o procedimento definido no Regula­
mento Geral ou no Protocolo Ac;licional Facul-
tativo, segundo o caso. · 

CAPITULO VI 
Definições 
ARTIG0 51 
Defini'çóes 

190. Na presente Convenção, e desde _que 
n!o haja contradição com o contexto: 

191. a) os termos definidos no Anex:o 2 
da presente Convenção _terão o sentido que 
lhes é atribuído no referido anexo; 

192. b) osoutrostermosdefinidosnosRe­
guJamentos citados no artigo 42 terão o sen­
tido que lhes é atribuído nos re(e:ridos Regula­
mentos. 

CAPITULO Vil 
QJ$j)osições Finais 

ARTIG0 52 
Entrada em vigor ~Registro da Convenção 

193.. A presente Convenção entrará em vi­
gor eiTi 1 <;> de janeiro de 1984, entre os Mem­
bros cujos instrumentQs de ratificação ou ade­
são tenham sido depositados antes dessa ®­
ta. 

194. Segundo as disposições do artigo 102 
da Carta das Nações Unidas, o Secretário-0~-­
ral da União registrará a presente Convenção 
junto à S_~retaria ?as_ Naç_ões Unidas. 

· - ----· -· SEGUNDA PARTE 
Regulamento Geral 

OlPfruw vu1 
Funcfonamento da União 

ARTIG0 53 
G:mferi:ncia de -PienipoiencíáJios 

~-201. 1. {"1) A_ Conferência de Plenipo­
tenciários reúne-se segundo as disposições 
do número 34. 

20:L (2) _ Se possível, a data e lugar de 
um_a Conferência de .Plenipotenciários serão 
fixados pela Conferência de Plenipotenciários 
precedente; caso contrário, esta data e lugar 
serão -detelll'Ünados pelo Conselho de Admi­
nistração com a aprovação da maioria dos 
Membros da União. 

203. 2. (1) _A d~ e lugar çla próxima 
Conferência de .PleniPotenciários, ÕU. um dos 
dois somente, poderão ser modificados; 

204. a} por solicitação de_ pelo menos um 
quarto dos Membros da União, enviad~ indivi­
dualmente _ao Secretário-Geral; 
205~ b) pÕ-r proposiçãO do Conselho de 

Administração. 
206. (2) Nos dois casos, uma nova data 

e um novo local, ou um dos d9isapenas, serão 
fixados com a aprovaçãó da maioria dos Mem­
bros da União. 

ARTIGO 54 
Conferências .Administri!lt:fvas 

207: L (l)AordemdodiadeumaConfe­
rência Administrativa será fiXada pelo Conse­
lho de Administração, com a aprovação da 
maioria dos Membros da Uriião; quanc:b se 
tratar de uma- Conferênc:_ia Administrativa 
Mundial, ou da maioria dos Membros da re­
gi~o considerada, quando se tratar de uma 
Conferência Administrativa Regional, sujeito 
às _disposições do número 229. 

208. (2) Esta ordem do dia abrangerá 
qualquer questão cuja inclusão tenha sido de­
cidida por uma Conferência de Plenipoten­
ciários. 

209. (3) Cima Conferência Administrativa 
Mundial que_ trate de radiocomunicaçõeS po­
derá igualmente incluir em sua ordem do· dia 
um ponto relativo a inStruções à Junta lnterna­
çional de Registro de Freqüências referentes 
às suas atividades e. ao exame das mesmas. 

Uma Çonferêricía·Administrativa Mundià po­
derá incluir em suas decisõ_es instruções ou 
solicitações, conforme_o caso, aos órgãos per­
manentes. 

210. 2. (1) Uma Conferê_nciaAdrninistra­
tiva Mundial é convocada: 

211. a} por decisão de _uma Conferência 
de Plenipotenciários, que pode fiXar a data e 
o local dessa reunião; 

b} pOr recomendaÇão de uma COnferência 
Administrativa Mundial precedente, sujetto à 
aprovação do Conselho de Administração; 

213. c} por soücitação de pelo menos um 
quarto dos Membros da CIJ)ião, encaminhada 
individualmente ao SecretáriO-Geral; 

214- d) por proposlçilo do Conselho de 
Aaministração. 

. 215. (2) Nos casos contemplados nos 
números212, 213,214 e eventualmente 21_1. 
a data e o local da conferência são fixados 
pelo Conselho de Administração, com a apro­
vação da maioria dos Membros da União, su­
jeito às disposições do número 229: 

216. -3. (1) Uma Conferên~a Adminis-
trativa Regional é convocada: - -

217. a} por decisão de uma Conferência 
de Plenipoteridários; 

218. b) porre<::omeiridaçãodeumaConfe­
rência Administrativa Mundial ou Regional pre­
cedente, sujeito à aprovação do Conselho de 
Administração; 

219. c} por solicitação de pera--menos um 
quarto dos Membros da União pertencentes 
à .região interessada, encaminhªda indMdual­
mente ao se~i:etá_rio-G_et'al; 

220. d) por proposição -dO cC:mSeJJ:10 de 
Administração. 

221. (2) NOs casos efrlreferêncla nos nú­
meros 218~ 219, "220" e eventualmente 217, 
·a data -e local da conferêrrc:ia são fixados (>elo 
Conselho de Administração, com a aprovação 
da maioria dos Membros da União perten· 

centes à região considera®, sujeito às dispo­
sições do número 229. 

222. _ 4. (1 )A ordem do_dia. a data e o local 
de uma Conferência Administrativa podem_ser 
modifltados:._ . . . c - -

223. a} por solicitação de pelo menos um 
quarto dos M~mbros da União, em se tratando 
de umci Conferênciã- Administrativa _MundiãJ., 
ou de um quarto_dos_ MembrQs da Çln_ião per­
tencentes à região considerada, em se tratan­
do de uma Conferência Administrativa ReglO. 
nal. As solicitações são encaminhaç;las indivi­
dualmente ao Secretário-Geral, que as trans­
mitirá ao Conselho de Administração, para· sua 
aprovàção; 

224. b} por proposição do Conselhq !ie 
Ad~inistr~ção. 

225. (2) Nos_casos enfocados nosnúme­
ros 223 .e 224, as-modificações propostas não 
serão definitivamente adotadas sem a-ãprova­
ção da maioria dos Mem_b_ros da__ Ç.lnião, em 
se tratando de uma Conferência Administra­
tiva Mundial, ou da maioria do_s Membros da 
União pertencentes à região considerada, em 
se tratando de uma Conferência Administra­
tiva Regional, sujeito às disposições do núme­
ro 229. 
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226. 5. (l)Uma ConferêOcia de Plcnipo~ 
tenc:iários ou o Conselho de Administração 
podem juJgar conveniente que a reunião prin­
cipal de uma Conferência Administrativa seja 
precedida de uma reunião preparatória encar­
regada de elaborar e submeter um relatório 
sobre as bases técnicas dos trabalhos da Con-
ferência. . 

227. (2) A convocação dessa reuriião 
preparatória e sua ordem do dia deverão ser 
aprovadas pela maioria dos Membros da 
União em se tratando de_ uma Conferência 
Administrativa Mundial, ou pela maioria dos 
Membros da União pertencentes à região inte­
ressada, em se tratando de uma Conferência 
Administrativa Regional, sujeito às disposições 
do número 229~ ~ 

228. (3) A menos que-a reunião prepara­
tória de uma Conferência Administrativa deci­
da em contrário, os textos por ela finalmente 
aprovados são reunidos na forma de um rela­
tório que será aprovado por essa reunião e 
assinado por seu Presidente. 

22R- 6. Nas consultas citadas nos núme­
ros 207, 215, 221, 225 e 227, os Membros 
da União que não responderem dentro do pra­
zo fixado pelo Conselho_ de Administração se­
rão considerados não participantes destas 
consultas e, portanto, não serão levados em 
consideração no cômputo da maioria. Se o 
número de respostas recebidas não ultrapas­
sar a metade do número de Membros da 
União consultados, será realizada uma nova 
consulta, cujo resultado será decisivo, qual­
quer que seja o número de votos dados. 

230. 7. Se uma Conferência de Plenipo­
tenciários, o Conselho de Administraçlio ou 
uma conferência Administrativa precedente 
convidar o CCIR a estabelecer e apresentar 
as bases técnicas para uma conferência admi­
nistrativa ulterior, sob a reserva de que o Con­
selho de Admirústração conceda os créditos 
orçamentários necessários, o CCIR poderá 
convocar uma reunão preparatória à confe­
rência, a realizar-se antes da mesma. Um rela­
tório dessa reunião preparatória será apresen­
tado pelo Diretor do CCIR, através do Secretá­
rio-Geral, como-contribuição aos trabalhos da 
Coriferência Administrativa. 

ARTIG0 55 
Conselho de Administração 

231. 1. (1) o Conselho ·ae Administração 
é composto de Menbro_s da Onião eleitos pela 
Conferência de Plenipotenciários. 

232. (2) Se entre duas Conferências de Ple­
nipotenciários um lugar tornar-se vago no 
Conselho de Administração este será ocupa­
do, por direito, pelo Membro da União que 
obteve, no último escrutinio, o maior nómero 
de votos entre _os Membros que fazem parte 
da mesma região e que não foi eleito. 

233. (3) Um lugar no Conselho será consi­
derado vago: 

234. a) quando um Membro do Conselho 
não se fizer representar em duas sessões 
anuais consecutivas do Conselho; 
235.b)quandoumMembrodaUniliodemi~ 

tir-se de suas funções _de Mem.bro do Con~ 
selho. 

236._2~Na_ medida do possível, a pessoa 
designada por um Membro do Conselho de 
Administração para servir ao Conselho será 
um funcionário.de_sua Administração de Tele­
comunicações ou será diretaffiente_ respon­
sável perante essa Administração ou em seu 
nome; essa pessoa deverá ser qualificada em 
razão de sua experiência em serviços _de_ tele­
comunicações. 

237. 3_. AO inído -dei cada sessão anual, o 
Conselho de Administração elege, entre os r-e­
presentantes de seus Membros_e levando em 
conta o princípio de rotatividade entre as re­
giões, seus_ próprios Presidente e Vice-Prest­
dente. Estes permanecem em suas funções 
até a abertura da sessão anual seguinte e não 
~Q r~legíveis. O Vice-Presidente substitui o 
Presidente em sua ausência. 

238. 4. (1) O ConselhO de Administração 
reúne-se _em :;;essão anual na sede da_ .União. 

239. (2) Durante essa sessão, pode decidir 
realizar, excepcionalmente, uma sessão com­
plementar. 

2:40. (3} NO intervalo entre duas sessões 
ordinárlas, ele pode ser convocado, em prin­
cípio na sede da União, por seu Presidente, 
mediante soUcitação da maioria de seus Mem­
bros ou por iniciativa de seu Presidente, sob 
as condições estabelecidas no número 267. 

241. 5. O Secretário-Geral e o Vice-Secretá­
rio-Geral, o Presidente e o Vice-Presidente da 
Junta lntemacional de Registro de Freqüên· 
cias, e os Diretores dos Comitês Consultivos 
Internacionais participam, de pleno direito, das 
deliberações do Conselho de Administração, 
porém não tomam parte nas eleições. O Con­
selho, entretanto, pode realizar sessOes reser­
vadas a seus próprios membros. 

242. 6. O Secretário-Geral assume as fun­
ções de Secretário do Conselho de Adminis­
tração. 

243. 7. O Conselho de Administração toma 
decisões somente quando em sessão. A tiotu­
lo excepcional, o Conselho reunido em sessão 
pode de'?~_ir qlle uma determinada questão 
seja resolvida por correspondência. 

244. 8. O !epre'sentante de cada um dos 
Membros do Conselho de Administração tem 
o direito de assistir, como observ_:ador, a todas 
as -reUriiõeS dos órgã-os perffianentes da Unão 
mencionados nos números 31, 32 e 33._ -
- -245. _9. SQm~nte as despesas de viagem, 

de _estada e de seguros, c_ontraídas pelo repre­
sentante de cada um dos Membros do Conse­
lho de Administração no exercáicio de suas 
funções nas sessões do Conselho ficam a car­
go da União. 

246. 1 O. Para a execução das atribuições 
previstas na Convenção, o _Conselho de Admi­
nistrEtãO~ em particular: 

247. a) é encarregado. no intervalo que se­
para as Conferências de Plenipotenciários. de 
assegurar a-coordenação com todas as orga­
nizaçãoes internacionais a que se referen:t os 
Artigos 39 é 40. Para- este fun, serão conduí­
dos em nome _da União acordos provisórios 
com as organizaçõe!i internacionais dtadas no 
Artigo 40 e com as Nações Unidas na aplica­
ção do Acordo entre a Organização das Na-

ções Unidas e a União Internacional de Teleco­
municações; esses acordos provisórios devem 
ser submetidos à Conferência de Plenipoten­
ciários seguinte, conforme as disposições do 
número 46; 

248. b) deflbera sobre a aplicação de quais­
quer decisões que tenham repercussões fi­
nanceiras relativas às futuras conferências ou 
reniões, que tenham sido adotadas por Confe­
rênicas Administrativas ou Assembléias Plená­
rias dos Comitês Consultivos Internacionais. 
Ein assim fazendo, o Conselho de -Adminis­
tração levará em conta o disposto nq Artigo 
80; 

249. c) decide sobre a adoção de propo­
sições de mudanças estruturais nos órgãos 
permanentes da União, que lhe são subme­
tidas pelo Secretário-Geral; 

250. d) eXamina e delibera sObre os planos 
plurianuais relativOs aos postos e ao pessoal 
da União; 

251. e) determina o efetivo e a classificação 
do pessoal da Secretaria Geral e das secre­
tarias especializadas dos órgãos permanentes 
da União, considerando as diretrizes geraiS es­
tabelecidas pela Conferência d,e Plenipoten­
ciários e, levando em consideração o número 
104, aprova uma lista de postos das categorias 
profissional e superior que, tendo em vista os 
constantes progressos alcançados nas técni­
ças e na operação das telecomunicações, se­
rão preenchidos por titulares de contratos de 
duração determinada, com' possibilidade de 
prorrogação, a fim de admitir os especialistas 
mais competentes, cujas candidaturas sejam 
apresentadas por int_ermédio dos Membros da 
União; essa lista será proposta pelo Secretá­
ria:-Geral, em consulta com o Comitê de Coor­
denação, e submetida regularmente a uma 
revisão; 

-252. f) estabelece todos os regulamentos 
que ju1gar necessários às atividades adminis~ 
trativas e fmanceiras da União, bem como os 
regulamentos administrativos destinados a le­
var em conta a prática corrente da Organi­
zação das Nações Unidas e dos_ organismos 
especializados que aplicam o sistema comum 
de pagamentos, indenizações e pensões; 

_253.g) çontfola o fUncionamento adminis­
trativo da União e delibera sobre medidas a de~ 
quadas à racionalização efiCaz desse funcio­
namento; 

254. h) examina e delibera sobre o orça­
mento anual da União e _o orçamento provi­
sório para o ano seguinte, levando em consi­
deração os limites fiXados para as despesas 
pela Conferência de Plenipotenciártos, reali­
zando a maior -economia possível, porém 
cônscio da obrigação que tem perante,. a União 
de obter resultados_satisfatórios o mais breve 
possível, por intermédio das conferências e 
dos programas de trabalho dos órgãos perma­
nentes; em assim agindo, o Conselho leva em 
con~ a~ opiniões do Comitê de Coordenaçáo 
no que se refere aos planos de trabalho ·men­
cionados no número 302, transmitidas pelo 
Sectetáfio.:.Gefàl, e os resultados de todas as 
análises de custos mencionadas nos números 

~ 301 e 304; 

/ 

' 
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255. íl toma todas as providências neces­
sárias para a verificação anual das c:ontas da 
União _estabelecidas pelo Secretário-Geral e 
as aprova, se for o caso, para submetê-las 
à Conferências de Plenipotenciários seguinte; 

256.j)ãjusta, se necessários:_ 
257. 1 -as estalas de salário-base do pes­

s_oal das categorias profissional e superior, 
com exceção dos salários de postos preen­
chidos através de eleição, a fim de adaptá-las 
às esc.alas de salárlo_~f;lase fvmdas pelas Na­
ções Unidas para as categorias corresponden­
tes do sistema comum; 

258. 2-- as escalas de _salário-base dopes­
soal ligado à categoria de serviços gera_is, a 
fim de adaptá-las aos salários idotados pelas 
Nações Unidas e organismos especializados 
na sede da União; 

259. 3 - o ajuste de posto_s das categorias 
profissional e superior, inc::lusive os postos 
preenchidos através de eleição, con(orme as 
decisões das Nações Unidas aplicáveis à sede 
da União; 

260. 4-as indenizCições destinadas a todo. 
o pessoal da União, em harmonia com todas 
as modificações adotad!'Js no sistema comurn 
das Nações Unidas; · 

261. 5- ·as: COhtribuições da União e do 
pessoal para a CaiXã Comum de Perisõ-es do 
pessoa] das Nações Unidcis, conforme as deci­
sões do Comitê Misto .des~ CaiXa; 

262~....:6 .....:. ajUdas de custo prestadas aos 
beneficiários da Caixa de Seguros do Pessoal 
da União, segundo a prática· adotada pelas 
Nações Unidas; 

263. k) adota as medidas necessárias para 
a convocação de ConJei'ênc:ias de Plenipoten­
ciários e Conférê.ncias ~dministrativas 4a_ 
União, em conformidade com os Artif!os !?3 
e 54; 

264. 1) submete à Conferência de Plenipo­
tenciários as opiniões que julgar úteis; 

265. in) -exairiina e CoOrdena os progrméias 
de trabaho e sua execuç_âo, bem como as 
disposições relativas aos trabalhos dos 6rgãos 
permanentes da Uniã_g_. inçlusive os calendá­
rios das suas reuniões e adota, em particular, 
as medidas que julgar adequadas para reduzir 
o número e duração das conferências e reu­
niões, bem como para a· diminuição das des­
pesas previstas para tais ·conferências e reU­
niões; 

266. ri) fornece aâs órgãos permári.enteS 
da União, com a aprovação da maioria dos 
Membros da União, quando se tratar de Confe­
rência Administrativa Mundial, ou da maioria 
dos Membros da União pertencentes à região 
interessada, quando se tratar de Conferência 
Administrativa Regional, as diretrizes adequa­
das referentes à sua assi~ência técnica e ou­
tras, à preparação e organização das confe­
rências administrativas; 

267. o) procede à d_e,s_tgnação de um titular 
ao cargo, que tenha se tornado v""go de Secre­
tário-Geral ou de Vice~e.cretário-Geral, sujeito 
às disposições do número 103, na situação 
descrita__no nú_rnero_ Q~ QU 70, durante qual­
quer sessão ordinária, se a vacância o·correr 
no período de 90_ dias que precedem a sessão 
ou durante t.una sessão .convocada por seu 

Presidente, nos períodos previstos_no número 
69-oti 70; · 

268. p) procede à designação de um titular 
ao cargo que se_ tenha tomado vago de Diretor 
de um Comitê Consultivo Internacional, na pri· 
me[ra sesSão ordinária realizada apóS a data 
em que ocor'reu a vacância. Um diretor assim 
nomeado permanece em suas funções até a 
data fiXada para a Conferência de Plenipoten­
ciários seguinte,. co'nforme êstipulado no nú­
mero 323, e pode ser eleito para o cargo du­
rante esta Conferência de Plenipotenciários; 

269.q) procede ao preenchimento de vagas 
de membros da Junta Internacional de Regis­
tro de Fre_qüênciás, conforme os procedimen­
tos indicados no número 315; 

270. r) cumpre as demais funções previstas 
na Convenção e, no âmbito desta e dos Regu­
lamentos Administrativos, todas as funções ti­
das -como necessárias à boa administração 
da União-ou de seus órgãos permanentes to­
mados individualmente; 

271. s) adota as providências necessárias, 
após a aprovação da maioria dos Membros 
da União, para resolver, a título provisório, os 
casos não previstos na Cohvenção, nos Regu­
lamentos AdministratiVos e seus Anexos, para 
a_solução dos quais não é possível aguardar 
a próxima conferência competente; 

272. t) _sob mete um' relatório das atividades 
de todos os órgãos da Uriíão a partir da última 
Conferência de Plenipotenciários; 

273. u) envia aos Membros da União, o mais 
breve possível após cada uma de_ suas ses­
sões; relatórios sucintos de seus trabalhos, 
bem como todoS; os doc_umentos que julgar 
úteis; 
_ _2[4_.y)_toma as decis_ões necessárias para 
assegurar uma distribuição geográfica equita­
tiva do pessoal da União e controla a sua exe-
cução. · · · 

ARTIG0 56 
Secretaria Gei-ãl 

275. 1. O Secretário-Geral: 
276. a/Coordeiia as atividades d'Os diferen­

teS' órgãos permanentes dil União, seguindO 
as opiniões do Comitê de Coordenação con­
forme o número 96, -a fim de ass.egurar uma 
ub1ização mais ~fic.n e· ecOnômica _possível 
do pessoal, dos fundos e dos demais recursos 
da União; 

- 277. b). org~_niza o trabã)P,o da _Secretaria 
Getal e nomeia o pessoal da Secretãfia, ~n~ 
forme as normas· estabelecidas pela Confe­
rencia de Plenipotenc::iários e dos regulamen~ 
tos do Conselho dé Administração; 

278. c) adota as medidas administrativas 
relativas à constituição de secretarias especia­
lizadas dos órgãos permanentes e nomeia o 
pessoal dessas secretarias, com base na sele­
ção e nas propostas do chefe de cada órgão 
permanente, ficando a decisão final sobre a 
nomeaçã01ou dispensa a cargo do Secretá­
rio-O~ral;_ 

279. d) leva ao conhecimento do Conselho 
de Administração todas ·as decisões tomadas 
pelas Nações Unidas e organismos especia­
lizadO$, que afetam ~s condições de seiViço, 
indenizações e pensôe_s do sistema comum; 

2_80. e) garante a aplicação dos regulamenM 
tos admini~trátivos e- financeiros. aprovados 
pelo _Conselho ele Administração; 

281. f) forne<!e pareceres jurídico~ a_o& ó.t­
gãos da União; 

282. -g) supervisiona,· para fins de gerência 
administrativa, o pessoal da sede da União, 
a ftm de assegurar a melhor utilização possível 
desse pessoal, e a aplicação das condições 
de emprego do sistema comum. O pessoal 
designado para auxiliar diretamente os diretaM 
res dos Comitês COnsultivos Internacionais e 
da Junta Internacional de Registro de Fre­
qüências trabalha s-ob as ordens diretas dos 
altos füncionários interessados, porém de 
conformidade com- às diretrizes administra­
tivas gerais do Conselho de Administração e 
do Secretário~Geral; 

283. h) no_jnter~sse gera1 da União e _em 
consuJta ao Presidente da Junta Internacional 
de Re'slstro de Freqüências. ou ao Diretor do 
Comitê ConsuJtivo em questão, transfere tem­
porariamente funcionários a outras_ funções, 
em razão das flutuações dp trabalho na sede 
da União. O Secretário-Geral informará ao 
Conselho de Administração sobre essas trans­
ferências temporárias e suas conseqü.ências_ 
financeiras; 

284. I) realiza o trabalho de secretaria que 
precede e que sucede às conferências da 
União; 

285.j} prepara reéomendações para a pri­
meira reunião dos ch~fes .de_delegações men,­
cionada no número 450,Jevando em conside­
ração oS resultados de qualquer- consulta re~_ 
gional; 

2a6. k} assegura, se adequado em c_oope­
ração com o governo anfitrião, a secretaria _ 
das conferências da União e, em colaboração 
com o chefe do órgão permanente interes­
sado, provê os serviços necessários à realiza­
ção das reuniões de cada 6rgão permanente 
da União, recorrendo, na medida em que se 
fizer necessário, ao pessoal da União, confor­
me o número 283. O Secretário-Geralt me- -
diante !?Ol_ic~tação e C9m base em coritiatci, 
pode ainda provei a secretaria de qualquer 
ot~tra re\.!ni~o relativ~ a tele.comunicações; 

287. 1) atualiza as listas oficiais estabelecidas 
conforme: as informações prestadas para essé 
fim pelos órgãos permanentes da Unão ou 
pelas administrações, com exceção dos regis­
tros básicos e de outros documentos indisPen­
sáveis que tenham relação com as fUiiÇõis­
da Junta [nternacionill de R~gistro de Fre~ 
qüências; 

288. m) publica os principais relatórios dos 
órgãos permanentes d~ União, bem como ·as 
recomendações e instruções de ·operação de­
correntes dessas recomendações, & serem uti~ 
lizadas nos serviços internacionais· de telec:Q.;­
municações; _ _ - - · 

289. n) publica os acordos internado-­
nais e regionais relativos a telecomunica&:ões 
que lhe são comunicados pelas partes e atüa~ .. 
liza Os documentos relativos.a esses acordos; 

290. .o) PUblica as normas técni_Càs da 
Junta lntemadonal de Regfstro de_ Freqüên­
cias, bem como- qualquer outra informação 
referente à consignaÇ,ão e ~tilização· de freM 
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qüências e de posições de satélites n~ órbita 
dos satélites geoestacionários, preparadas pe­
la Junta no exercício de suas funções; 

291. p)prepara, publica e atua1iza, com a 
cooperação, quando n.ecessárlo, dos demais 
órgãos permanentes da União: 

292~ -1-adocumthltaçãorelativaàcom-
posição e a estrutura da União; _ 

293. 2 .....-as estatísticas gerais e os docu­
mentos ofidais de serviç:o da União prescritos 
nos Regulamentos Administrativos; _ 

294. 3--- qualquer outro documento cuja 
criação é prescrita pelas conferências e pelo 
Cõnselho de Administraçao; -

295. q) reúne e publica, sob forma -ade­
quada, as informações. nacionais e interna­
cionãis referentes às telecomunicações no 
mundo inteiro; 

296. r) reúne e publica, em colaboração 
com os demais órgãos permanentes da União, 
as informações de caráter técnico ou adminis­
trativo que possam ser particularmente úteis 
aos países em desenvolvimento, a fim de aju­
dá-los a aperfeiçoar suas redes de telecomuni­
cações. Esses países terão sua atenção des­
pertada igualmente para!as possibilidades ofe­
recidas pelos programas internacionais sob 
os auspícios das Nações Unidas; 

297. s) reúne e publica todas as infor­
mações que possam ser úteis aOS Membros, 
referentes ao desenvolvimento de métodos 
técnicos destinados a obter o melhor rendi­
mento dos serviços de telecomunicações e, 
em especial, o melhor emprego possível das 
freqüências radioelétricas com vistas a dimi-
nuir as interferências; · 

298. t) publica periodicamente, . com o 
auxílio de informações coleta das ou colocadas 
à sua disposição, inclusive aquelas que possa 
obter junto a outras organizações internacio­
nais, um boletim de informações e documen­
tações gerais concernentes às telecomunica­
ções; 

299. u) -Joo determina, em consulta 
com o Diretor do Comitê Consultivo lntema­
cfonal interessado ou, confonne o caso, com 
o Presidente da Junta lntemaciona/ de Regis­
tro de Freqüências, a forina e a lipresentaçao· 
de todas as publicações da União, levando 
em conta a sua natureza e conteúdo, bem 
como o modo de publicação mais adequado 
e econômico; 

300. v) adota as medidas necessárias 
para que os documentos publicados sejam 
distribuídos em tempo oportuno; 

301. wr após consulta ao Comitê de 
Coordenação e após fazer todas as-economias 
possíveis, prepara e submete ao Conselho de 
Administração uin projeto de _orçamento 
anual e um orçamento provisório para o ano 
seguinte, abrangendo as despesas da União_ 
dentro dos limites fixados pela Cónferênda 
de Plenipotenciários e compreendendo duas 
versões. Uma vesão correSpondendO a um 
crescimento z-ero para a unidade de contri~ 
buição e a outra a um crescimento inferior. 
ou igual a qualquer limite fiXadO pelo Protocolo 
Adicional ~ após eventual extração da conta 
de provisão. O projeto de orçamento e. o anexo 
contendo uma análise de custos, após aprova-

ção do Conselho, são encaminhados, a títUlo 
de informação, a todos os Membros-da União; 

302. x) ,_á/00 após consultiJ ao Cdrriit& 
de CoordenaÇão e consklerando seu parecer, 
prepara e submete ao Conselho de AdminJS­
tração planos de trabalho futuros referentes 
às principais atividades a serem exercidas na 
sede da Gnião, seguindo as diretrizes do Co.ri­
selho de AdFTJJh/stração; 

303. yf --prepara e submete ao Conselho 
de Administração planos plurianuais de reclas­
sificação de cargos, de contratação e de su-
pressão de empregos; . 

304:--.z) considerando a opinião de Co­
mitê de Coordenação,_ prepara e submete ao 
COnselho de Administração as análises de 
custOS das principais atividades exercidas na 
sede da União durante o ano anterior à sessão, 
levando em conta, sobretudo,.os efeitos de 
racionalização obtidos; _ 

305._ aa) com o aUxílio do Comitê de 
Coordenação, prepara um relatório de gestão 
financeira que submeterá anualmente ao Con­
selho de Adminlstração, e utna conta recapitu­
lativa imediatamente antes de cada Conferên­
cia de Plenipotenciários; estes documentos, 
após verificação e aprovação do Conselho de 
Administração, sã_o encaminhados aos Mem­
bros e submetidos à Conferência de Plenipo­
tenciários_seguinte, para fins de exame e apro-
vação definitiva; _ 

306. aóF- corri O auxílio do Comitê de 
Coordenação, prepara uni relatório anual so­
bre a atividade da União, a ser transmitido, 
após aprovação do Conselho de Administra­
ção, â. todos-Os Membros; 

307. ãc) asSegura todas as demais fun­
ções de secretaria da União; 

308. ad) realiza todas as demais funções 
que lhe são confiadas pelo Conselho de Admi­
nistração; 

309. 2. O_ Secret.ário-gerãi ou o Vice~Se­
cretárlo oerarcreveaSststir' em caráter consul­
tivo, às Coil.ferências de Plenipotenciários e 
às conferências administrativas da União, bem 
como às a-ssembléias ·plenárias- dos Comitês 
Consultivos lnternacionaJs; sua participação 
nâS-s-esSões_ do Conselho de Administração 
é regida pelas dispogjções dos números ~41 
e 242; o Secretário-Geral ou Seu representante 
pode participar, em caráter consultivo, de to­
das as demais reuniões da União. 

ARTIG0 57 
Junta lnteinacíonal de Registro 

de Fre(jüêf!cias 

310. 1.{1) Os membros da Junta Interna­
cional de Registro de Freqüências divem estar 
pl~namente qualificados por sua competência 
técnica no campo das radiocomunicações, e 
possuir experiência prática em matéria de con­
gjgnaç:ão. e. utilização de freqüências. 

311. (2)-Aiém disso, para permitir uma 
melhor compreensão dos problemas trazidos 
à Junta em virtude do número 79, cada mem­
bro deve _conhecer as condições geográficas, 
econômicas e demográficas de uma determi-
nada região do globo-. _ _ _ ~ 

312 .. 2. (1) O proCedimento da eleição é 
estabelecido pela Conferência de Plenipoten-

ciários da maneira especificada no número 
73.-

313. (2) A cada eleição, qualquer membro 
da Junta em função pode sei' novamente pro­
posto como candidato pelo país do qual é 
nacional. ___ _ 

314. (3) ~membros da Junta assumem 
suas funções na data fixada peJa Conferência 
de Plenipotenciários que os elegeu. Perma· 
necem normalmente no cargo até a data ftxa­
da pela conferência que eleger seus suces­
sores. 

315. (4) Se, no intervalo entre duas Confe­
rências de Plenipotenciários encarregadas de 
eleger os membros da Junta, um de __ seus 
membros eleitos demitir-se, abandonar suas 
funções ou falecer, o Presidente da Junta soli­
citará ao Secretário-Geral que convoque os 
Membros da União que fazem parte da região 
interessada a apresentar candidatos à eleição 
de um substituto durante a sessão anual do 
COnselho de Administração seguinte. Entre­
tanto, se· a vacância oco!Tér mais de noventa 
dias antes da sessão anual do ConSelho de 
Administração ou depois da sessão anual do 
Conselho de Administração que procede a 
próxima Conferência de Plenipotenciários, o 
país do qual era nacional o membro de _que 
se trata designará, quanto antes possível e 
dentro de um prazo de noventa dias, um subs­
tituto que deverá s_er, também, nacional desse 
país, que permanecerá nas funções até que 
tbme posse o novo membro eleito pelo Conse­
lho de Administração ou até-que tomem poSse 
os novos membros da Junta eleitos pela próxi­
ma Conferência de Plenipotenciários, confor­
me o caso. Em ambos os casos, as despesas 
decorrentes da viagem do membro substitUto 
correrão por conta da sua Administração. O 
substituto poderá ser candidato à eleição pêlo 
ÇonseJho de Administração ou pela Confe­
rência de Plenipotenciários, segundo o ·caso. 

316. 3.(1)0smétodosdetrabalhodaJun­
ta acham-se definidos no Regulamento deRa­
dio.comunicações. 

_317. (2) Os membros da Junta elegem 
d_entre eles um Presidente ~ um Vice-Presi­
dente, cujas funções terão uma duração de 
um período de um ano. Em seguida, o Vice­
Presidente sucederá a cada ano ao Presidente 
e um novo Vice-Presidente será eleito. 

· 316. (3)' A Junta deverá dispor de uma 
secretaria especializada. 

319. 4. Nenhum membro da Junta po­
derá, no exercício de suas funções, solicitar 
01.1 receber instruções de qualquer governo, 
riem de qualquer membro de um governo, 
de qualquer organizaão ou pessoa pública ou 
privada. Além disso, cada Membro deverá res­
peitar o caráter internacional da.)unta e das 
funções de seus membros, não devendo sob 
qua1qur hipótese procurar Influenciar um des~ 
ses membros no exercido de suas funções. 

ARTIG0 58 
Comités CõhSiútivos Internacionais 

320. 1. O funcionamento de cada Co­
rrut~ Consultivo Intemaclonal é assim asse­
gurado: 
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321. a) pela Assembléia Plenária, que se 
reunirá de preferência a cada quatro anos. 
Quando uma conferência administrativa mun~ 
dia! correspondente for convocada, _a reunião 
da Assembléia Plenário será realizada, se pos­
sivel, pelo menos oito meses antes _dessa con· 
ferênda; 

322. b) por comissões de estudos cons_~ _ 
tii.uídas pela Assembléia Plenário para tratar 
das questões a examinar; 

323. i:)_ por um Diretor eleito pela Confe­
rência de Plenipotenciários, para o período en­
tre duas Conferências de Plenipotenciários. 
Este será reelegfvel na Conferência de Plenipo­
tenciários seguinte. Se o posto tornar-se ines­
peradamente WJQO, o Cons-elho de Açlminis- _ 
tração, durante sua sessão an1,.1al ~guint:, de­
signará o novo Diretor conforme a_s d1spo· 
sições do número 26a : 

324. d) por uma Secretaria espedaliza­
da que _assessora o Diretor; 

325. e) por laboratórios ou i_nstalaçõe$ 
técnicas criadas pela União. ~ --

3264 2.( 1) As questões estudadas por cada 
Comitê Consultivo illternacional. sobre as 
quais deve em[tir re_coin~ndações, são aquelas 
apresentadas pela Conferência de Plenlpoten­
dárlos, por uma COnferência Administrativa, 
pelo Conselho de Administração, pelo outro 
Comitê Consultivo~ou -pela Junta Internacional 
de registro de Freqüêndas. A estas questões 
serão acrescentadas as que a própria Assem­
bléia Plenário do Comitê Consultivo interes­
sado decidir manter, ou, no intervalo entre 
suas Assembléias Plenários, às que tiverem 
sua inscrição sol.ic:itada ou aprovada por cor­
respondência por pelo menos vinte Membros 
da União. 

327. (2) Mediante solicitação dos países 
interessados, cada Comitê Consultivo Interna­
cional poderá igualmente realizar estudos f! 
prestar assessoria sobre questões relativas às 
telecomunicações na..cicmais desses países. O 
estudo de tais questões deverá ser efetuado 
segundo as disposições do número 326; 
quando estes_ estudos implicarem na compa­
ração entre várias soluções té<::nicas possíveis, 
os fatores econômicos poderão prevale_cer. 

ARTIG0 59 
Comité de Coõidenaçao 

328. 1.( 1) O Comitê de Coordenação 
assiste e assessora o S_e_çretário- G~ra1 em to­
das as questões mençjQ!'ladas no número 97; 
prestará ajuda ao Secretário-Geral no cumpri­
mento das tarefas a este designadas em virtu­
de dos números 276, 298, 303, 302, 305 _e 
306_ ~ ~ 

329. (2) O Comltê_ está encarregado -de 
assegurar a coordenação co~ todas as org~­
nizações intemaclong.i_s menctonadas nos~­
go 39 e 40, no que se refere à ~~presentaçao 
dos órgãos permanentes da Umao nas confe-
rências dessas organizações. -

330. (3) O Comitê examina os resultados 
das atividades da União no domínio da coope­
ração técnica e apreserlta recomendações ao 
Conselho de administração por intermédJo do 
Secretário-GeraL 

331, i. -b COmitê deve esfOrÇa-r~ se para 
que suas conclusões sejam adotadas por una­
nimtdade. Caso não seja apoiado pela maioria 
do Coinitê, o Presidente, em circunstânciãs 
excepcionais, poderá tomar decisões sob sua 
próprfa responsabílidãde,-se- julgar que a soluM 
çâo das questões em pauta é urgente e não 
pode aguardar a próxima sessão do Conselho 
de Administração~ Nestas circunstâncias, de­
verá informar prontamente e por escrito aos 
Membros do Conselho de Administração acer­
ca destas questões, indicando os motivos que 
o levaram a tornar tais decisões e comuni­
cando Os parecereS, apresentados por escrito, 
pelos denlais membros do Comitê. s~- em 
tais caSOS as questões não forem urgentes 
mas, por outro lado, forem importantes, _d~ve­
rão ser submetidas ao exame do Conselho 
de Administração em sua próxima sessão. 

332. 3. O Comitê ieúne-se por cOnvo­
cação de seu Presidente, pelo menos uma 
vez por mês; poderá igualmente reunir-se, em 
caso de necessidade, por solicitação de dois 
de seus membros. 

333. 4._ Um refatório sobre os trabalhos 
do_ Comité_ de CoordenaçãO é elaborado e. 
transmitido, mediante solicitação, aos Mem~ 
bras do conselho de Administração. 

CAPÍTULO IX 
Disposiçóes Gerais Referentes _ 

às Conferêndas 

ARTIG060 
C~vfte e Admissão _às. Conferências de 

PlenipotenciáríOS quanâo hOuver 
um a-ovemo Anfitrião 

334. 1. O governo anfitrião, de acordo 
com o Cofiselho de Administr_aç~o, f!Xa a data 
definitiva e o local exato da Conferência. 

335. 2.(1) Um ano antes dessa data, o go­
verno anfitrião enviará um convite ao governo 
de cada país Membro da União. 

336. - (2) Estes convites podem ser endere· 
çados seja diretamente, seja por intermédio 
do Sectetá:tlo-Gera1, seja ainda por intermédio 
de um outro governo. 

337. 3. O Secretário-Geral enviará um 
cOnvite às Nações Unidas, conform~ as dispo­
sições dO Artigo 39 e, Por sua solicltação, aos 
organismos regionais de telecomunicações 
citados no Artigo 32. -

338. 4. O Governo anfitrião, de acordo 
com o Conselho de Administração ou por pro­
posta deste, poderá convi.d<lr _os organismos 
especializados das Nações Unidas, bem como 
a' Agência Internacional de Energia Atômica, 
a enviarem observadores para participar da 
conferência em caráter consultivo, com base 
em reciprocidade. 

339. 7 5 _(1) As respostas dos membros 
deverão chegar ao governo anfitrião no máxi­
mo um mês antes da abertura da conferência; 
deverãO, na medida_ do possível, conter todas 
~as indicações sobre_ a composição da dele­
~ gaçáo. 

340. (2) J:.stas respostaS poaerao ser en­
viadas ao gbvem~ anfitrião Seja diretamente, 

seja por intermédio do Secretário -oeral. seja 
ainda por intermédio de um oub."o_ governo. 

341. 6. Todos os órgãos permanentes âa 
União são representados_ na conferência em 
caráter consultivo. __ 

342. 7. São admitidos nas Conferências­
de Plenipotenciários: 

343_, a) as aelegações, conforme se 
acham definidas no Anexo 2; 

344. b) os observadores elas t:'{ações 
Unidas; 

345. c) os observadores das organiza­
ções regionaís de telecomunicações, confor~ 
me o número 337; _ 

346. d) os observadores dos organis­
mos especializados e da Agência Internacional 
de Energia Atômica, conforme o nl!-rnero 338. 

ARTIGO 61 ~ 

Convite e Admissão às ConférênclaS 
AdministrativaS quando houver 

Um Governo Anfitri/io 

347. 1. (1) As disposições dos números 
334 a 340 são aplicáveis às Conferências Ad­
ministrativas. 

348.(2) Os Membros da. GniãO podem co­
municar o convite que lhes foi endereçado 
às operadoras privadas reconhecidas por eles. 

349. 2. ( 1) O governo anfitrião, de acordo 
com o Conselho de Administração ou segun­
do proposta deste último, poderá enviar uma 
notificação- às organizações internacionais in­
teressadas em enviar observadores para parti­
cipar da Conferência em caráter consultivo. 

350. (2) As organizações internacionais inte­
ressadas encamiharão ao governo_ anfitrião 
um pedido de" admissão no prazo de dois me~ 
ses a partir da data de notificação. 

351. (3) O governo anfitrião reunirá os 
pedidos e a decisão de admissão será tomada 
pela própria conferência. 

352. .3. Serão admitidos nas conferênciqs 
administrativas. 

353. aO aS delegações; conforme se 
acham definidas no Anexo 2; 

354. bO os observadores das Nações_ 
Unidas; 

355. c) os observadores das organ!za­
ções regtonai::_; de telecomunicações citadas 
no Artigo 32;' 

356. d) os observadores dos organis­
mos_ especializados e da Agência Internacional 
de Energia Atômica, conforme o número 338. 

357. e) os observadores das orgaitiza­
ções internacionais admitidas conforme as 
disposições dos números 349 a 35_1; 

358. !)_ os representantes das empresas 
privadas de operação reconhecidas, devida­
mente autorizadas pelo Membro ao qual per­
tence; 

359. g) os órgãos permanentes da 
União, em caráter consultivo, quando a confe­
rência tratar de assuntos ligados à sua compe~ 
tênda. Em caso de necessidade,_ a conferência 
poderá convidar um órgão que não tenha jul­
gado necessário fcu::er-se -representar; 
- 360. h) os observadores dos Membfo:> 
da União que participem, sem direito a voto •. 
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na conferência administrativa regional de uma 
região que não seja aquela à qual pertençam 
os referidos Membros. 

ARTIG062 
Procedimento para a Convocação de 
Confeiênciãs Administrativas Mundiais 
por Solicitação de Membros dã Onião 

ou Mediante Proposta do 
Conselho de Administração 

361. 1. OsMembrosdaUniãoquedese­
jarem que uma Conferência Administrativa 
Mundial seja convocada devem informar o Se­
cretário Geral de sua intenção, indicando a 
ordem do dia, o local e a data propostas para 
a conferência. 

362. 2. O SecretáriO- Geral, ao rece_ber 
solicitações semelhantes de pelo menos um 
quarto dos Membros, informará todos os 
Membros a esse respeito através dos meios 
de telecomunicação métis adequados, soltc:i­
tando-lhes que indiquem, no prazo de seis 
semanas, se aceitam ou não a prbposição for­
mulada 

363. 3. Se a maioria dos Membros, de­
tenninada segundo as disposições do número 
229, prohunciar-se em favor da proposta co-­
mo um todo, ou seJa, aceitar a ordem do dia, 
a data e o local da reunião propostos, o Secre­
tário Geral informará a todos os Membros a 
essa respeito através dos meios de telecomu­
nicação mais adequados. 

364. 4. (1) se·a proposta aceita consistir 
em reunião da conferência fora da sede da 
União, o Secretário Gerai deverá perguntar ao 
governo 'db país intereSsado se aceita tornar­
se o governo ·anfitriãO. 

365. -(2} Em caso' atilmaÚvo,· o _Secretário 
Geral, de acordo com esse govemo,·ãdotará 
as medidas necessárias para a reunião da con­
ferênda. . . . ,_ _ . -'--

366. (3) Em caso negativo, o Secretário 
Geràl-conVidará Os Membros que solicitaram 
a convOcação da conferê"nda para formula­
rent novas propostas quanto ao local da reu· 
nião. 

367. 5: Quarldo a proposta aceita con­
sistir em reunião da conferência na sede da 
União, serão aplicadas as disposições do Arti­
go64. 

368. 6: (1) Se- a totalidade d8 proposta 
(ordem do dia, local e data) não for aceita 
pela maioria dos Membros, determinada se­
gundo as disposições do número 229, o Se-: 
cretário Geral comunicará as respostas re<:ebi­
das aos Membros da União, convidando-os 
a se pronunciarem de forma definitiva, no pl-a­
zo de seis semanas, sobre o ou os pontOs 
de controvérsia. 

369. (2) Estes pontOs serão considerados 
adotados quando forem aprovados pela maio­
ria dos Membros, determinada segundo as 
disposições do número 229. 

370. 7. O procedimento acima indicado 
aplica-se igualmente quando a proposta de 
convocação de uma Conferência Administra­
tiva Mundial for apresentada pelo conselho de 
Administração. · 

ARllCJ063 
Procedimento pillfl• Convocaçâo de 

Conferências A·clminiltJadvas Regionais 
por Solicitação de Jtkmbros da União 

ou Mediante Proposta do 
Conselho de Administração 

371. Em caso de Conferências Adminis­
trativas R-egionais, o procedimento descrito no 
Artigo 62 aplica-se apenas aos Membros da 
região interessada. Se a convocaÇão for feita 
por iniciativa dos Membros da região, bastará 
que o SeCretário Geral receba sblicitações 
concÇ~rdantes provenientes de um quarto dos 
Menlbros dessa região. 

ARTIG064 
Disposições Relativas a Conferências cjue se 

reúnem sem um Oovemo Anlitríão 

372. _ QUando uma conferência deva ser 
reali4ada sem um governo .anfitrião, as dispo­
sições dos Artigos 60 e 61 serã,o aplicadas. 
O Secretário Gimll, após entendimento com 
o· Góvéinó- da Confederaç-ão- Suíça, adotará 
as medidas necessárias para convocar e orga­
nizar a confefência na sede da 'União_. 

ARTIG065 
DisposlçÕés"-comunS a_ todas-as 

ConferênciaS MUdança de data ou 
local de uma Co_nfetthcia 

373: L _ As disposições dos Artigos 62 e 
63 aplicam-se, por analogia, quando houver 
uma proPosta de Membros da- Uriião ou do 
CoriseJho de Administração no sentido de mo­
dificar a data e o local de uma conferência, 
ou ur'n dos dois apenas. Entretanto, tais mu­
d.;m_ç_as_ somente poderão ser realiZadas se a 
maioria dos Membros interessados. determi­
nada segundo a~ ~is~s:c?t::S_ do número 229, 
pronunciar-se favoravelmente. 
_ ~?'4. __ ~4_.,~TO_do Membro que proponha a 

mudança de data ou local de uma conferência 
deverá obter o apoio do número exigido de 
outros Membros. 

375. 3. Surgido o caso, o Secretário Ge­
ral ind!cará, pela comunicaçáo citadª no nú­
mero 362·as·próVãVéiS cOnSeqüências fman­
celras resultantes dà 
mudança de local ou de data, por exemplo, 
quando já se tenham efetuadas despesas na 
preparaçáo de retmiãã dá conferência no local 
anteriormente previsto. 

ARTIG066 

PrazOs e Modalidades de Apresentação de Pro­
postas e Relatórios às Conferéncias 

376. 1. Imediatamente após o envio dos 
convites, o Secretário Geral solicitará aos 
Membros que lhe remetam, em um prazo de 
quatro meses, suas propostas para os traba­
lhos da conferência. 

377. 2. _Todas as propostas cuja adoção 
enyolva a reVisão do texto da Convenção ou 
dos Regulamentos Administrativos devem 
conter referências dos números das partes do 
texto _que requerem a TeviSao. Os motivos da 
proposta devem ser indicados em cada caso, 
da forma mais concisa possível. 

3_78. 3. O Secretário geral transmitirá as 
propostas a todos os Membros, à medida em 
que as receber. _ _ _ _ -

379. 4. O Secretário dera! reúne e coorc 
dena as propoStàs e relatórios recebidos das 
administrações, do Conselho de Adminísfr<i­
çáo, das ASserilbléíaS Plenárias dos Comitês 
Consultivos Internacionais e das reunjóes pre­
paratórias das conferências, segundo o caso, 
e as encaminhará aos Membros, pelo menos 
quatro meses antes da data de abertura da 
conferência. Os funcionários eleitos da União 
não estão habilitados a paresentarem propos­
tas. 

ARTIG067 
"'115 Credencíãis das Delegações para as 
Conferências 

3.80. 1. A de.Jegação enviada a uma con­
ferência por um Membro da União deve estar 
devidamente credenciada, conforme as dispo­
sições dos números 381 a387. 

381. 2. (J) As delegaçõês às conferências" 
de Plenipotenciários são credenciadas por ins· 
trumentos assinados pelo Chefe de estado, 
pelo Chefe de _Qovemo ou ainda pelo Ministro 
de Relações Exteri<;~r.es. , . 

382. (2) As. delegações às .CbtJ.ferênéias 
Administrativas são credenciadas pof iristru-­
mentos assinados pelo Chefe de ~ado, pelo 
Chefe de Govem9,_ pelo Ministro de Relações 
Exteriores ou ainda pelo Ministro competente 
para questões tra~das dur{lflte a conferência. 

383. (3) Dependendo de.confirmação por 
parte de uma das autoridades citadas no nú­
mero 381 ou 38.2 e fecebida antes da assína­
tura das Atas Finais, uma delegação poderá 
ser provisoriamente acreditada pelo chefe da 
missão diplomática de"seu país junto ao gover­
no do país oride ·se realiza a cçrif~rênc.ia ou, 
se este .for a Sede· da União, pelo Chefe da 
delegação petnianente de seu país junto ao 
Escritório das NaÇões Unida$ em Genebra. 

384. 3. As credenciais serão aceitas se . 
estiverem aS'slnadas por uma das .a.utortdades 
citadas nos númerOs 381 a 383 e se corres­
ponderem a um dos seguintes critéiios: 

385. - conferir pleinos pOderes- à delega­
ção; 

386. - autorizàr a delegação . .;_ rePresentar 
seu governo sem qualquer restriçã9: 

387. -conceder à delegação ou a alguns 
de seus membros o direito de assinar as Atas 
Fmais. : . . . . . _ .. 

388. 4. (1) A_delegaçã_o_cujos poderes 
são considerados em ordem pela Sessão Ple­
nária estará habilitada a exercer o direito de 
voto do Membro- interessado e a assinar as 
Atas F mais. 

389. (2) A delegação cujos poderes não 
forem considerados em ordem pela SesSão 
Plenária não estará habilitada a exercer o direi­
to de voto, nem -a assinar as Ata F mais até 
que a sua situação seja regulariZada. 

390. 5. As credenciais devem ser depo­
sitadas junto à secretaria da conferência o 
mais breve possível. Uma comissão especial 
como a que se acha descrita no número 471 
está encarregada de verificá-las e de apresen­
tar perante a Sessão Plenária um relatório com 
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suas conclusões no prazo fixado pela Sessão. 
Na dependência da decisão da Sessão Plená­
ria sobre a validade de suas credenciais, a 
delegação de um Membro da União e_stará 
habilitada a participar dos trabalhos e a exercer 
o direito de voto do referido_Membro. 

391. 6. Em regra· getãl, os Membros da 
União devem procurar envjªr àsco_riferências 
da União suas próprias delegações. Entretan­
to, se por motivos excepcionais um Membro 
não puder enviar sua própria delegação, pode­
rá conceder à_ delegação de um outro membro 
o poder de votar e de assinar em seu nome. 
ESsa transferêricia~de pOderes deverá ser obje­
to de um instrumento _as~inado por uma das 
autoridades citadas no número 381 ou 382. · 

392. 7. Uma delegação- com direito de 
voto pode outorgar mandato a uma outra dele­
gação com direito de voto para exercer seu 
direito de voto durante uma pu mais sessões 
às quais não possa _estar presente. Neste caso, 
deverá informar o Presidente da Conferência 
em tempo hábil e por escrito. 

393. 8.. Uma delegação não pode exer­
cer mais de um voto por procuração. 

394 •. "9 •.. As.credenciais e procurações en­
dereçadas por telegrama não são aceitas. En­
tretanto, sã,o a,ceitas _as respostas telegráficas 
às solicitações de es_claredmento do Presiden­
te ou da Secretaria da Confé_rência relativas 
a credenciais. 

CAPíTULO X __ 
Disposições gefaisRelatlv~S iJOs: Comitês._ . 

Cohstiltivos fn_t(f_tfurcjqn!J(s 

ARTIGO .6ll. ~ 
Condições de Pllrtfclpaçlio 

395, _ 1. Os membros dos Comitês Con­
sultivos Internacionais mencionados nos. 
núemros 87 e 88 podem participar de tod"-~>­
as atividades do Comitê ConSultivo intere$--. 
sado, -

396. 2._{1) Toda soik_ltação-de participa­
ção nos trabalhos de um C6rilitê COnSultiVo. 
proveniente de t;Jma empresa privada de ope­
ração reconh~cida deve ser aprovada pelo. 
Membro que a reconhece. O pedido é encamj­
nhado por esse Membro ao Setr_etárlo getal,_ 
que o levará ao ConheCimento de todos os 
Membros e do Diretor desse Comitê. O Diretor 
do Comitê Consultivo comunicará a essa ope­
radora a decisão que tenha sido tomada com 
~elação a sua solicitação. 

397. (2) Uma empresa privada de opera­
ção reconhecida não pode intervir em nome 
do Membro que a reconhece, a menos que 
esta, em cada caso particular, informe ao Co~ 
maê Consultivo interessado ter con_cedido tal 
autorização. 

398. 3. (1) As organizações internacionais 
e as organizações regionais de telecomuni­
cações, mencionadas no Artigo 32, que coor­
denam seus trabalhos com a União, e que 
possuem atividades afins, podem ser admi­
tidas para participarem, em caráter consultivo, 
nos trabalhos dos Comitês Consultivos. 

399. (2) A primeira solicitação de partici­
pação nos trabalhos de um Cor'nM: Cons_ultivo;· 
proveniente de uma organização internacional 

ou de uma organização regiOnal de telecomu­
nicações mencionada no Artigo 32, deve ser 
enc;~minhada ao Secretário ·a-era I, que a trans­
mitirá através dos meios de telecomunicações 
mais aâequados a tOdos os Membros, e os 
convidará a pronundar-se sobre a aceitação 
desse pedido; considerar-se-á aceita a so\icita­
ç;i\o-se a maioria das _respostas dos Membros 
recebidas no prazO tk um mês for favorável. 
O Secre_tário Geral leyará 9 resultado dessa 
consulta_ ao conhedmento -ele tOdos -q:s Mem7 

bras e d.os meJI).bros do Com_itê.. de Coorde-
nação. __ _ 

400. 4: (1) Os Organismos· cient.ilicos ou 
industriais que se· deârcam ao-estudo de pro· 
:WeJ'Pas de telecomunicações ou ao estudO 
ou fabricaÇão de material ctestinado aos servi­
ços_ d~ telecomu.nicações, p·odem ser admi­
tido~ parã participarem, em caráter consUltivo, 
nas reuniões das comissões de estudos dos 
Comitês ConsUltivos, sUjeito à _apróVaçã'! das 
adrnlnistra_ções dos países interessados. 

401.- (2) iõda solicitação· de admissão 
nas reun!Oes das c6missões de estudo de um 
Comitê Cohsultivo proveniente de um orga­
nismo científiCo- óú industrial deve ser apro­
vada pela administração do j:>afs lnteresSado. 
A solicitação é encamilihã~a por essa admi­
nistração ao Secretário Gei"al, que a transmitirá 
a todos os Membros e ao Diretor desse Comi­
tê. O Dii-etor do Comitê. O Diretor do Comitê 
Consultivo_ informará ao org~riismo. d~müfico 
ou ind_ustrial a_ decisã9 que te~ha sido tomada 
com rela_ç~o à sua, solicitação. - _ ~ _ ' - - · 

402. -5~ T'Orla empresa PrMida de Õpera­
ç_àt?_reconh!;!C(da, toda organização internacio­
nal ou organização regional de telecomuni­
caÇõeSOu todo organisrrio científico óiJ indus­
trial adrnit1do a participar nos trabalhos_ de~_um 
·Comité Consultivo, terá o direito de denunciar 
essá Pãrticlj)ação" atraveS de nOtificaÇão eflvfa­
~-a ~o s~~tárlo geral. Esta denúncia: terá efei­
to ãO término __ dê- uin Períodõ_de U{r(aho 'c.on­
tarloa-paftir do diã do reC:ebiinento âa hótif:i:é.~ 
ção pelo Secretário Geral. · · 

.. . - ARTIG069 
Atribuições da Assemblé/.a.Plen?rja, . 

403. Assernt>léi;:t Plenária: 
404.a) examina os relatórios das comis­

-sões-de estudosJ~ aprova, modifica QU rejeita 
os projetos de recomendações constantes 
desSes relatórios.; 

405. b) examina "as questões existentes, 
a fim de definir a cohtinuação Oú não de seUs 
estudos, e eStabelece uma lista de novas ques~ 
tões- a serem estudadas conforme as -dispo~ 
sições do número 326. Durante a· redãçàõ do 
te_xto _de novas questõ_es, é cç.nv~nic~mte_ S~:ja 
assegurado ·que, em princípio, seu estudo de­
va ser concluído dentro de um períodO equiva­
lente ao dobro do intervalo entre duas Assem-
bléias Plenárias; -·; 

406: c) aprova o progr-ama de trabalho 
decorrente das disposições do ·número 405 
e fiXa a ordem das questões a serem estudadas 
segundo sua importâricia; Prioridade e ufgên­
cia, considerando a necessidade de manter 
em bases mínimas as_exigêricias quarito aos 
recursos da União; 

407. · - d} decide, levando em considera­
ção o programa de trabalho.aprovádo em cori­
formidade com o núrite"ro 406, se aS -cólilis­
sões de estudos existentes devem ser man­
tidas ou disSolvid_a,s ou ~-e novas comiSsões 
de estudos devem: -ser cria,das; -

408. e) atribui às comissões dé estUdos 
ãs questões a serem estudadas; 

-409. Q eXamina e ·aprova o relatório do 
Diretor sobre os trabalhos do Comitê a partir 
da última reuniã"o· da Àssembléia Plenária; 

41 o. g) aprOva, se adequ-ado, para Ser 
Submetido ao ConSelho de Admirilstração, a 
e~rqatiy~ apresentada pelo Diretor nos ter­
mos das disposições do "núm!=!rO 439.da? p_e­
cessldades financeiras do Comitê até _a próxi­
niá ASsêffibréia Plenária; 

411. h} ao adotar resolUções e deçis~~. 
a Ãssembléia Plenária deve considerar_ .as r~ 
percussões financeiras previsíveis e ~i- -o 
P9~S~v~l para. eVItar a adoção._daquelas que 
possam ocasionar despesas_acima dosliJTlltes 
rriáXiinos elos créditos focados pela Col"!--ferên­
cia de Plenipotenciários; . . . . . . 
· 4fz: ·-·i) "eXanl.irià_os relatórios qa,Cqrriis­

sãO MUridial_do Plano e tod,as as c;leniais_ ques­
tões JUtgadas necessárias segundÓ ~S ~po­
sições do Artigo 11 e .do presente Capítulo. 

ART!G070 
Reumões da .Assembléia Plenária 

413. 1. A AS5embléia· Pleriârta ·rêún·e-se 
floJma.lmen'é em d~tã e local fiXados pela As-
sérnbl.éi~ Plenári~ ptec~de!Jte. _ 

"414 .. 2. AdataelocaJdeuma-reU.niãoda 
AsSembléi{'l Plef!âr\a, ou Ú.m dos d9iS aPenas, 
podem.ser m_odifica_dos com a êlpróvaÇào da 
maioria, dos Membros da União qué te"nham 
respondido a uffia solicitaç_"âQ .. (tO._Se"cietário 
Geral sobre sua_ opiiiiã6. _ - · - . 
· 415. 3. Em Cáda· uma de sua-s ·reuniões, 
~ ASs"ery1bléiã.'P1enàf_iã" ~e- ~m Comitê Cons_ul~ 
ti.V9 ,é Qr~_idicJa_ pelo chefe da del§gaçãO do 
piijS ern que tem lUgar a reUnião ou.- quando 
a reunião Se realiza_ na sede da União~ por 
urna pessoa eleita- peJa Assembléia Plenária; 
q l?~sidente é aSsistido por Vice-PreSidentes 
eleitos pela Assembléia Plenária. 

416~ 4. O Secretário Geral é encarregado 
de tomar, de acordo" com o Diretor do Comitê 
ConseC1,lltivo interessãdo, as medidas . .,_dmi­
nistrativas e financeiras necessárias à re.aliza­
çã_o das _reuniões ·da Assembléia Plen4ri.a e 
das comissões de estudos. -

ARTIG071 
Idiomas e Direito de Voto âas 

Assembléias PlenáriaS 

·-417. 1. (1) Os-idiomas utnizados nas As­
sembléias Plenárias são aqueles previstos nos 
Artigos 16 e 78. 

418. (2) Os documentos preparatórios 
das comissões de estudos, os documentos 
e as atas das Assenlbléias Plenárias e· os docu­
mentos publicados após essas Assembléias 
dos Con111ês Consultivos internacionais são 
redigidos nos três idiomas de trabalho da 
União. 

419. 2. _Os Membros autorizados a votar 
nas sessões das Assembléias Plenárias dos~ 
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Comitês Consultivos~São aqueles previstos no 
número 10. Entretanto, quando um Membro 
da União não se. fizer representar por uma 
administração, os representantes das empre­
sas privadas de operação reconhecidas pelo 
país em questão terão direito, em conjunto 
e qualquer que seja seu número, a wn ónico 
voto, nas condições do número 397. 

420. 3. As disposições dos números 391 
a 394 relativas a _delegação de poderes apli­
cam-se às Assembléia Plenárias. 

ARTIG072 
Comissões_ de Estudos 

421. 1. A Assembléia Plenária criará e 
manterâ, segundo- as necessidades, comis­
sões "de estudos dedicadas às questões que 
forem colocadas para exame. As administra­
ções, ·as empresas privadas de operação reco­
nhecídas, as organizações internacionais e as 
organiZaÇões· regfónais de telecomunicações, 
admitidas conforme as disposições dos nú­
meros 398 -e· 399, que desejarem Participar 
dos trabalhos das comissões de estudos, apre­
sentarão seus nomes durante a Assembléia 
Plen&ià OU, posteriormente, ao Diretor do Co­
mitê CórisUltNo em questão. 

422. '2. Aléin disso e conforme as dispo­
sições dos números 400 e 401, os peritos 
dos organismos científicos ou industriais po­
derão ter a sua participação aceita, em caráter 
consultivo, em qualquer reunião de toda e 
qualquer comissão de estudos._ .. 

423." 3. A ASsembléia Plenária nomeia 
normalmente um Presidente e um Vice-Pre­
sidente para cada comissão de estudos. Se 
o volume· de trabalho de uma comissão de 
estt.idos ·assim exiglr, a Asáêmblélá Plet1ária 
nomeará, Parã essa comissão;tantOs VICe-Pre­
sidentes quantos forem julgados neCessários. 
Para a nomeação do Presidente e dos Vice­
Presidentes- deverãb ser levados em conta, 
particu1armente, os critérioS de c6rriPetéricia 
e a exigência de uma distribuição geográflça 
eqüitativa, bem como a necessjdade de incen­
tivar a participação mals efiCaz dos PãíSes em 
desenvolvimento. Se no· intetvaJo entre duás 
reuniões da Assembléia Plenária o Presidente 
vier a ser impedido-de exercer suas funções; 
e se a sua comissão de estudos possuir apenas 
um Vice-Presidente este tomará o seu lugar. 
Quando se tratar de uma comissão de estudos 
para a_.qual a Assembléia Plenária tiver índica­
do vários Vice-Presidentes, essa comissão, du­
ral)te sua reunião seguinte, elegerá dentre eles 
o· seu novo-Presidente e, se necessário, um 
novo Vi~·Presidente entre seus membros. Es­
sa comissão de estudos elegerá também um 
novo VIce-Presidente se durante o período en­
tre duas reuniões da Assembléia Plenária um 
deles ficar impossibilitado de exercer suas fun­
ções. 

ART!G073 
Cbndução dos- Tfabafhos dB$ 

Comissões de EStUdos · 

424. 1. As questões confiadas As comis­
sões de esrudos são, na medida do possível, 
tratadas por correspondência. 

425.- 2.-- (1) A Assembléia Plenária, contu­
do, poderá dat diretrizes sobre as reuniões 

das comissões de_estudos que parecerem ne­
cessárias na conduçdo de amplos grupos de 
questões. _ - _ _ _ 

426. (2) Em regrã gemi, no intervé!Jlo entre 
duas Assembléias Plenárias, pma comissão 
de eSÚldos realiza no máximo duas reuniões, 
indw'ndo a reunião final que precede a Assem­
b/éiaYlená(ia. 

427. (3) Além disso, se o Presidente de 
umi!J comissão julgar, após a Assembléia Ple­
nária, que uma ou mais reqniões. de sua. co· 
missão d~ esfud_o$ nãq previstas pela Assem­
bléia Plenária serão necessárias para discutir 
verbalmente questões que não puderam ser 
tratadas por correspondêncta, o mesmo pode­
rá, com a autorízaçOO de sua administração 
e após consultar o DiretQr interessado e os 
membros de sua comissão, propor uma reu­
nião em local conveniente, levando em conta 
a necessidade de reduzir as despesas -ao mini­
mo pOssível. 

428. 3. A Assembléia Plen~na, em caso 
de necessidade, poder.§ con$fituir grupos de 
trabalho mistos para o estudo de questóes 
que exigirem a participação de especialistas 
de v§rias comissões de estudos. 

429. .4 . .Após consulta ao SecretArio Ge­
ral, o Diretor de um Comité Consultivo, de 
ãcõi'do com os Presidentes das diversas co­
missões de estudos Interessadas. estabelece 
o plano geral das reuniões de um grupo das 
CorriiSSões de estudos que deverão reunir-se 
fio mesmo JÇJC11l.durante o mesmo perfodo. 

43Q .!i O Diretor envíar6 os relatórios D- -
nais. das. comissões de estudos às adminis­
trações participantes, às empresas privadas de 
operação reconhecidas do Comité Consultivo 
e, _eventualmente, às organizações internacio­
nais e ãs orgimizaçOes regionais dt! telecomu­
nicações. que tenham participadÓ. Esses rela­
tórios serão enviados tão logo se)'a posstvel 
e, de qualquer forma, a tempo de serem rece­
bidqs pelo menos um mês antes da data ·da 
próxima Assembléia Plenária, a menos que 
se realizem reun10es de comissóes.de estudos 
imediatamente antes da r.eunião da Assem­
bléia Plenária. As questões que não se consti­
tuírem objeto de um relatório fornecido nessas 
condições não serão inscritas na ordem do 
dia da Assembléia Plenária. 

ARTKiO 74 
FiuiçõeS do Diretor; 
Secre~na~~da 

431. L (I) O-Diretor de um Comitê Con.: 
sultívo coordena os trabalhos da AsSembléi'a 
Plen/Jria e das comissões de estudos e é res· 
ponsávt:l pela organfzifção dos qapa!f;os do 
ComiM. 

432. (2) O Diretor é responsável pelos do­
cumentos do Comité e adota, com o Secre­
tário Geral, as provídêncills necessárias à sua 
publii:açAo nos Idiomas de trabalho da Gnião. 

433. -(3) O Diretor é assistido por uma Se­
cretan'"a formadã por pessoal especializado, 
que traba/fuf sob sua autoridade direta na or­
ganizaçáo.dos trabalhos do Comitê. 

434. (4) O pessoal das si:cretarias espe­
cializadas, do$ /aborat6rfos e dlls instalaçóes 
técniclis dos Comités Consultivos está sob a 

autoridade do Secretário Geral, sob o aspecto 
administrativo, e.onfoirrie as disposiÇões do 
número282, 

435. 2.- O Diretor seleciona o peisói] téc­
nico e admihistratiVo dessa Secretaria dentro 
da estrutura do orçamento aprovado pela 
Conferência de Plenipotf;nciádos ou pelo Con·­
selho de_ Administração. jl nom~ação desse 
pessoal técnico e administrativo é efetUada 
pelo Secretário Geral, de acordO com o Dire­
_tor. A decisão definitiva sobre a nomeação 
_ou destftuiçào pertence ao Secretário Geral. 

436. 3 O Diretor participa de plena direi~ 
to, em caráter consultivo, das deliberaçQes da 
Assembléia Plenán'a e das comissões de estu­
dos; Ele adota todas as m~idas relativas à 
preparação das reuniões da As$embiéia Plená­
ria e das comissões de estudos, sujeito às dis­
posições do número 41á 

437. 4. O Diretor pres~ contas, em um 
relatório apresentado à Assembléia Plenária, 
das atividades do Comitê ConsultiVo a pàiilr 
da última reunião da este relatório, após apro­
vado, é enviado ao Secletárfõ Geral,. paia ·ser 
transmitido_ ao Conselho de Adminístraç&J. 

438. 5. O Diretor apresenf._a, ao COnSelho 
de Administração, em sua Se$ão Anuãl:" Uin 
relatório sobre as Jtívidades dd Comité du­
rante o aiJiij)iecedente, com o nni de Informa­
ção do Conselho e dos Membros da União. 

439. 6. O Diretor, a"póS Consultar o-Secre­
tário Gera/, submete à aprovação da Assem­
bléia PlenMs uma estimativa das necessida­
des financeiras dq Comité · Cdn'sUltiVo àtif 'a 
próxima Assembléia Plenária. Esta eStim~tiva, 
após aprovada, serei enwada ao Sei:rfitário Ge­
ral para ser submetida ao ConSelho de Admi­
nistração. 

440. 7. O Dketor estabeleCe, p~f<! que o 
Secretário Gei"a{aS incorpore às previsões or­
çamentárias anuais da (Jniáo, as previsões de 
despesas do Comité para o ano seguinte, _ba­
seando-se na estimativa das necessidades fi­
nanceiras do C'ar'nítê aprovada p_efa Assem-
bléia Plen~ria. · 

441. 8. O Direio'r participa, semPre q~e­
necessárío, das atividades de cOoperação e 
assistência téchíca éJiJ União "no -ConteXto daS 
disposlçóes dzr Cónvblção. · · 

ART7G075 
Propostas para as Conferênoas 

Administrativas 

442. 1. AsMs~mbléíasPienánBsdosComi­
tês ConSultivos Internacionais estão autoriza­
dos a submeter às. conferências administra­
tivas propostas originárias diretamente de 
suas recomendações ou de condusões dos 
estudo:; que se acham em andamento. 

443. 2. As Assembléias Plenlrías dos Co­
mitês Consultivos podem lguaimente formÚiar. -
propostas de modificações dos Regulamentos 
Administrativos. 

444. 3. Estas propostas serão encami­
nhadas em tempo útil ao Secretário Gtiia!. pa­
ra serem agrupadas, coordenadas e transmi­
tidiJs segundo as condições prellisws no nú­
mero379. 
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ARTIGO 76 
Relações dos Comitês enfie si e _com as Orga-

nizações fntemacionais -

445. 1. (1) As Assembléias Plenárias dos 
Comttês ConsultiVos podem constituir comis-­
sões mistas para efetuar estudos e formular 
recomendações sobre questões de interess_e 
comum. 

446. (2) Os direto.(es dos Comitês Consul-
1ivos podem, em colaboração com os Presi­
dentes das comissões, organizar reuniões mig.. 
tas de comissões de estudos dos dois Comitês 
Consultivos, com vistas a efetuar estudoS e 
preparar projetos de recomendações sobre 
questões de interesse comum. Esses projetos 
de re_comendações s_erão apres_entados na 
próxima reunião da Assembléia _P_If;_nária de 
cada um dos Comitês Consultivos. 

447. 2~ Quando um dos Comitês-Consul­
tivos for convidado a participar de uma reunião 
do outro Comitê Consultivo ou de uma o r gani~ 
zação internacional, sua Asse(!'lbléia_ Plenária 
ou seu Diretor estará autorizado, _i::ÇJP,~enmdQ 
o número 329; ã adotar cts med,idas neces~ 
sárias 'para assegurar essa _representação em 
caráter consultivo. _ . . , .. ~ _ . -_, _ _ 

448. 3. ·o Secretá[i_o_GeraJ~.o.Vice-SeC:re: 
tário Geral, o Presldente da Jun~ Intemaclonai 
de Re9istro de Freqüências e o Diretor do 
outro Comitê Consultivo_ ou_ seus _represen­
tantes, poderão assistir, em <;\tr~er COnsultivo, 
às reuniões de um Comitê Consultivo. Se rie­
cessário, um Comitê poderá o convidar parà 
suas reuniões. em caráter consultiVo, repr-e.:­
sentantes de qualquer órgáo permanente dã 
União que não tenha consklerado fazer-se re:. 
presentar. 

CAPITULO 

Regulamento Interno das Comissões 
e outras Reuniões 

ARTIG077 

Regulamento lnterm) das COmissões 
e outras Reuniões 

1. Ordem dos Lugares 
449. · Nas reuniões da conferênc;ia,_ as dele­

gações serão dispostas, segundo a ordein al­
fabética dos nomes em francês dos paises 
representados. 

2. Inauguração da Conferênda 
450. 1. (1) A sessão _in~ugural da confe­

rência é precedida de uma _reunião dos chefes 
das delegações, no curso do qual será prepa: 
rada a ordem do dia da primeira SeSsão Plená­
ria e serão apresentadas as proposições refe-:. 
rentes à organização e a de"signação dos Prest-· 
dentes e Vice-Presidentes da conferência e de 
suas comls~es, considerando-se os princi--:' 
pios de rotatividade, da distribuição geográ­
fi<::a, da competênda necessária_ e das dispo-' 
sições do número 454. 

451. (2} O Presidente da reuntao-dosche­
fes das delegações é designado em confor~ 
midade com as disposiçóe"s dos númeroS 452· 
e453. 

452. 2. (1) A conferênda· é inaugurada poÍ 
uma personalidade designada pelo Governo· 
anfitrião. 

453. (2) Se não houver um governo anfi­
tri~ a conferência será inaugurad~ pelo chefe 
da delegação mais idoso. 

454. 3. (1) Na primeira Sessão Plenária, 
será realizadª a eleição do Presidente que, em 
geral, é uma personalidade designada pelo 
Governo anfitrião. 

455. (2) Se não houver governO anfitrião, 
o Presidente será escolhido levando-se em 
consideração a proposta feita pelos chefes das 
de1egações durante a reunião citada no núme­
ro 450. -
·"456. 4. A primeira Sessão Plenária efetua· 

rá ainda: 
457. a) a eleição dos Vice-Presidentes da 

Conferência; 
458. b) a constituição das comissões da 

conhrência e a eleição dos Presidentes e Vice­
Presidentes respectivos; 

459. c) a c;:onstJ.luição da Secretaria da 
Conferência, formada pelo pessoal da Secre· 
taria-Geral·da União e, se necessário, do pes­
soal cedido pela administração do governo 
anfitrião. 

•
23. Prerrogativas do P1 esidente da 

Conferência 
460._- ·f. Além do exercíOo':ae ~das as de­

mais prerrOgativas que lhe São conferidas pelo 
preserit~ Regul~men~o. o _Presidente inaugura 
e ~ncerra·cada Sessão Plenári~. d,i!ige os deba­
tes, garante a aplicação do Regulamento Inter­
nO, ·concede a palavra, coto·ca as questões em 
votação e prbclama as decisões adotadas. 

461. 2. Tem a direÇão geral dos trabalhos 
da conferência- e Qãraritê a· manutenção da 
ordem durante as Sessõ€:~ Plenárias. Regula 
as mOÇões-e questões de ordem e, em parti· 
cular, tem o poder de propor o adiantamento 
QY o encerramento do debate, o levantamento 
ou suspensão de uma sessão. Pode também; 
adiar a convocação de_ u_ma_ Sessão Plenária 
se _o julgar" necessário. .J 

462. 3. Protege o âire!ito ele todas as dele· 
gações de expressar livre e plenamente sua 
opinião" Sobre o assunto e:m dis~us~ão, 
- 463. · 4. Faz com que os deb_ates liffiit~n=i_­

se aos a_ss_t.mtos em d!scuss~o e pode inter­
romper qua1quer orador que se_ afaste d@ ques~ 
tão tratadçi__. para ressaltar a __necessidade de 
que se atenha ao objeto em discussão. 

4. Instituição de Comissões 
464. _ 1. A Sessão Plenária pode instituir 

comissões para: examinar as questões subme­
tidas às deliberações da conferência. Essas 
comissõeS podem ihstituir subcomiSsões.· A;. 
comissões. e s~comissões podem igualmen­
te conStittiir 9ri.IPOS-de trabalho. 

465. 2- Somente Serão instituídas subco­
missões e grupos de trabalho quando absolu­
tamente necessário. 

466. 3.A reselVa das disposições dos nú­
mero-s 464 e 465 serão estabelecidas as se­
guintes comissões: 

461. 4.i Comissão de Direção 
468. a) Esta comissãO é normalmente 

constituída pelO Presidente da conferência ou 
da reunião, que a presidirá, pelos Vice-Pre­
sidentes e pelos Presidentes e Vice-Presiden~ 
tes daS comissões; 

469. b) ACom.issãodeDii_~ç:ãocoordena 
todas as atividades relativas ao bom andamenM 
to dos trabalhos~ e_est@clece a ordem e o 
número de sessões, evitan_ÓQ, se possível, a 
simulf.cmeidade,lendo em vista o pequeno nú­
mero de delegados de algumas administra­
ções. 

470. 4.2 Comissão de Credenciais 
· -4 71. Esta comissão verifiCa as credenciais 
das dele9ações nas conferências f! apresenta 
suas conclusões na Sessão Plenária, nos pra­
zos por esta fixados. 

472. 4.3 ComiSsão de Redaç&> 
473. aj Os textoS -eStabelecidos 'pelas diM· 

versas Comissões, ~q\lé Ser"ãó Põr elas elabo­
radas na medida do possível, em sua forma 
definitiva. considerando as opiniões emitidas, 
são submetidos à Coni.issão de RedaçãO~- cjue 
é encarregada de aperfeiçoar a sua forffia_ sem 
alterar-lhes o sentido e. se oportuno,- articu­
lá-los com os textos anteri_Óres não modifi-
cados. • 

474. b) Estes textos são s1,1bmetidoS~ela­
Comissão de Redação à Se~o Plel}.ária, que 
os aprova ou os devolye, para fins de novo 
exame, à cOinissão competente. · 

475. 4~4 Comlssão.de ContrOle Orça-
rriel:ttárlo - -

476. a) Ao ser inaugwada urna conferên· 
cia ou reunião, a Se!;são Plenária designa uma 
Comissão de Controle OrÇamentário eri.can:e­
gada de apreciar a organização e· os- nleios 
ColocadoS à clisposiçãõ dos delegados, de exa­
minar e aptoVár as 'coritas das despesas reali­
zadas durante toda a duração da conferência 
ou reunião. Formam ·esta_ Comissão, além dos 
meffibrõS daS delegações que d~Sejarem par­
ticipar, um representante do Secretário-Geral 
e, havendo um govemo anfitrião, um repre­
sent.ãrite do mesmo. 

477. b) Antes de Se eSgotaf OorÇafnento 
aprovado pelo Conselho de Admini~tração pa­
ra a conferência ou retmião, a Comis&ão de 
Cõhtrõle OfÇainen~sio, em colâbor~Ção Com 
a Secretaria da conferência óu reunião; apré­
sêrita à s-essãO Plenária um estado provisório 
das despesas. A Sessão Plenária, com base 
no mesmo, deddirâ se os progres?Qs realiza­
dos justificam um prolongamento da confe­
rênda ou reunião a1ém da q._ata em que se 

--esgotarem os créditos orçamentáriOs. 
478. c) Ao final de cada conferência ou 

reunião, a Comissão de Cpntrole Otçameli.­
tário apresentará à Sessão Plenária um relató­
rio indicando, o mais exatamente possível, o 
valor estimado da.s despesas da conferência 
ou reuníão,bem como a. estimativa doS custos 
prováveis deCQrrt;!'ntes da exe_c\{çãO ·das deci­
sões tomadas pela conferência ov. rêuríião .. 

479. d) Após examinar e aprovar o relató­
rio, a Sessão Plenária o transmitirá ao Secretá­
rio-Geral, com. suas observações, para que se­
ja submetido ao. Conselho de Administração 
em sua próxima ·sessãO anual. -

5. Composição das CornissõM 
480; 5.1 Conferências de Plenlpoten· 

dários 

481. As comissõ_es compõem-se de dele­
gados dos Paises·Membros ~ dos observado-
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res previstos nos nWneros 344, 345 e 346, 
que assim o solicitaram ou que foram desig­
nados pela Sessão Plenária. 

482. 5.2 Conferências Adminlstrati· 
vas 

483. As comissões compõem-se de dele­
gados dos paises Membros, dos observadores 
e representantes_ previstos nos números 354 
a 358, que assim o solicitaram ou foram desig­
nados pela Sessão Plenária. 

484. 6. Presidentes e Vice-Presidentes 
das Subcomissões 

485. O Presidente de cada comissão pro­
porá à mesma a escolha dos Presidentes e 
Vice-Presidentes das subcomissões que ins~ 
tituir. 

7. Convocação para Sessões 
486. As SesscieS Plenárias e as sessões 

das comissões, sub-comissões _e grupos de 
trabaJho são anunciadas com antecedêli.cia 
suficiente, no local da reunião da c~:mferêncla. 

8. Propostas Apresentadas antes da 
Abertura da Conferência 

487. As propostas apresentadas antes da 
abertura da conferência são c(jstrJbuidas pela 
Sessão Plenária entre as comissões _compe­
te-ntes instituídas conforme as disposições_ da 
Seção 4 do presente ReguJamento Intemo. No 
entanto, a Sessão Plenária poderá.tr~tar direta-
mente de qualquer proposta. - ·· 

9.. Propostas ou Emendas Apresenta­
das durante a Conferênda 

48a _ 1 ~ As propostaS ou- emendas apre­
sentadas .após a abertura da conferência são 
encaminhadas, conforme o caso, aoPresiden­
te da conferência ou ao Presidente da Comis­
são competente, ou ainda à Secretaria da _con­
ferência para fins de pubiicação e distribUição 
como documento _de conferência. 

489. 2. Nenhuma proposta ou emenda es-­
crita será apresentada se não estiver assinada 
pelo chefe.da delegação interessada ou por 
seu suplente. .. . _ __ . 

490. , 3. _O Presidente da Conferência, de 
uma comissão, de uma subcomissão ou de 
um grupo de trabalho pode apresentar em 
qualquer tempo propostas para acelerar o cur­
so dos debates. 

491. 4. Qualquer proposta ou emenda de­
ve conter em termos concretos e precisos o 
texto a ser examinado. _ _ _ -·--------

492. 5. (1) O Presidente da conferência 
ou o Presidente da comissão, da sué-comis­
são ou do grupo de trabalho competente deci­
de, em cada caso, se uma proposta ou emen- -
da apresentada durante a sessão poderá ser 
objeto de_ uma comunicê'iÇãó verbal ou se de­
verá ser apresentada por-escrito para fins de 
publicação e distribuição de acordo_ coJl)._ o 
número 488. · 

493. (2) Em geral, o texto de qualquér pro­
posta importante a ser colocada em votação 
deverá ser distribuído nos idiomas de trabalho 
da conferência, com antecedência suficiente 
para permftir seu estudo antes da discussão. 

494. (3:) Por outro lado, o_ Presidente da 
conferência, que recebe as propostas ou 
emendas citadas no número 488, as enCami~ 
nhará. segundo o caso, às comissões compe­
tentes ou a Sessão Plenária. 

495. 6. Qualquer pessoa autorizada pode­
rá ler ou solicitar _a leitura em 
Sessão Plenária de qualquer proposta ou 
emenda apresentada por ela durante a confe­
rência, podendo expor os motivos para tanto. 

10. Condições Exigidas para a Discus­
são e Votação de Proposta ou Emenda 

496. !..Nenhuma proposta ou emenda 
apresentada antes _da abertura da conferência, 
ou por uma delegação durante a conferência, 
poderá ser colo_cada em discussão se, no mo­
mento de seu exame, não contar com o apoio 
de pelo menos uma outra delegação. 

497. 2. Toda proposta ou toda emenda 
devi_damente apoiada deverá ser posta em vo­
tação, ap6s discussão. 

11. Propostas ou Emendas OmJtldas 
ou Adiadas 

498. Quando uma proposta ou uma 
emenda for omitida ou quando seu exame 
for adiado, a delegaç!o responsável por sua 
apresentação deverá fazer com que essa pro­
posta ou emenda seja considerada posterior­
mente. 

12. Condução dos Debates em Ses­
são Plenária 

499. 12.1 Quorum 
500. - Para que uma votação tenha validade 

durante uma Sessão Plenária, é preciso que 
mais da metade das delegações acreditadas 
na conferência e com c(jreito a voto estejam 
presentes ou representadas na sessão. 

501. 12.2 Orde~ d.f)S debates 
- 502. (TJ-As pessoas_qoe o desejarem só 

poderão fazer uso da paiav[a após obter o 
consentimento do Presidente. Em regra geral, 
começarão por exPlicar a que titulo estão fa~ 
!ando. 
-503. (2) Qualquer pessoa que fizer uso 

da palavra deverá exprimir-se lenta e distinta­
mente, separando bem as palavras e marcan­
do as pausas necessárias, para que todos 
é:Otnpre·endam o que deseja dizer, 

504. 12.3 Moções de Ordem e Ques­
tões de Ordem 

505. ( 1) Durante _os debates, urila delega­
~ pode, no momento em que julgar opor­
tuno, apresen.tãr qualquer moção de ordem 
ou sUscita-r Uinã questão _de ordem, que darão 
imediatamente lugar a uma decisão tomada 
pelo Presidente, conforme o presente Regula­
mento Interno. Qualquer delegação po_derá 
apelar da decisão do Presidente, porém esta 
permanecerá válida em sua totalidade se a 
maioria das delegações presentes e votantes 
não fizer oposiçãq. _ _ __ 

506. (2) A delegaÇão que apresentar uma 
moção de ordem não poderá, em sua inter­
v..eni;ão, tratar da substância da questão em 
discussão. 

507. 12.4 Ordem de Prioridade das 
Moções e Questões de Ordem 

508. A ordem de prioridade das moções 
e questões de ordem mencionadas nos núme­
ros 505 e 506 é a seguinte: 

509. a) qualquer questão de ordem rela­
tiva à aplicação do presente Regulamento In­
temo; compreendidos os procedimentos para 
a votação; 

510. b) suspensão da sessão; 
511. c) levantamento da sessão; 
512. d) adiamento do debate da questão 

em discussão; -
513. e) encerramento do debate sobre a 

questão em discussão; 

514. f) qua!queroutramoçãoouquestão 
de ordem que possa sér apreSentada e cuja 
prioridade relativa for estabelecida pelo Presi­
dente. 

515. 12.5 Moção de Suspensão ou 
de Levantamento da Sessão 

516. Durante a discussão de uma qu~ 
tão, uma delegação pode propor a suspensão -
ou o levantamento da sessão, indicando os 
motivos de sua proposta. Se esta for aceita, 
a palavra será dada a dois oradores contrários 
à moção e unicamente para este fim, após 
o que a moção será Colocada em votação. 

51_7. 12.6 Moção de Adiamento do 
Debate 

518. Durante a discussãO-de qualquer 
questão, uma dele;gação pode propor o adía~ 
mente do debate por um determinado perío­
do. Orna vez apresentada uma proposta neste 
sentido, qualquer discussão- a. respeito será 
limitada a não ma!sdq que três oradores,além 
do autor da moção, um a favor da- moção· 
e dois contra, após o que a moção-será colo­
cada em votação. 

519: 12.7 Moção de Encerramento 
do Debate 

520. A qualquer momento, u~a cieJeg~­
çâo pode propor .o. ·encerramento do debate 
sobre a questão ení. discussão. Nesie-casa, 
a palavra será dada apenas a dois oradores 
contrários ao encerramento, após o que a mb­
ção será colocada em votação. Se a moçiio 
for adotada, o Pregjdente sol!citará imediatà­
mente uma votação para a questão em discus­
são. 

52 L 12.8 Limitação das Interven­
ções 

522. (1) A Sessão Plenária pode eventual­
mente limitar a dura_ção e o número de inter~ 
venções de uma meSma delegação sobre de-
terminado assu~to~ . _ . 

523. (2) Entretanto, sobre questões de 
procedimento, o Presidente limita _a duração 
de cada inteJVenção a Cinco minutos no má­
ximo. 

524. (3) Quando um orador ultrapassar 
o tempo que lhe foi concedido para fazer uso 
dq palavra, o Presi~ente dar~ aviso à Assem­
bl_éia e s_olicitaiá que o orador encerrê sua 
eJ<posição o mais Dreve possível. 
_ ·525. 12.9 .Er:Jc~mento da Usta de 

Oradores 
_ 526.' (1) Durãnte um debate, o Presidente 

poderá determinar a leitura da lista dos orado· 
res inscritos; a esta serão acres_centados os 
nomes dos delegados que manifestarem o de­
sejo de usar a palavra e, com ·a assentimento 
da Assembléia, poderá declarar a lista encer­
rada. Entretanto,_ se juiQar oportuno, o Presi­
dente poderá conceder o direito de resposta, 
~ título excepcional, a qualquer intervenção 
anterior, mesmo após o encerramento da lista. 
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527. (2) Quando a lista de oradores for 
esgotada, o Presidente pronunciará o encerra~ 
m~nto do debate_. _ _ 

528. 12.10 Questão de Comp.!~ -­
tênda 

529. As questões de c::ompetência que 
porventura surgirem deverão ser solucionadas 
antes da votação sobre o conteúdo da questão 
em discussão. _ __ _ 

530: 12.11 Retlntda e Nova Apre­
sentação de uma Moção 

531 ~ O autor de uma moção pode retirá-la 
antes de sua colocaçao em votação. Qualquer 
moção, com ou sem emend.as, _~-que seja 
assim retirada, poderá ser novamente apre­
sentada ou retomada, quer pela delegação au­
tora da emenda, quer por qualquer outra dele­
gação. 

13. Direito de Voto 
532.- 1, Em- ti:xlas as sessões da Confe­

rência, a delegação de um Membro da Uni_ãq, 
devidamente credenciad-a por este a participàr 
da Conferência, tem direito a um voto, confor­
me o Artigo 2. 

533. 2. A delegação de um Membro da 
União exerce seu direito de voto, s_egundo as 
condições estabelecidas no Artigo 67. 

14. Votação 
534. 14.1 Doflrúção de Maioria 
535. (1) Amaioriaéconstltuídapormais 

da metade das d~Jegações presentes e vo­
tantes. 

536. (2) As abstenções não são levadas 
em consideração na contagem dos votos ne­
cessários à constituição de uma maioria. 

537. (3) Em caso- de empate de votos, 
a proposta ou emenda será considerada rejei­
tada. 

538. (4) Para fins do presente Regula­
mento, é <::onsiderada como "delegação pre-­
sente e votante", qualquer delegação que se 
pronunciar a favor ou contra uma proposta. 

53_9. 14.2 Não-Participação na Vota­
ção 

540. As delegações presentes que não 
participarem de uma determinada votação ou 
que declarem expressamente sua intenção de 
não participar da mesma, não serão conside­
radas como ausentes sob o ponto de vista 
da determinação do qu6rum conforme defini­
ção do número 500, nem constituirão absten­
ções do ponto de vista da aplicação das dispo­
sições do númel:o 544. 

541. 14.3 Maioria Especial 
542. No que se refere à admissão de no­

vos Membros da Uniã_o, a maioria necessária 
ac::ha-se fixada no Artigo 1. 

543. 14.4 Mais de Cinqüenta por 
~nto de Abstenções 

544. Quando o número de abstenções ul­
trapassar a metade do número de sufrágios 
dados (a favor, contra, abstenções), o exame 
da questão em discussão será adiado p~ra 
uma sessão posterior, durante a qual as abs­
tenções não serão consideradas. 

545. 14.5 Procedimento para Vota­
ção 

546. (1) O procedimento para a "VOtação 
é o seguinte: 

547. a) mão levantada, em regra geral, a 
menos que seja solicitada votação por chama­
da nominal e em ordem alfabética, segundo 
o procedimento em b) ou voto ·com escrutínio 
secreto, segundo o procedimento em c); 

54a b) porchamadanominal,emordem 
alfabética em francês. dos nqmes dos Mem­
bros presentes e habilitados a votar: 
- -549. 1. se pele menos duas delegações, 

presentes e habilitadas a votar, assim soU cita­
rem antes que se inicie a votação e se uma 
votação com escrutínio secreto, segundo o 
procedimento em <::) não tenha sido pedida, 
ou 

550. 2. se o procedimento em a) não 
resultar em maioria evidente; 

551. c) por escrutinio_secreto, se pelo 
meno_s cinco das delegações presentes e habi­
litadas a votar assim solicitarem antes do início 
da votação. 

552. {2) Antes_ de dar início à votaÇão, o 
Presidente examina toda solicitação referente 
à maneira, segundo a qual, esta se efetuará, 
é em seguida anunc::iará oficialmente o proce­
dimento de votação que será aplicado e a 
questão colocada erri votação. D_ed~rar4 ern 
seguida, o início da votação e, quando esta 
se efetuar, proclamará seus resultados. 

553. {3) Em caso de votação com escru­
únio secreto, a Secretaria adotará imediata­
mente as medidas necessárias para garantir 
o sigilo do mesmo. 

554. (4) Havendo um sistema eletrônico 
adequado e se assim decidir ~ Conferência, 
a votação poderá ser realizada através do mes­
mo. 

555. 14.6 Proibição de Interrupção 
da Votação após seu inicio 
556. Após iniciada a votação, nenhuma dele­
gação pode interrompê-la, salvo quando se 
tratar de moção de ordem relativa ao desen, 
volvimento da votação. Essa mo-ção de ordem 
não poderá compreender __ uma modificação 
da votação em curso ou uma alteração do 
conteúdo da questão em votaçã_o. A votação 
começará com a dedaraçã_o do _Presídente de 
que a votação está inici_ada e terminará com 
a proclamação dos resultados pelo Presidente, 

557. 14.7 JustlftcatJva dqs Votos 
558.-- D Presidente dará a palavra às dele~ 

gações que desejarem justificar seu voto, após 
este ter sldo dado. 

559. 14.8 Votação de uma Proposta 
por Partes 

560. (l) Quando o autor de uma proposta 
o S91icitar, ou quando a Assei11bJéia julgar 
oportuno ou quando o Presidente, com a apro­
vação do autor, assim o _propuser, a proposta 
será subdiVidida e suas diversas partes serão 
cohcadas em votação separadamente. As 
partes da proposta que forem adotadas serão 
em seguida colocadas em votação como um 
toçlo. _ _ __ 

561. (2) Se todas as partes de uma pro­
posta forem rejeitadas, a própria proposta será 
considerada rejeitada. 

562. 14.9 Ordem de Votação de Pro­
postas'Relativas a uma CJnica Questão 

563. (r) -se a mesma questão for objeto 
de várias propostas, estas serão colocadas em 

votação pela ordem em que foram apresen­
tadas, a menos que a Assembléia decida em 
contrário. 

564: (2) Após càda votaçãO; a ASsembléia 
decidirá se a proposta seguinte deverá ser ou 
não colocada em votação. 

565. 14.10 Emendas 
566. _ _11 )_Qualquer proposta de modifica­

ção consistindo apenas em uma supressão, 
um acréscimo a uma_ parte da proposta origi­
nal ou a reViSão de l.l.ma parte deSsa proposta, 
é considerada uma emenda. 

567. (2) Qualquer emenda a uma propos­
ta aceita pela delegaç:ão que apresentar a pro­
pOsta-será prontamente incorporada ao texto 
original da proposta. 

568. (3) Nenhuma proposta de ni:odifica­
ção será considerada uma_ emenda se -a- As­
sembléia julijar qUe ê incorilpativel com a pro­
posta inicial. 

569. 14.11 Votação das Emendas 
-570. (1) Se umª proPosta for objeto de 

emenda, esta emenda será colocada em vota­
ção em primeiro lugar. 

571. (2) Se uma proposta for- objeto de 
diversas emendas, a emenda que mais se afas­
tar do texto original será cQloc_&da _e_Ul votaÇão 
em primeiro lUgar. Se esta emenda não obtiver 
aprovação da maioria dos sufrágios, a emenda 
dentre as que restam que se afastar mais do 
texto originãi será em seguida colocada em 
votação, assim sucessivamente, afê- que- uma 
das emendas tenha obtido a maioria dos sufrá~ 
giõs; ·se fudas as emendas propostas- forem 
examinadas sem que nenhuma obtenha a 
maioria, a proposta original sem emendas será 
colocada em votação. 

572. (3) senao- aaotadas uma ou várias 
emendas, a proposta assim modificada será 
colccada .em seguida em votação. 

573. 14.12 Repetição de uma Vota· 
ção 

574. (1) Nas comtssões, subcOmissões e 
grupos de trabalho de uma conferência ou 
reunião, uma proposta, uma parte de uma 
proposta ou uma emenda que já tenha_ sido 
objeto de decisão após uma votação em uma 
das comissões, subc:omissõ~.s ou em UJ"(l çfos 
grupos de trabalho, não poderá ser colocada 
novamente em votação na mesma comissão, 
subcomissão ou no mesmo grupo de traba· 
lho, Esta disposição aplica-se seja qual for o 
procedimento de voto -~s~lhido. ~ -

575. (2L Tra_tando-se çie Ses$.óes Pl~i=!n~.­
rias, uma proposta, uma parte de uma pro­
posta ou uma emençla não _serão recolocé];d(\s 
em votação, a menoS que_-as duas condições 
seguintes sejam satisfeitas: 

576. a) a maioria dos Membrps h_abilita~ 
dos a votar assim solicitem; 

577. b) o pedido de repetição da votação 
for feito pelo menos um dia após a realização 
da votação. 

15. Comissões e Subc:omissões <:on· 
dução dos Debates e Proc:edimento. da 
Votação 

578.1. Os Presidentes das comissões e 
subcomiss~s têm atribuições análoÇJas às 
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concedidas ao Presidente da Conferência pela 
Seção 3 do presente Regulamento Interno. _ 

5792. As disposições estabelecidas na 
Seção 12 deste Regulamento para_ a condução 
dos debates em Sessão Plenária são aplicáveis 
aos debates das comissões e subcomissões, 
exceto em questão de quorum. 

580.3. As disposições estabelecidas na 
seçáo 14 do presente Re-gUlamento são apli­
cáveis às votações em comissões e sub-co­
missões. 

16. Reservas 

581.1. Em regra geral, a$ deJégciÇões cujo­
ponto de vista não for partilhado pelas demais 
delegações deverão fazer·o possível para ade~ 
quar à opinião da maioria. 

582.2. Entretanto, se a uma delegação pa­
recer que urna determinada decisão poderá 
impedir seu governo de ratificar a Convenção 
ou de aprovar a revtsão_-de um regulamento, 
essa delegação poderá fazer reservas, a titl:J.lo 
provfsório ou definitivo, corri relação à referida 
decisão. 

17. Atas das Sessões Plenárias 

583.1. AsatasdasSessõesPlenárias-serão 
redigidas pela Secretaria da Conferência; que · 
fará com que sejam distribuídas às delegações 
o quanto antes e, em_qualquer caso, no máxi­
mo 5 dias úteis após_cada sessão. 

584.2.- -Após a distribuiÇão das atas, as de­
legações poderão apresentar por escrito à Se­
cretaria da Conferência, nO menor prato }JOS:Sí-· 
veJ, as correções que considerarem justifica­
das, o que não as impedirá de apresentar oral­
mente modificações durante ÇtS sessões em· 
que as atas forem apro~das. 

5853.( 1 y Em regra geral, as atas conterão 
apenas as propostas e as conclusões, com 
os principais argumentos ~qbre os quais estão 
fundadas, em redação tão concisa quanto 
possível. 

586: - (2) No entanto, qualquer delegação 
tem o· direito de solicitar a inclusão, re:surhida 
ou por extenso, de qualquer declaração por 
ela formulada durante os debates. Neste caso, 
deverá geralmente anunciá-la, ao início de sua 
intervenção, a fim de facilitar a tarefa dos rela­
tores . .Deverá ainda, fornecer ela mesma o tex­
to à Secretaria da ConferênCia nas duas horas 
seguintes ao término da sessão. 

587 .4. O direito concedido ao número 
586 com relação à inclusão de declarações 
nas atas deverá ser invocado com discrição. 

18. Resumos e Relatórios das Comis­
sões e Subcomissões 

588.1.(1} Os debates.das con1issÕ.es e sub­
comissões serão copilados, sessão- por ses~ 
são, em resumos estabelecidos pela Secie­
taria da Conferência e distribuídos àS delega-_ 
çOes 5 dias úteis no máximo após cada sessão. 
Os resumos darão destaque aos pontos es­
senciais das discussões. as diversas opiniõ_es 
dignas de _nota, bem como. as propostas e 
conclusões resultantes dos debates em geraL 

589. (2) No entanto, qualquer delegação 
terá igualmente o direito_ de usar a faculdade 
prevista no número 586. 

590. (3) ESte direito deverá ser usado com 
" discrição~ 

5912. --Às comissões e subcomissões po­
dem preparar relatórios provisórios. que julga­
rem necessários e, eventualmente, ao final de 
seus trabalhos, poderão apresentar um relató­
rio final,_ recapitulando de forma concisa as 
propostas e conclusões resultantes dos estu­
dos que realizaram. 

~9. Aprovação de Atas, Resumos e 
Relatórios 

592.1.(1} Em regra geral, no começo de 
cada Sessão Plenária ou reunião de comissão 
ou subcomissão, o Presidente indagará se as 
delegações têm observações a formular quan­
to _à ata ou ao resumo da sessão precedente. 
Estes serão considerados aprovados se ne­
nhuma correção. for comunicada à Secretaria 
ou se não fOr feita qualque-r oposição verbal. 
Caso contrãrio, as correções necessárias se­
rão .efetuadas nas atas ou nos resumos. 

593. (2) Qualquer relatório provisório ou 
definitivo deverá ser aprovado Pela comissão 
ou subcomissão interessada. 

.594.2.(1) As.atas das_últimas Sessôes Plená-_ 
rias_ se(ão~e_xaminadas e aprovadas pelo Presi­
dente. 

595._ (2) -Os reSumoS das últimàs sessões 
de uma comissão ou subcomissão serão exa­
minadas e aprovadas pelo Presidente da refe­
rida comissão ou--subcomissão. 

·20~' ~u~e~Ç.ão ~ -

596.1. Os números dos capítulos, artigos 
e parágrafos dos textos sujeitos à revisão serão 
conservados .até a primeira leitura_ em Sessão 
Plenária. OS fextos que forem acrescentados 
receberão_ provisoriam-ente o número do últi­
mo parágrafo precedente do texto original, 
acrescidos de "A", "B", etc. 

597.2 .. Anuineraçã_o definitiva doS capítu­
los, artigos e parágrafos será normalmente 
confiada à Comissão de Redação, após sua 
adoção em primeira leitura, mas· poderá ser 
confiada ao Secretário Geral mediante decisão 
tomada em Sessão Plenária. 

2i.- AProVaçãO Definitiva 

598. Os textOs dâS Atas Finais serão 
considerados definitivos após sua aprovação 
em segunda leitura pela Sessão Plenária. 

22. Assinatura 

599. Os-textOS dêfit1ltiVo~aprovãdoS pe-
la conferência serão submetidos à assinatura 
dos delegados munidos dos poderes definidos 
no artigo 67, seguindo a ordem alfabética dos 
nomes em francês dos países representados. 

23. Co~~~cados de Imprensa 
_6_QQ._ ___ ~ Comunicados oficiais sobre ostra-

balhos da conferência serão transmitidos à 
imprensa somente com a autorização do Pre-
sidente da Conferência. -

24. Franquia 

601. Durante a conferência, os mem-
bros das delegações, do Conselho de Admi~ 
nistração, os altos funcionários dos órgãos 

permanentes da Un_ião que assistirem à confe­
rência e o pessoal da Secretaria da União des­
tacado para a conferência, terão direito à fran­
quia postal e à franquia de telegrama, bem 
como à franquia telefônica e de telex, na me­
dida em que o governo do país onde se realiza 
a conferência houver acordado com õs de­
mais governos e as empresas de operação 
reconheddas interessadas. 

CAP1TULOXI! 

DiSposições Diversas 

ARTIGO 78 

.IdiOmas· 

602_ 1.( 1) Nas conferências da União e nas 
reuniões do ConseJho de Administração e dos 
Comitês ConSúliivos Internacionais poderão 
ser empregados outros idiomas além dos indi­
cados_nos números 120 e 127; 

603.a) se for feito um pedido ao Secretá­
rio-Geral ou ao Chefe do órgão permanente 
interessado para a utilização de um ou màis 
idiomas complementares, orais ou escritos, 
desde que as despesas adicionais decorrentes 
desse fato sejam assumidas pelos Membros 
que fizeram o pedido ou que o tenham apoia­
do; 

604.b} se umà delegação adotar, as suas 
expensas, as medidas para assegurar a tradu­
ção oral de seu próprio idioma para um dos 
i~iomas indicados no número 127. 

605. (2) No casO previsto nô nórl1ero'603, 
o Secretário-OetaJ ou o Chefe do órgão per-­
manente interessado" agirá de acordo com eg..-· 
te pedido mi medidã do possível, após obter 
dos Membros interessados o compromtsso de 
que as despes_as contraídas serão devidamen­
te reembolsadas por eles à União_ 

__ 906. (3) No_caso previsto no número 604, 
a"' delegação interessada poderá ainda, se as­
sim desejar, providenciar por sua conta a tra­
dução oral ao seu próprio Idioma a partir de 
um dos idiomas indicados no número 127. 
- 607 .2. To dos os documentos citados nos 

números 122'a 126 pOderão sEii publiCãdos 
em um outro idioma além dos especificados, 
desde que _os Membros. que solicitarem a pu­
bUCa_çàá se comprometam a arcar com todas 
as despesas de tradução e publicação decor­
rentes._ 

ART]GO 79 

Fin'anças 

_ 60lf.L(l) Cada_ M~nlbro informará ao Se-. 
crer,ário-Gerai; no mínimo seis meses antes 
d~ entrada em vigor- da Convenç:ã.o, a classe 
de contribuição que tiver escolhido. . 

609. _(2) O _.&eçretárlo-Geral notificará 
esta decisão aos Membros. 

_61 O. (3) Os MeÍnl;>ros que não informa~ 
rem sua decisão no piazo esPecmcado no nó­
mero QOS conservarão_a classe de contribui­
ção que haviam escolhido anteriormente. 
_ ~11. (4) Os Membros poderãO a qualquer 

momento escolher uma classe de contribui­
ção superior à que -haviam adotado anterior­
mente. 
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612.2.(1) Cada novo Membro pagará, com 
relação ao ano de sua a.d.~~.P_,. _1.,1ma contri­
buição calculada, a partir do primeiro dia do 
inês de adesão. 

613. (2) Em caso d-e derlúnci_a da-C9nven­
ção por um Membro, a contribuição deverá 
ser paga até o último dia do més em que 
a denúncia passe a ter ~feito. 

614.3. As quantias devidas renderão juros 
a partir do inkio de cada <:~no _fiscal da Untão. 
Estes juros são fiXados à taxa de 3% (três 
por cento) ao __ ano d1,1Jªr].te os seis primeiros 
meses e à tax?l de 6% (seis por cento) ao 
ano a partir do sétimo mês. 

615.4. As disposições seguintes aplicam­
se às contribuições das empresas privadas de 
operação reconhecidas .. organismos científi­
cos ou industriais e organizações internado-
nais: --

616.8) as enipresãSprivadas de operação 
reconhecidas e os 
organismos c:tentíficos ou industriais contri­
buirão para as despesas dos Comitês Consul­
tivos Internacionais de cujos trabalhos tenham 
aceito participar. Da mesma forma, as empre­
sas privadas de operação reconhecidas contri­
buirão para as despesas das Conferências Ad­
ministrativas de que tenham aceito participar 
ou tenham participado segundo os termos do 
número358; 

617 .b) as organizações internacionais 
contribuirão igualmente para as despesas das 
conferências ou reuniões para as quais fofam 
autorizadas a participar, a menos que, sujeito 
à reciprocidade, tenham sido isentas pelo 
Conselho de Administração; 

61B.C) as-empreSas privadas de operação 
re<:onhecídas, os organismos cíenb1icos ou in­
dustriais e as organizações internacionais que 
contribuam para as despesas das conferên­
cias ou reuniões segundo as disposições dos 
números 616 e. 617 escolherão livremente, 
no quadro que figura no n(tmero 111 da Cõn­
venção, a classe de contribuiç~o segundo ?I 
qual pretendem participar das despesas, exce­
to as classes de 1/4 e de 1/8 de_ unidaQ.e r~er­
vadas aos Membros da União, e informarão 
ao Se<:retário-Geral a classe que escolherem;· 

619.d) as empresas privadas de operação 
reconhecidas, os organismos científicos ou in­
dustriais e as organizações internacional~ que 
contribuam para as despesas das conferên­
cias ou reuniões poderão a qualquer momen­
to escolher uma classe de contnbuição_ supe­
rior à que haviam adota_d_o anteriormente; 

620.eT nenhuma redução do número de 
unidades de contribuição ter_á efeito durante 
o prazo de validade da Cohveti:ç:ão; 

621.) em caso de denúncia da partkipa­
ção nos trabalhos de um Comitê Çgnsultivo 
Internacional, a contribuição deverá ser paga 
até o último dia do mês em que a denúncia 
passe a ter efeito; 

622.5;) o valor da unidade de contribuição 
das empresas privadas de operação reconhe~ 
ddas, dos organismos científicos ou indus­
triais e das organizações internacionais para 
as despesas dos Comitês Consultivos interna· 
clonais de cujos trabalhos tenham aceito parti-

cipar. será fixado em 115 da unidade de contri­
buição dos Membros da União. Estas contri­
buiçõ~s serão consideradas como receita da 
União e renderão juros conforme as dispo.;. 
sições do número 614; 

623h) o valor da unidade de contribuição 
para as despesas de uma Conferência Admi­
nistrativa das emPiesas pi'IVadas de operação 
reconhecidas que dela participarem nos ter­
mos do número 358 e das organizações inter­
nacionais que dela participarem, será f'IXado 
dividindo-se o valor total dã orçamento da 
conferência em questão pelo número total de 
unidades subscritas pelos membros a titu1o 
de contribuição para as despesas da União. 
As contribuições serão consideradas como 
urna recelta da Cliiião. Renderão juros a partir 
do sexagésimo dia após o" envio das faturas, 
às taxaS liXadas no número 614. 

6245. __ As de?pesas criadas Pelos labora­
tóriOs e __ in_$talações técnicas d.a União_ devido 

--a me"dtções, testes ou pesquisas especiais por 
conta-· de certos Mernbrps, grupos de Mem­
bros, organizações regionais ou outras, serão 
asswnid<ts por esses Membros, grupos, orga-
nizações ou outros. _ 

625.6. O preço de venda das publicações 
àS administrações, empresas privadas de ope­
ração reconhecidas ou a particulares será de­
terminado pelo Secietário-Geral, em colabo­
ração com o Conselho de Adm.inistração, ten­
do em mente a cobertura, em regra geral, 
das despesas de reprodução e distnbuição. 

626.7. A União manterá um Fundo de Re­
serva para formar um capital de glro que per­
mita fazer freli.fe àS despesas essenc:::iais e 
inaritei' reservas em espécie- suficientes para 
evitar, na medida do possível, ter de recorrer 
a empréstimos. O Conselho de Administração 
fixará anualmente o montante do fundo de 
reserva em função das necessidades previstas. 
Ao final de cada ano fiscal, todos os ctéditos 

- orçamentários que não foram gastos ou com-
prometidos serão coloc.ados no fundo de re­
serva. Os demais detaJhes relativos a esse fun­
do de reserva acham-se .ciescritos no Regula­
mento -Financeiro. 

AR11G080 

Responsabilidade Financeira das 
Conferências Administrativas e das 

Assembléias Plenárias dos ca 

627. 1. Antes de adotar as propostas com 
incidência_s financeiras, aS Conferências, as 
Conferênctas Administrativas e Assembléias 
Plenárias dos Comités Consultivos lntemaclo­
nais- considerarão todas as previsões orça­
mentárias da União, para assegurar que tais 
propostas não resultem em despesas supe­
riores aos créditos de que o Conselho de Ad­
ministração pode dispor. 

628. 2. Não será colocada em prática 
qualquer decisão de uma Conferência Admi­
nistrativa ou de uma Assembléia Plenária de 
um COmitê Consu1tivo Internacional que r~­
sulte em aumento -direto ou iridireto da!?_ des­
pesas acima dos créditos de que o Conselho 
de Administração pode dispor. 

ARTIGO 81 

Estabelec-Imento e Liquidação de Contas 

629. 1. As AdminiStrã.ções dos Membros 
e as empresas privadas de operação re~conh~­
tidas que operam serviços internacionais de 
telecomunicações deverão estar d_e acordo 
quanto ao montante de s_eu:;;_ créQitos e dé-
bitos. . 

630. 2. As contas referentes aos débitos 
e créditos citados no número 629 serão esta­
belecidas conforme as disposições dos Regu· 
lamentos Administrativos, a menos que acor­
dos particulares sejam estabelecidos entre as 
partes interessadas .. 

ARTIG082 

Arbitragem: Procedimento 

(Ver Artigo 50) 

631. 1. A parte que recorrer à arbitragem 
iniciará o procedimento enviarido à outra parte 
uma notificação de pedido de arbltragem. 

632. 2.. As partes decid:rão de comum 
acordo se a arbitra9__em deve ser _confiada a 
pessoas, administrações ou governos. Se no 
prazo de um mês a contar do dia da notifica­
ção do pedido de arbitragem, as partes não 
tiverem chegado a um acordo quanto a estec 
ponto, a arbitragem será confiada a governos. 

633. 3. Se a arbitragem for confiada a pes­
soas, os árbitros nã_o de:verão ser nacionais 
de um país envolvido na controvêrsia, nem 
ter seu domicílio em um d,esses países e nem 
estar a seu seJYiço. 

634. 4. Se a arbitragem for confiada a go­
vernos ou a administrações desses governos. 
estes deverão ser escolhidos entre os Mein· 
bras que não estejam envolvidos n~a contrQ­
vérsia, mas que sejam partes do acordo c4ia 
aplicação a originou. 

635. 5. No prazo de três meses contados 
da data de recebimento da notificação de pedi­
do de arbitragem, cada uma_das duas partes 
em controvérsia desígnar!i um árbitro. - _-

636. 6. Se mais de duas partes estiverem 
envolvidas na coti'ovérsia, cada um doS dois 
grupos de partes com interesses comuns IJ~ 
controvérsia designará um árbitro conforme 
o procedimento previsto nos números õ34 e 
635. 

637. 7. Os dois árbitros assim desjgn_ados 
escolherão um terceiro árbitro que, _caso os 
dois primeiros árbitros sejam pessoas e não 
governos ou administrações, _deverá S:CttisJazer 
as condições estabelecidas no núm~ro 633, 
e ainda, ser de nacionalidade diversa da_dos 
de~ai:S. Não haverldo acordo entre •o.s-· dois 
árbitros quanto à escolha do terceirO árbitro, 
cada árbitro proporá um terceiro sem qual­
quer interesse na controvérsia. O Secretário 
Geral procederá então a um- SOrteio para de­
signar o terceiro árbitro. 

639. 9~ O árbitro ou árbitros deciçlirão li· 
vremente o procedimento a seguir. 

640. _1 O. A decisão do árbitro único s~rá 
definitiva-e corripiOffieté"-rá a~;partés da confro. _­
vérsia. Se. a arb_itragem for conflad~ a vá_rios 
árbitros, a decisão atingida pela maioria dos 
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votos dos árbitros será defU1itiva e compro­
meterá as partes. 

641. 1 L Cada uma das partes arcará com 
as despesas decorrentes da instrução e intro­
dução da arbitragem. Os custos da arbitra­
gem, além daqueles em que já incorreram 
as próprias partes, serão divididos igualmente 
entre as partes em litígio. 

642. 12. A União fornecerá todas as infor­
mações referentes à controvérsia que os árbi­
tros possam ju1gar necessárias. 

CAPITULO X!D 
Regulamentos Administrativos 

~ARTIGO 83 
Regulamentos Administrativos 

643. As disposições da Convenção são 
complementadas pelos seguintes Regula­
mentos-Administrativo~ 

-Regulamento Telegráfico, 
-Regulamento Telefônico, 
-Regulamento de Radiocomunicações. 

EfVI. FÉ- DO QUAL, os plenipotenciários res­
pectivos assinam a Convenção em um exem· 
Piar em cada um dos idiomas chinês,_ espa­
nhol, francês, inglês e russo, no entendimento 
de que, em caso de desacordo, o texto em 
francês prevalecerá; este exemplar permane~ 
cerá depositado nos arquivos da União lnter­
nacionatde Telecomunicações, que remeterá 

_uma cópia a cada um dos países signatários. 
Feito em Nairobi, em 6 de novembro de 

1982. 

Faço saber que o Congresso nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso l, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 56, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repúb!ica Argentina, o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai para o Serviço 
Público da Telefonia Rural, na Faixa de 164.600 a 173.355 MHz, firmado em Bra$ilia, em 
23 de fevereiro de 1987. 

Art 1' É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Argentina, o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai para o Serviço da Telefonia 
Rural, na Faixa de 164.600 a 173.355 Mflz, firmado em Brasilia, em 23 de fevereiro de 1987. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso~Nacional quaisquer atos de que possa~ 
resultar revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer Ajustes. Complementares. 

Art. 2' Este Decreto Legislàtivo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚ­
BLICA ARGENTINA, O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 
O GOVERNO DA REPÚBLICA ORIEN­
TALDOURUGUAIPARAOSERVIÇOPú: 
BLICO DE TELEFONIA RURAL, NA FAI­
XA DIE 164.600 A 173.355MH2 

fNDICE DOS ARTIGOS 

Artigo I-Objeto do Acordo 
Artigo IT- Definições 
Artigo 111- Prioridade do Serviço Público de 

Telefonia Rural 
Artigo IV-Zonas de Coordenação 
Artigo V- Faixas atribuídas ao Serviço Pú-

blico de Telefonia Rural 
Artigo \'1- Cdté:rio de Proteção 
Artigo VIJ- Plano de Telefonia Rural 
Artigo VIII- Procedimento de Notificação 

e Consulta 
Artigo IX- Notificação e Intercâmbio de 

Correspondência 
Artigo X-Entrada em Vigor 
Artigo XI- Denónda 
Artigo xn-Emendas 

ARTIGO! 
Objeto do ACOrdo 

O presente Acordo será aplicado nas zonas 
de coordenação estabelecidas pelo Artigo IV, 

para a distribuíção, consignação e uso dos 
cariãis de Serviço PúblicO de Telefonia Rural 
compreendidos na faixa de 164.600 a 173355 
MHz. (Anexo 1), e para a solução prioritária 
das incompatibilidades de tais canais com os 
atribuídos a _outros serviços fixos e móveis na 
mesma faixa. 

ARTIGO 11 
De/jnfçõeS 

1. Administração: é o 6rgão ou departa­
mento· governamental de telecomunicações 
de cada Governo, competente para intervir no 
cumprimento e execução do presente Acordo. 

2. Serviço Público de Telefonia Rural: ser­
viço fJXO de radiocomunícações que permite 
integrar assinantes rurais à Rede Telefônica 
Pública 

3. Grupo de Canais: é uma quantidade de­
terminada de freqüéncias,radioelétricas distri­
buídas a cada área de seJViço (Anexo UI). 

4. Área de Serviço: é a zona geográfica 
de referência na qual estão localizadas todas 
as estações que utilizam o mesmo grupo de 
canais. 

5~ Plano de Telefonia Rural: é a distribui­
ção geOgráfica dos grupos de canais (anexo 
IV). 

6. Modo de fundonamento: 
a) modo de consignação exclusiva (de ,ca· 

nafs): cada ca_nal âe _um mesmo grupo, -distri­
buído a uma determinada área de serviço, de 
conformidade com o Anexo N, é consignado 
exclusivamente a um assistente, .Será identifJ· 
cada doravante como "monocanal ponto a 
ponto". 

b) modo de consignação compartilhada 
(âe canais): os canais de um mesmo grupo, 
distribuídos de conformidade com o Anexo 
IV. serão acessfveis a qualquer assinante den­
tro da área de serviço. Este sistema será deno­
minado doravante "múltiplo acesso". 

Os termos e símbolos utilizados no presente 
AcordO que· hâó estiverem aqui defmidos cor· 
re-sponderão aos que se encontram definidos 
no Regulamento de RadiQcomunicações. 

ARTIGO UI 

PrlorkJade-dO Serviço Público 
de Telefonia Rural 

1. As Partes acordam em dar prioridade 
às consignações d0 SeMço Público de T elefo­
nia Rural em relação aos demais servíços flxos 
e móveis que funcionem na mesma faixa. 

2. As Administrações não consignarão fre· 
qOência a estações de outros seMços fixos 
ou móveis, antes de verificar, pela metodologia 
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de cálculo determinada no Anexo VI, a existên­
cia de interferência, segundo o critério de pro­
teção estabelecido no Artigo VI às estações 
que operem ou que venham a operar de acor­
do com o Plano de Telefonia Rural (Anexo 
IV.) 

3. Em virtude do acordado nos Itens pre­
cedentes, se uma estação do Serviço Público 
de Telefonia Rural sofrer interferência de u_ma 
estação de outro serviço que funcione na mes­
ma faixa, a interferência deverá ser resolvida 
sem prejuízo para, o Serviço Público de Telefo­
nia Rural, mediante os procedimentos_ estabe· 
lecldos no item A do Artigo VIII. 

ARTIGO IV 
Zonas de Coordenação 

1. Para os efeitos deste Acordo, são esta­
belecidas zonas de coordenação constituídas 
por faixas geográficas, cuja largura com rela­
ção ao território de cada__ um dos países, será 
medida na direçã-o de cada país, a partir do 
ponto que se indicará, segundo o limite que 
corresponda: 

-limite terrestre; a largura da faixa será 
medida a partir do referido limite. 

-limite lacustre_ fh.Jvi--ª1 ou mar'rt.imo; a lar­
gura da faixa será medida a pa.rtir da costa 
do pais vizinho. 

2. A largura da faixa, do limite até o territó­
rio de cada país, será de 150 Km para valores 
de K igu"ais a 4/3, sem prejuízo do disposto 
no Anexo Vll. 

ARTIGO V 
Faixas atribuídas ao SerViçOS Públicos 

de TelefoníéJ Rural 

ARTIGO VII 
Plano de Telefonia Rural 

1. O Plano de Serviço Público de Telefonia 
Rural figura no Anexo N. 

2 O Plano foi iealizado sobre um mapa 
com a escala de 1:1.000.000. 

3. O Plano poderá ser modificado sempre 
de conformidade com as disposições do preR 
sente Acordo. 

ARTIGO YIII 
ProcedfiilentO de Notl6éáção e Consulta 

A - lncompatibilidades entre Estações do 
Serviço Púbi_ic:o de Telefonia Rural com Esta­
ções de Outros Serviços; na mesma faixa: 

1) No caso de comprovar-se que uma esta­
ção do Serviço Público de Telefonia Rural so­
fre interferêhda,- de acordo com o critério de 
proteção estabelectdo no Artigo VI, de uma 
estação de Serviço fiXo ou móvel, a Adminis­
tração prejudicada notificará o fato à Adminis­
tração_da.eStação interferente, através do for­
mulário A qr.,~e consta do Anexo V. 

2) A AdminiStração notificada deverâ dar 
resposta à notificação em um prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados a partir do dia 
seguinte -à àata que figure no aviso de recebi­
mento, defmido na Convenção Postal Univer­
sal. A resposta deverá informar sobre as medi­
das pertinentes para que cesse a interferência 
e indicar o prazo estimado no qual tais medi­
das serão adotadas. Quando as medidas fo­
rem adotadas, a Administração notifica.da farâ 
comunicado oficial. 

3) Em qualquer caso, a Administração a 
que pertenÇa a estação interferente do serviço 
fixo ou móvel terá um prazo máximo de 18 
(dezoito) meses para fazer cessar a interfe-

1. As faixas de freqüências atribuídas por rência. a partir da data de recepção da notifi-
cada Administração ao Serviço Público de_)e- . , cação. 
lefonia Rural enc_ontram-se especificadas no 4) No caso de comprovar-se que uma esta-
Anexo L Do mesmo modo, figurám no referido ção de serviço fixo ou móvel sofre a interve-
Anexo a atribuição a outros serviços fi?<.os e - rência de uma estação do Serviço Público de 
móveis, que deverão ser cbhsideraçlos para Telefonia Rural, a Administração prejudicada 
a solução de incompatibilidades, de acordo poderá notificar o fato à Administração da es-
com os iermos dos itens 2 e 3 do Artigo Ul~- tação interferente, a fim de buscar, na medida 

2. Os canais do Serviço Público de Telefo- do possível, solução para a interferência. 
nia Rural compreendidos nas fai2<as especifi- 5) Se uma.estação do.serviço flxo ou mó­
cadas no Anexo I estão determinados no Ane: _ -vel, localiZada fora da zona de coordenação 
x.o ll. prevista no Artigo IV, causar interferência a 

3. A distribuição em grupos, dos çanais uma estação do Serviço Público de Telefonia 
especificados no Anexo lLestâ determinada Rural, a Administração a qual pertença a esta­
no Anexo 111. ção interferente realizarâ o máximo esforço 

4. A distribuição geográflca dos grupos com 0 objetivo de evitar a interferência e.J:ds­
que figuram no Anexo m está_ çletermin.;=da tente. 
no Anexo IV (Plano de Telefonia Rural.) B _ Modificações do Plano de Telefonia __ 

ARTIGOYI 
Critério de ProJ(;Ção 

O critério de proteção para o Serviço PúbliR _ 
co de Telefonia Rural será o seguinte: 
-O nível do sinal interfer_ente _nª entrada 

do receptor não deverá ultrapassar o valor de 
- 130 dBm sobre umª impedãncia de_50 
ohms-dentro da largura da faixa do canal pro­
tegido. 

Rural: 
1) Qualquer modificação do Plano de Tele­

foníã RUfa! deverá ser notificada às demais 
Administrações utJ.lizando-:se o Formulário B, 
_que constitui o Anexo V_ do presente Acordo. 

2) Considera-se rnqdificaçõe~ ao _Plano_ de 
Teiefoil.lã -Rural qualquer modificação dos 
Ane><ooJ!UY e VID. . 

3)__f_b@-se um prazo de 30 (trinta) dias, con~ 
tado a p8rtir do dia seguinte à data que figure 
no aviso. de rec~imento, definido na Conven-

ção Postal Universal, para que as Adminis­
trações notificadas formulem sua- opõsição 
tecnic:arileftte- furiàãineiltada - se a tiverem 
- à nlodificação. 

4) Se existir oposição tecnicamente funda­
mentada - formulada no prazo correspon­
dente --;-. não p·oderá ser_ realiz.ad--ª a modifiR 
cação, enquanto não se chegar a wn ac:órdo 
com a:iAdmínístraÇões queseopusere_m. Es­
te enterl.dimento entrará em vigor quando fo· 
rem trocadas, entre a.s Admin~traç_ôes, as res­
pectivas comunicaçõeS de aprovação. 

5) Np caso de não haver oposiç_ão tecnica­
mente fundamentada ou de ter trê!nsç_orrido 
o prazo mendonado no item 3 deste AJ;:tigo, 
a Administração notific'apte estará_a~tprnatiR 
camente autorizada a realizar a modificação 
notificada, sempre de conformidade com cri­
térios técnicos estabelecidos no presente 
Acord~ S_em prejuíz6 do que piecede, a Admi­
nistração nOtificahte co'municará oficialmente 
o fa:t9 ,às 04tr_as Administrações, fornecenº-o _ 
os dados incluídos no formulário B, que figura . 
noArl.exo V do presente Acordo. 

Para os fins deste A~ r do entender-se-á por 
"oposição tecnicamente fundamentada" a 
que se 'formule corri base no critério de proteR 
ção estabelecido no Artigo Vl. 

ARtiGO IX 
Notificações e Interc§mbío 

de CoiresponáériCiã 

Todas as notificações a que se refere o Arti­
go Vm e o intercãmbfo de correspondência 
que ~e realize em virtude do presente Acordo -
deverão ser diriQidos às Administrações de ca­
da Governo e aos seguintes endereços que 
se considerarão válidos~ até que sejam mo-difi­
cados por comunicação formal: 

Administração da República Argentina 

S'e_cretaria de Comunicadones , 
Dirección Nacional de Radiocomunicacio­

nes 
Saimiente 1_51_, 4 Piso 
l.ÓOO __: Capital Federal - República Ar~ 

gentina 
Tf: (1) 337385- 3:Í9451 ::_TELEX: 

21706 SECOM AR 
Administração da Repúblici Federativa do 

Brasil 
Ministério das ·comuni<:ações 
Secretaria de Assuntos Internacionais _ 
70.044-- BrasHia~DF- Brasil 
Tf.: (61) 223-4992- TELEX: (61) 

1994/611994 MNCO BR. - -
Administração_ da República Orientar do 

Ur!Jgual · 
Administración Nacional de Telecomunfca-

ciones (ANTEL) 

Daniel Fernandez Crespo 1534 
Montevideo -Uruguai 
Tf.: (2) 954068 (2) 952311 -TELEX: OY 

(32) 850 ; 

ARTIGO X 
Entrada em Vrgor 

1. O presente Acordo entrará_ em vigor na 
data em que o Ministério das Relações Exte-
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riores da República Federativa do Brasil noti· 
fi~r os Estados que o assinaram de que foi 
depositado o segundo instrumento de ratifi· 
cação. 

2. A partir daquela data o presente Acordo 
entrará em vigor entre os Estados cujos instru­
mentos de ratificação tenham sido depositaH 
dos, 

ARTIGO XI 
Denúncia 

O presente Acordo Poderá ser denunciado 
por qualquer das Partes mediante notificação 
eScrita dirigida ao deposJtário, cessando seus 
efeitos a partir dos 180 (cento e oitenta) dias 
da notificação da denúncia às f' artes. A denún~ 
ciá efetuada por uma das Partes não afetará 
a vigência do Acordo entre as restantes. 

ARTIGO XII 
Emehdãs 

O presente Acordo poderá ser emendado 
totaJ ou pardalmente de comum acordo entre 
as Partes signatárias. As emendas entraráo em 
vigor na dát.a em que as Partes forem notifica­
das de suas respectivas aprovações. 

Feito em BraSJ1ía, aos 23 dias do mês de 
fevereiro de 1987, em três exemplares origi­
nais nas línguas portuguesa e espanhola, sen­
do ambos os textos igualmente autênticos, o 
qual será depositado no Ministério das Rela­
ções Exteriores da República Federativa do 
Brasil. - PeJo Governo da República Argen­
tina: HeCtor Subiza, Juan Augíno Oininara -
Pelo Governo da República Federativa doBra­
sil: Roberto de Abreu Sodr~.- Antônio Carlos 
Magalhães·- Pelo Governo· da República 
Oriental do Uruguai: Roberto Wvo Bonomt. Mi­
guel Weytes. 

USTADEANEXOS 

Anexo I. Faixas de Frequêncfas atribuídas 
aos serviços públicos de telefonia rural, ftxo 
e móvel entre 164,600 e 173.355 MHz. 

Anexo Il. Lista de canais atribuídos ao servi­
ço público de telefonia rural. 

Anexo 111. Distribuição de canais nos grupos 
de frequências do serviço público de telefonia 
rural. 

Anexo N. Plano de telefonia rural. 
Anexo V. Modelos de formulários A e B e 

suas instruções 

Anexo VI. Metodologia para determinação 
de interferência 

Anexo VIL Valor de K 

Anexo VIU. Dados técnicos típicos dos siste­
mas de telefonia rural. 

FAIXAS D~ rRrQUÊNCIAS ATRIBUiOAS AOS SE~VICOS PJBLICOS DE TELEFCNJA 
RUR~L. FIXO E HóVEL ENTRE 164.600 E 173.35~ HHz 

ARGENTINA 

BRASIL 

167.235 

------------------F'IXO - J I 
E I TELEF'ONI11 RURAL I FIXO E tiólJEL 

I MóVEL I CIDA> I 
TELEFONIA RURAL 

<VOLTA) 
i--------------------'-------------·--L--

170.200 

,------------------ ·-=---..,.·------~-

' TELEFONIA RURAL fiXO MóVC:L TELEF'ONI~ RURAL I FIXO E MóVEL 
I <IDA> CVOLTA> I 

173.3:5:5 

I 
I 
I _ _J. 

173.355 

I 
I 
I 

i __________ -----'------"------------'-------- ------'-

164.600 167.235 

----------------·--~--------· ----------,--------·-· ---·-
FIXO I 

URUGUAI E I TELEfONIA RURAL FIXO E HóVEL I TELEFONIA RURAL 
I Hóve:L I <IDA> I (VOLTA> I L ___________ .t___ ____________ _!__ __________ _[ 
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ANEXO li ·- ARGENTINA 

LISTA DE CANAIS ATRJBUíOOS 

AO SRV IÇO PúBL !CO DE 

TF.tEFONIA RURAL 

As freq..~ênc ias de Ida de cada 
canal correspondcm ãs de transmissão 
da central e as de volta são" as de 
transmissão das estações de assinante. 

Canal na Ida (MHz) 

1 165.260 
2 165.285 
3 165.310 
4 165.335 
5 165.360 
6 165.385 
7 165.410 
8 165.435 
9 165.460_ 

10 165.485 
11 165.510 
IZ 165.535 
13 165.560 
14 165.585 
15 165.610 
16 165.635 
17 165.660 
18 165.685 
19 165.710 
20 165.735 
21 165.760 
22 165.785 
23 165.810 
24 165 835 
25 165.860 
26 165.885 
27 165.910 
28 165.-935 
29 165.960 
30 165.065 
31 165.010 
32 166.035 
33 166.060 
34 166.085 
35 166.1 tO 
36 166. 135 
37 166. 150 
38 166. 185 
39 )66_'-?.10 
40 166.235 
41 166.260 
42 166.285 
43 166.310 
44 166.335 
<15 166.360 
46 166.385 
47 166.410 
48 166.435 
49 166. 460 
so. 166.485 
51 166.510_ 
52 166.535 
53 166.560 
54 16P.585 
55 166.610 
56 166.635 
57 166.660 . 
58 166.685 
59 166.710 
60 166.735 
61 166.760 
62 166.785 
63 - 166.810 
64 166.835 
65 166.860 
66 166.885 
67 166.910 
68 166.93> 
69 166.960 
70 166.985 

Volta (p,f-fz) 

171.385 
171.-410 
171.435 
171.460 
171.485 
171.510 
171.535 
171.560 
171.585 
171.610 
171.635 
171.660 
171.685 
171.710 
171.735 
171.760 
171.785 
171.810 
1}.1. 835 
1'!1. 860 
1'!1. 885 
171.910 
171.935 
171.960 
171.985 
11<~-010 
172.035 
172.060 
172.085 
1'72.110 
ü2.135 
172.160 
172, 185 
172.210 
172.235 
172.260 
172.285 
172.310 
172.335 
112-360 
172.385 

.172.410 
172.435 
172.470 
172.485 
1'72.510 
172.535 
172.. 5.60 
T72.585 
172.610 
172.635 
172..600-
172.685 
172.710 
172.735 
172. 760 
172.785 
172.810 
172.835 
172.860 
172.885 
172."910 
172:935 
172.960 
172.985 
173.010 
173.035 
J73.060 
173.085 
173.110 
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Canal na Ida (Yiz) 

71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
79 

167.010 
167.035 
167.060 
167.085 
16'/.! 10 
!67.135 
167.160 
167.185 

-167.210 

Volta (r.t-lz.) 

173.135 
173.160 
173.185 
173.210 
173.235 
173.260 
-iJ3.285 
173.310 
_"173.335 

O cana 1 n!:! 75, QJe cor responde âs 
frequêncta::; de 167.110 t.f-IZ (ida) e 
173.235 MHz (volta). é chamado canal de 
reserva e sua utilização estã destinada 
_a funções cfe caráter- nfio permanente 
(man_ut_encão, atendimento_ de casos de 
emergências. etc},_ 

"'~- ~~ANEXO I I - llRASIL 

liSTA óE CANAIS ATRTBUIOOS 

AO SERVIÇO PÚBLICO DE 

TELEFONlA RURAL 

As- rrequênclas de iaa de cada 
canal correspondem ãs de transmissão 
dã central e as de volta São as de 
transmissão das estações de asstnante. 

Canal NQ 

831 
832 
833 
834 
835 
836 
837. 
838 
839 
840 
841 
8<2 
843 
844 
845 
846 
_847 
848 
849 
850 
851 
852 
853 __ 85_4_ 

8_~5-
856 

. 857 
858 
859 
860 
861 

- 862._ __ 
J363 ---
864 
865 
866 
867 
868 
86,9 
870 
871 
872 
813 

- 874 
875 
876 
877 

-878 

Ida (t.f-lz.) 

164,61 
164,63 
164,65 
164,67 
164,69 
164,71 

,1§4. 7:L_ 
164,75 
164,77 
164,79 
104.81 
164,83 
164,85 
164,87 
164,89 
164,91 
164,93 
1611,9_5_ 
rs4,9'1 
1Q4,99 
t65..01 
165,,03 
165,05 
165,07 

- 165,0~ 
---,-65.11 

165,13 
155,15 
165.17 
165,19 
165,2,1 
165,23 
165,25 
16.1), 2.7 
165.29 
165,31 
165,33 
t65.,_35 
165,37 

.165,39 
165,41 
165,43 
165,45 
165,47 
165,49 
165,51 
165,53 
165,55 

Volta {t.tlz) 

169,2.1 
169,23 
169,25 
169,27 
16_9,29 
169,31 
169.33 

. 169,35 
169,37 
169,39 
169,41 
169,43 
169,45 
169,47 
169,49 
169,51 
169,53 
169,55 
169,57 
169,59 
169,61 
169,63 
\69,65 
169,ê7 
168,69 
169.71 
169,73 
169,75 
169,77 
169,79 
169,81 
169.83 
169,85 
169,87 
169,89 
169_.91 
169,93 
169.95 
169,97 
169,99 
1'/0,01 
170~03-
170,05 
170,07 
170,09 
170,11 
170.13 
170,15 

Canal NQ Ida (11--tz) Volta (t.t-lz) 

- 879 
88_0 

165,57 
165,59 

1'10, 17 
170,19 

O carta í nl<! 877, Q.Je corresponde ãs 
freq.rências de 165,53 li-lz (ida) e 170~ 13 
MHz {volta). é -Chamado canal de reserva 
~ sua _ufilização 'esta oesttnada a 
funções de carãter- não permanente 

_(manutenção. atendimento do casos de 
emerg&lcia, etc.) 

ANEXO I I - URUGUAI 

LISTA DE CANAIS ATRIBUÍDOS 

AO SERV fCJ) PÚBLICO DE 

_J.ELEFONIA RURAL 

M f reQUênc i as de i da de cada 
canal c,..-orrespondem às ele transmissão 
da_ central e as da. volta são as de 
tran~m is_são das estações de ass lnante. 

Canal ng 

I 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
I\ 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 

-- .,.- 2'2 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 

" 45 
46 
47 
48 
49 

-so 
51 
52 
53 

" 55 
56 

Ida (M-iz.) 

165.260 
165.28$ 
165.310 
165.335 
165.360 
165.385 
165.410 
165.-435 
165.460 
165.485 
T65:$i0-
165.535 
165.560 
165.585 
165.610 
165.635 
165.660 
165.68_5 
165.710 
165.735 
165.760 

. 165.785 
165.810 
165.835 
165.860 
165.885 
165.910 
165.935 
165.960 
165-065 
165.010 
166.035 
166.060. 
166.085 
166.110 
166.135 
166.160 
166.185 
166.210 
f66. 23-5 
166.260 
166.285 
166.310 
166.335 
166.360 
166.385 
166.410 

.. 166.435 
166.460 
166.485 

_1QG.510 
166.535 
166.560 
166.585 
166.610 
166.635 

Volta (Ml:z:) 

171.385 
171.410 
171.435 
171.460 
171.485 
171.510 
171,535 
171.560 
171.585 
171.610 
171.635 
171.660 
171.685 
171.710 
171.735 
171.760 
171.785 
171.810 
171.835 
171.860 
171.885 
171.910 
171.935 
171.960 
171.985 
172..010 
172.. 035 
172.. 060 
172.085 
172.110 
172. 135 
172...160 
172.185 
172..210 
172.235 
172.260 
172.285 
172,310 
172.335 
172.360 
172.385 
172.410 
112.435 
172.470 
!?2. 485 
172_.5_10 
172.53'5 
172.560 
172.585 
172.610 
172.635 
172.660 
172.685 
172..710 
172.. 735 
172.760 
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Canal t Ida (MHz) 

57 166.660 
58 166.685 
59 166. i lO 
60 166.735 
61 166.760 
62 166.785 
63 166.810 
54 166.835 
65 166.86.0 
66 166.Ba5 __ 
67 166.910 
68 166.935 
69 166.960 
70 - -f66.985 
71 167.910 
72 167.035 
73 167.060 
74 167.005 
75 167.110 
76 167. 1$5 
77 16.7. 160 
78 167. 185 
19 165-.Zio 

Volta {!>fiz:) 

172.785 
172.810 
172.835 
172.860 
f72.885 
1_72,9i0 
172.935 

--Ü2.95b 
172.935 
173.010 
173_Q35 
173.080 
1'73.085 
173.110 
173.135 
173.160 
173. 185 
173,210 
173.235 
173.260 
173.285 
173.310 
173.335 

Canal ng 

7 
lO 

" " 16 
23-
26 
21 

canal n.Q 

21 
22 
25 
30 
_3<C 
36 
37 

O canal nO 75, que r.orreSDCnde às 
freouªnclas de 167.110 MH( Ida) e 173.235 
t.f-lz. (volta), é chamadO canal de reserva 
e !lua ut i ll:tar;J.o está <1est !nada a 
funções de caráter ni1c permanente 
(manutenção, atendlmDnto d~ casos d~ 
emergência, etc.J 

- -- 41 

At>lEXO li J - ARGENTINA 

DISTRIBUIÇÃO DE CANAIS NOS 

GRUPOS DE f'RtQÜ~NC IAS fJ') 

SERVIÇO PÚBLICO DE 

TELEFONIA RURAL 

canal ng 

28 
29 
31 
35 
38 
40 
43 

" 

Canal nQ 

s freqüências de ida de cada canal corres~ 
1smissào da central e as de volta são 
1smlssJ.o das esta~:;ões d€' assinante. 

33 
34 
39 
42 
46 
41 
49 
54 

Gana! nP 

I 
2 
4 
9 

13 
15 
18 
19 

Canal no 

3 
5 
6 
8 

12 
17 
20 
24 

GRUPO X 

Ida 

165.260 
165.285 
165.335 
165.460 
165.560 
165.610 
165.685 
165.710 

GRUPO II 

Ida 

165.310. 
165.360-
165.385 
165 . .435 
165.535 
165.660 
165. 735 
165.835 

Freqüências tt.ttz) 

Volta Canal n2 ---------
111.385. ·. 45 
171.41Ô. 48 
171..46b 50. 
171.585 53 
171.685 57 
171. 7~5- 59 
171.8f0 _60 
171.835 62 

Freqüências (t.tn:) 

Volta .. Canal n2 

171.435 
17.1.485 
171.510 
171.560 
171.660 
171.785 
171.800 
T71.960 

----
51 
52 
55 
56 

- ·63 
64 
66 
67 

.GRUPO I l J 

Ida 

165.410 
165.465 
165.510 
165.585 
165.635 
165.810 
165.885 
165.910 

GRUPO "J;,· 

Ida 

165.760 
165.785 
165.860 
165.985 
-166.035 
166 .. 13"5 
-166.160 
166.260 

_GRUPO V 

Ida 

165.935 
165.960 
166.010 
166.110 
166.185 
166.235 
166.310 
166.335 

GRUPO VI 

Ida 

166.060 
166.085 
166.210 
166.285 
166.385 
166.410 
166.460 
166.585 

GRUPO VII 

Ida 

166.360 
166.435 
166.485 
166.560 
166.660 

. 166.710 
166.735 
166.785 

GRUPO V[[ l 

Ida 

166.510 
166.535 
166.610 
166.635 

-166.810 
166.835 
166.885 
166.910 

FreQÜências O.Jtz) 

Volta 

171.535 
171.610 
171.635 
171.710 
171.760 
.171.935 
172.010 
172.035 

Freqüências (Afiz) 

Volta --·-
171.885 
171.910 
l7L985 
172.110 
172.JEl0 
172. 260 
172.285 
172.2.85 

FreQÜências (p,f.Jz) 

Volta 

172.060 
172.085 
172.135 
172.235 
172.310 
172.360 
172.1135 
172.460 

FreqÜências {M-Iz} 

Volta 

171. 185 
172.2.10 
172.335 
172.410 
172.510 
172.535 
172.585 
172.110 

Freq!.iências (llfiz) 

Volta 

172.485 
172.560 
172.610 
172.685 
172."185 
172.835 
172..860 
1?2.910 

Freqüências (M-Iz) 

Volta 

172.635 
172.660 
172.735 
172.760 
172.935 
172..960 
1.73.010 
173.035 

ffiUPO IX 

canal nQ Ida 

Freqüências (MHz) 

Volta 

58 
61 
65 
66 
70 
73 

" 77 

.. ..........., 
166...6&5.-
166. 760 
166.86.0 
166.935 
166.985 
167.060 

167.085 
167.160 

GRUPO X 

1.'1'2..810 
172.885 
112.985 
11a.oso· 
173. 110 
173 .. 185 
173.2.10 
173.285 

canal nQ Ida 

166.960 
;5~ .010 
167.035 
167 .. 135 
167.185 
167.iiõ 

Freqüências (~.fiz) 

Volta 

69 
71 
72 
76 
78 
79 

173.085 
173.135 
173.160 
173.250 
173.310" 
173.335 

ANEXO 11 I - BRASIL 
DISTRIBUIÇÃO D~9ANAIS NOS 

rnruPOS DE FRE~NCIAS DO 
SERVIÇO PÚBLICO DE 

TELEFONIA RURAL 

As freciiências de ida de cada 
canal correspondel!l às de transmissão 
da central e as de volta são as de 
.tr.ar~smissão aas estações de assinante. 

Ida Volta 

Grupo Cana 1 nQ M-lz - Ida Vo1ta 

2 

3 

336 
855 
857 
860 
872 
873 
880 

835 
853 
8S4 
856 
863 
867 
879 

834 
8<5 

·BoJO 
851 
852 
861 
874 

831 
838 
840 
846 
865 
866 
869 

832 
839 
8<1 
842 

"' 858 
870 

16-4,71 169,31 
165,09 169,69 
165,13 169,73 
165,19 169,79 
165,43 170,03 
165,45 170,05 
165,69 170,19 

16.(,69 169,29 
165,05 169.65 
165,07 l69,6l 
165,11 169.71 
165,25 169,85 
165,33 169,93 
165,57 170,17 

164,67 
164,89 
15.(,97 
165,01 
165,03 
165,:?1 
165, .(7 

16.(,61 
16.(, 75 
16.(, 79 
16.(,91 
165,29 
165,31 
165,37 

169,27 
169.49 
169,57 
169,61 
169,63 
f6.9,31 
170,07 

169,21 
169,35 
169,39 
169,51 
169,89 
169,91 
169,97 

164,63 169,23 
164,77 169,37 
164,81 169,41 
1fA,83 169,.43 

. 164,93 169,53 
165,15 169.75 
165,39 169,99 

A 
B 
c 
ó 
E 
F 
G 

A 
B 
c 
o 
E 
F 
G 

A 
B 
c 
O 
E 
F 
G 

• B 
c 
o 
E 
F 
G 

A' 
e:• 
c· 
o• 
E' 
F' 
G' 

•• •• c· 
o· ,. 
F' 
G' 

A' 
•• c· 
o· 
E' 
F' 
G' 

A' 
•• c· 
o· ,. 
F' 
G' 

A A' 
B B' 
c c· 
o o· 
E E' 
F. F' 
G G' 
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• 

7 

833 
8<3 
84< 
8<8 
850 
862 
871 

837 
859 
86< 
868 
875 
876 
878 

164,65 169,25 .... 
164,65 169,45 B 
164,87 169 • .47 c 
164,95 169,55 o 
164,99 169,59 E 
165,23 169,83 F 
165,41 170,01 G 

164,73 169,33 A 
'165,17 169,77 B 
165,2.7 169,87 c 
165,35 169.95 D 
165,49 170,09 E 
165,51 170,11 F 
165,55 170,15 G 

ANEXO III - URUGUAI 

IJ IS m lBLII CÃO DE CANA tS NOS 

CilUPOS Ot: fREQUÊNC I AS Do 

SERVIÇO PU81.1CO DE 

TELEFO'HA RURAL 

A' 
B' 
C' 
D' 
E' 
f' 
G' 

A' 
B' 
C' 
D' 
E' 
F' 
G' 

As freQÜências dP Ida de cada 
canal c.:orresponoem as de tt·ansmiss~o 
da central e as de volta sOO as de 
transnÍissã_o das estações de assinante. 

Canal ng 

I 
2 

' 9 
13 
lti 
18 
19 

Canal ng 
3 
5 
6 
8 

12 
17 
20 
24 

Canal nQ 

7 
10 
11 

" 16 
23 
26 
27 

Canal nQ 

21 
22 
25 
30 
32 
36 
37 
41 

GRUPO 

Ida 

165.260 
165.285 
165.335 
165.460 
165.560 
165.610 
165.685 
165.710 

GRUPO li 

Ida 
165.310 
165.360 
165.385 
165.435 
165.535 
165.660 
165.735 
165.835 

GRUPO t [[ 

Ida 

165 . .410 
165.485 
165.510 
165.585 
165,635 
16_5.810 
165.885. 
165.910 

C:RUPQ IV 

Ida 

165.760 
165.785 
165.860 
165.985 
166.035 
166.135 
166. 160 
166.260 

FreQÜências (111-lz) 
Volta 

171.385 
171.410 
171.400 
171.585 
171.685 
171. 735 

·-- 171.810 
171.835 

FreQiiênci as {l*lz) 
Volta 

171.435 
171.485 
171.510 
171.560 

----,-71.660 
171.785 
171.860 
171.960 

Freqüências (t.f.lz) 
Volta 

171.Q.35 
171.610 
171.635 
171.710 
171.760 
171.935 
172.010 

- 172.035 

Freqüências (MHz) 
Volta 

171.885 
171.910 
171.985 
172. 110 
172.160 
172.260 
172.285 
172.385 

canal ng 

?.8 
29 
31 
35 
38 
40 

40 
43 

" 
Canal nQ 

33 
34 
39 

" 46 
47 
49 
54 

Canal nQ 

45 
48 
50 
53 
57 
59 
60 
62 

Canal ng 

51 
52 
55 
56 
63 
64 
66 
67 

canat ng 

58~ 

61 
65 
68 
70 
73 

" 77 

Canal ng 

69 

"~ 
72 
76 
78 
79 

GRUPO V 

Ida 

165.935 
165.960 
166.010 
166. 110 
166.185 
166.235 

166.235 
166.310 
166.335 

GRUPO vi 

Ida 

166.060 
166.085 
166.210 
i66. 285 
166.385 
166.410 
166.460 
166.585 

GRU~_q Vf! 

Ida 

166.360 
166.435 
166.485 
166.560 
t66.660 
166.710 
166.735 
166.785 

GRUPO VIII 

Ida 

166.510 
166.535 
166.610 
166.635 
166.810 
166.835 
166.885 
166.910 

GRUPO IX 

[da 

166.685 
166.760 

"166.860 
166.935-
166.985 
167.060 
167.085 
167.160 

GRUPO X 

Ida 

166.960 
167' 010 
167.035 
167. 135 
167.185 
167.210 

Outubro de 1989 

Freqüências (t.f.lz) 
Volta 

172.060 
172..085 
172.135 
172. 235 
172.310 
172.360 

172.360 
172.435 
172.460 

Freqüências (r.ttz) 
Volta 

172.185 
"172.210 
172.335 

- 172.410 
172.510 
172.535 
172.585 
172.710 

Freqüências (MHz) 
Volta 

172.485 
112.56_0 --
172.610 
17?.. 685 
172.785 
172.835 
1_72..860 
172.910 

Freqüências (,._b::) 
Volta 

172.6_J5__ __ 
172:660 
112~13"6 
112.160 
172.935 
172:960 
173.010 
173.035 

Freqüências (Pofiz) 
Volta 

172.810 
1?:2._885 

.. 1"12..985 
_173.060 
173. 110_ 
173-185 
173.210 
173.285 

Freqüências (MHz) 
Volta 

173.085 
173. 135 
173.160 
173.260 
173.310 
173.335 
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FOIH1ULÁW' rt't A 

N(l r tFICACAO O-E F.:STACÕES DEIEL'Ef'"Ô_N_!"A. riÚ~(AL- ( INTERFÓHDAf 
1'1• 1 :; NOT !F ICAf'fTE 

th)L TIPLO ACESSO 
SISTEHAS 

ttONOCANAL 

DATAI / / 

I CARACTERiSTICA-OA ANTENA I 
~·· ' ----- ------------~.-.--~----_____ ,1._.,.. _______________________________ 1 ______________ _ 
ll UCALIDAOES I COORDENADAS I N.JHERO I rRl::(iiJí.N- TG-Múio 11-'0LAR I -I ALTURA I ABERTURA I ,:.,z IHUTEJ ATENUAÇÃO I DATA DE I 
I I I I DE ICIAS IN- J(dBI)/ZACAO I DA I DO I ( ) I DE !COLOCA-I 
I I lo! I S !GRUPO- ITERF(RIDASI I IANTENAI LÕ.8ULO l /FILTROS IÇAO EHI 
I I I I <nHz) I <MH.z;:) I I I I < ) I I I SERVI COI 
r ----------1-----•-----1-------1----------1 -----l-------l------1---~-----l-------r---------r------ 1 
I I I I I I I I I I I I I 

I I I I I I I I I 
I I I I I I I I I 
I I I I I I I I 
I l I I I I I I 
I I I I I I I I 
I I I I f I I I 
I I I I f I f I 
I I I I I I f I 

I I I I I I I 
I I I I I I I 
I I I I I I I 

1 I I J I I I I I I I 

1-----------l _L----------l-----i _______ l_ _____ l--------l-------l---------1-------i 

INS1RUÇÓES PARA O USO DO 
FOMULÁRIO A 

LocaUdades: 
Para caso de múltiplo acesso indicar-se-á 

o nome da localidade_onde se encontra a esta­
ção central interferida (EC). 

Para o caso de monocanal ponto a ponto 
indicar-se-ão os nomes das localidades das 
estações interferidas. 

Coordenadas: 
Jndicar-se-ão as coordenadas geográficas, 

longitude e latitude em graus e minutos sexa­
gesimais, da locaJização de cada uma das es­
tações interferidas. 

Número de Grupo: 
Indicar-se-ão o número do grupo onde se 

encontrar a estação interferida. 
Frei"qüênclas lnterferidas: 
Indicar-se-á a ou as freqüências interferidas. 

Ganho: 
Jncficar-se-á o ganho da ant~na na direção 

de máxima radiação, com relação a isotrópica 
emdBi. 

Abertura do Lóbulo: 
Indicar-se-á, em graus sexagesimais, o ân­

gulo total medido sobre o plano de polarização 
correspondente que compreenda a direção de 
máxima radiação, dentro do qual a potência 
radiada em qualquer direção não se reduz em 
mais de 3 dB com relação a potência radiada 
na direção. 

Polarização: 
Indicar-se-á o plano de polarização ernpre~ 

gado nos sistemas de antenas, vertical (V) ou 
horizontal (H). 

Altura da Antena: 
Indicar-se a _altura da antena, em metros, 

com relação ao rúvel do solo. 

Azimute: 

Indicar-se-á o azimute de máxima radiação 
da antena em graus sexagesimais, a partir do 
Norte verdadeiro e no sentido das agulhas do 
relógio. 

No caso de uma antena sem características 
diretivas preencha com "NO". 

Atenuação de Cabo Coaxial: 
Indicar-se-á a atenuação (em dB) no cabo 

coaxial. 

Atenuação de Filtros: 

lndicar~se-á a atenuação de inserção, em 
dB, dos filtros adicionais que possam existif 
no caminho do sinal de rádio freqüência entre 
a saída do transmissor e a antena 

Data de colocação em serviço: 
Indicar-se-á o dia, mês e ano do início do 

serviço da estação considerada. 
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FORMULÁRIO B 

NOTIFICACZO DE ESTACõ-!:::s--oE -TELEFONIA RURAL CI10DIFICACÕES> 
PAiS NOTIFICANTE 

....: -('ldlc;:~o de ui. c:anii1 a Ullla Área d-e Serviço 

SISTEMA MON~CANAL - Hodiflcaç:âo de canais entre ~reas de Servico 
- Outras ~odificaç:Ões 

-Adição de ~ruPó de canais 
- Mod ificaç:ão de 9rupo de canais 

SISTEMA HtlLTIPLC' ACESSO- Modificac;:ão de locallzaç:~o de Área dL f.erviç:-c 
-Modificação de polarização 
- O·~tras modificações 

==-:-=,.------..,.---~ .. .. , --------"---------.------~----. -----"-- I 
I LOCI'I.LIOAOE 1 COO!;:OENADAS l NúHE:RO DE I F'REQU_a:NCIA I PQ!,AJ:!l'i:ACÃO I ÁREA DE I It.!_'<l:t!r.!_C:~o I 
I I W I S I GRUPO I (Mil;:) I I SERVICO 1 COMI I rllCtHAP. I 
l------....,.,.,....,.,..J------I------I----------1----- ··-----1------------- ---------1---·· -------
1 I I I l I I I 
I I I I I I I 
I I I I J I I 
I I I I I I I 
I I I I I l I 
I 1 I I I 1 I 
I I l I I I I 
I I I I I I I 
I I l I I I 
I I I I I I 
I I J I I I 
I I 1 I I I 
I I I I I I 
I I 1 I I I 
I I 1 I I I I I 
~_ _______ L ___ l. ___ .!------'---- ---!- -----------..!---- _ _;- J 

ANEXO VI 

METODOLOGIA PARA DETERMINAçAO 
DE INTERFER~CIA 

811 = Pt + 0~1 -1\1 --~t + Gar -Aa 
- A.:J - ~ + M, deverá s_er menor ou igua1 
a-130dBrn. 

Donde: 
SI1 = Sina1 interferente na entrada do recep­

toremdBm. 
P1 = PÇltência de saída do transmissor em 

dBrn. 
G~t = Ganho da antena transmissora em 

dBi. 
~~ = Atenuação de filtros existentes depois 

do transmissor em dB. 
Act_ = ~t~nua~ãC)_()o cabo coaxial da estação 

transmissora em dB. -
Gar = Ganho da antena receptora da esta­

ção interferida em dBi. 
A.:, = Atenuação do cabo coaxial da esta_ç_ã_o 

receptora em dB. - _ _ _ 
~ = Atenuação no espaço livre obtida atra­

vés da seguinte fórmula: 
A,1 ~ 32.44 + 20 log f (MHz) + 20 log 

d (krn). 
. ~e = Atenuação devido a difração esférica, 

ca1culada de acordo com a R~mendação 
526 do CCIR, adotando-se wn valor de K = 
413. 

Ms = Margem de superpropagação, com 
valor de I O d8. 

-130 dBm "" Nível máximo do sinal interw 
ferente, na entrada do receptor. 

2" Passo 

SI2 = SI, - "\c - ~~ - Adr deverá ser 
menor ou igual a- 130 dBm 

Donde: __ _ 
812 = Sinal interferente rl8 entrada do re­

ceptor. 
~c = Atenuação devida à utilização de pola­

rizações ortogonais (cruzadas) da antena 
transmissora e da antena receptora da estação 
em estudo. 

Ac._ = Atenuação devida.{lo diagrama--de 
radiação da antena transmissora, na direção 
da estação interferida (discriminação angular). 

A.:. = Atenuação devida ao diagrama de 
radiação da antena receptora na direção da 
estaÇãõ rnrenerente (discr!minÇJ;ção angular). 

3"Passo 

S~ = S~ - Am, deverá ser menor ou igual 
a_- 130 dBrn. 

Donde: 
SI3 = Sinal interferente na entrada do reM 

ceptor. "b = Atenuação devida à obstrução do 
trajeto (determinada com base em cartas geo· 
gráficas, preferencialmente de 1:50 000, utili· 
zando o fato! k_ =_~/3 para o estudo). 

~O VIl 
VALOR DEi<: 

As Administrações tomam nota de que na 
zona norte do paralelo 29, a Administração 
Argentina tem comprovado valores de K maio-

res que 4/3, em consequência as Admini~­
trações envolvidas ficam alertadas sobre a 
possível interferênçi.a que poderão causar as 
estações dos serviços ftxos e móveis sobre 
a Telefonia Rural em uma faixa compreendida 
entre os 150 e 200 km em razão de um K 
maior que 4/3, caso em que deverão ser apli­
cados os procedimentos do Artigo VIII. 

Tais estações não serào modificadas em 
suas caracteristicas técnicas até que não pro­
voquem uma interferência real, segundo o Ar· 
ti~oVL 

ANEXO VIU 

DADOS TÉCNICOS TÍPICOS DOS 
SISTEMAS DE TELEFONIA RURAL 

1- Argentina 
Estação Central 

- Potência máxima de saída = 40 dBm 
Altura máxima da antena = 60 m 
Ganho de antena = 3 dBi ou 6 Dbi (Omnidi­

recional} 
Atenuação Unitária de Cabos de Alimen-

_tação Utüizados: 

fH 7/8" ............ 0,023 dB/m. 
RG 8/u ............ o.os dB/m. 
CF 3/8 ............ o.04g dB/m. . 
Estação de Assinante 
Potência máxima de saída = 40 dBm 
Altura máxima da antena = 40 m 
Ganho de antena= 7,5 a 14 dBi 
Atenuação por polarização = 20 dB 
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Relação de ganho frente-costa 14,5 a 
16 dB 
2. BrasD 

Potência máxima da saída = 30 dBm a 
40dBm 

Altura de antena = 50 m 

Ganho de Relação Atenuação por 
Antena Frente-Costã Polarização 

:o d81 18 cB 20dB 
12 dBi 18 cB 20 dll 
15 dB1 18 d8 20 d8 

.?D dBi 18 cB 20 cB 

Atenuação de Cabo Coaxial: 
3e0,08dB/m 

0,05 dBJm· 
0,02 dB/m 
Observações: No caso de serem utilizados 

sistemas de rhú1tiplo acesso, a Administração 
Brasileira deverá indicar as características téc­
nkãs deste Sistema. 

3. Uruguai 
ij;stação Central 
Potência máxima de salda = 40 dBm 
Altura de antena (máxima) = 50 m 

_ Atenuação por polarização = 20 dB 

Atenuaçao de canal coaxiijl = 0,06 dB/m _ 
Atenuação de filtros e: circuladores = 3,5 -

dB 
Ganho de antena = 6 dBi-­
Estação de_Assinante 
Potência máxima de saída = 30 dBm ou 

40dBm 
AltUra de antena (média) ,; 20m 
Ganh6 de antena = 7;5 dBi a 9,5 dBi 
Relação frente-costa = 15 dB 

Atenuação de cabo coaxial = 0,06 dB/m 
Atenuação por polarização = 20 dB. 

.. A potência niáxíma de saída refere·se à 
entregue à linha de alimentação da antena. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 57, DE 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, Estado de Nagoas, a contratar opero­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados novos, a até 556.462 Bônus do Tesouro· 
Nacional -BTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, Estado de Alagoas, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados 
novos, a até 556.462 Bônus do Tesouro Nacional- BTN, junto à Caixa EcOnômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Urbano - PRODURB!FINANSA, destinada à implantação 
de rede de abastecimento de água e obras de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATA DA 145• SESSÃO, EM 4 
DE OCITQBRO DE 1989 

1.1-ABERTQRA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Governador 
do Disbito Federal 

- N• 97 e 98/89 (n• 86 e 87/89: na 
origem), restituindo autógrafos de projetos 
de lei sancionados. 

1.2.2-Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado il9 316/89, 
de autoria do Senador Albano Franco, que 
estabelece limites permanentes para a mo­
bilização nacional nos casos de elevação 
dos indices de analfabetismo. 

1.2.3 -Comunicação 

-Do Senador Albano Franco, referente 
ao seu desligamento do Partido do Movi· 

SUMÁRIO 

menta Democrático Brasileiro ~ PMDB, 
em 3 de outubro do corrente ano. 

1.2.4- Requerimentos 

- Nç 531/89, de autoria do Senador 
Louremberg Nunes Rocha~ solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado no 247/89,de sua autoria, 
que dispõe sobre aposentadoria especial 
aos digitadores de processamento de da· 
dos, e dá outras providências. 

- N9 532/89, de autoria· do Senador­
Humberto Lucena, solicitando a retirada 
do Projeto de Lei do Senado n9 225/89. -

- N9 533/89, de autoria do Senador 
Mendes Canale, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, da matéria publicada 
no Jornal O Estado de S. Paulo, de 
20·9·89, sob o titulo "Na defesa dos Parla­
mentares". 

1.2.5 -Discursos do Expediente 
SENADOR AFONSO SANCHO- Es­

calada inflacionária. 
SENADOR GOMES 0\RVALHO- De­

poimento do Dr. Paulo Mandarino, Presi· 
dente da Caixa Econômica Federal, na Co­
missão de Assuntos Econômicos, sobre 
os trabalhos daquele órgão e sobre os pro­
blemas habitacionais. 

SENADOR JAMIL HADDAD - Cresci­
mento da candidatura da Frente Brasil Po­
pular. Análise do quadro político eleitoral. 

SENADOR DNALDO SGRUAOY; como 
Líder- Homenagem ao Dr. Mário Berard, 
Presidente do Banco do Brasil. 

1.2.6 - Comunicação 

- Do Senador Jram Saraiva, referente 
a sua desfiliação do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro- PMDB, em 4 de 
outubro do corrente ano. 
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I .3-ORDEM DO DIA 

Requerimento n'"~ 501, de 1989, de aut~ 
ria dos Senadores Itamar Franco e Alexan­
dre Costa, solicitando, nos termos regi· 
mentais, a transcrição nos Anais do Sena­
do da matéria publicada no jornal O Estã­
do de S. Paulo do dia 21 de setembro 
do corrente ano, sob o títuJo "Dever cum­
prido".Aprovado. 

Requerimento n9 528,-de 1989, de auto­
ria dos Uderes Leite_Chaves, Chagas Rodri­
gues e Carlos Patrocínjo, solicitando, nos 
termos do art. 336, alínea c; do Regimento 
[ntemo, urgência para o Projeto de Resolu­
ção n9 63, de 1989, do Senador Jutahy 
Maga1hães, que dispõe sobre a urgência 
e dá outras providências. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n<) 31, de 1989 
(n? 1.110/89, na Casa de origem), que dis­
ciplina o inciso setenta e seis do art. 59 
da Constituição da República Federativa 
do Brasil, alterando a redação do art. 30 
da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 
1973. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 17, de 
1989 (rlQ 72/89, na Câmara dos Deputa~ 
dos}, que aprova o texto do acordo de co­
produção cinematográfica, celebrado en~ 
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Vene­
zuela, em BrasíJia, em 17 de maio de 198& 
Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~' 60, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 

Econômicos como condusão de seu Pare~ 
cer n~' 222, de 1989}, que autoriza o Govef~ 
no da União a contratar operação de cré­
dito externo, no montante equivalente a 
até US$ 123,000,000.00 (cento e vinte e 
três milhões_de dólares americanos}, com 
o Banco Inglês e c9m as empresas italia­
nas qUe especifica. Aprovado. A Comissão 
Dlretora para redação final. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 

1, de 1989, de autoria âO-Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69 do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação adiada, por falta de quo­
rum. 

1.3.1 - DJscursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR LEfTE CHA t.fS; como Líder 
--Visita do candidato Ulysses Guimarães 
a cidade de Londrina- PR. Desempenho 
do candidato l.llysses Guimarães à Presi­
dência da República. 

SENADOR ll?AM SV<WVA - Desliga­
mento de S. Ex~' do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

SEIYADOR A!YTÓN/0 LUIZ MAYA- I' 
aniversário da Constituição Federal e do 
Estado de Tocantins. 

SEIYADOR DIRCEU CARNEIRO - lns­
ta1ação da Comissão Mista de Orçamento. 
Inexistência de Regimento Comum do 

Congresso Nacional. Retirada, pelo Presi­
dente da República, de mensagem que 
destinava verbas para a conclus_ào da 
BR-282. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES -
Reivindicações dos cafeicultores da mi­
corregião de Brejos - -~· 

SENADOR MARCO MACIEL- Registro 
do ano novo judaico. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Concessão da medalha "Edward Wamer" 
a Anésia Pinheiro Machado. 

SENADOR ODACIR SOARES-Instala­
ção de campus da Universidade Fed~al 
de Rondônia em Ouro Preto_ do Oeste-RO. 

SENADOR RUY BACELAR - Defasa­
gem salarial do DNER. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Conclu­
são de ponte entre os Municípios de Cam­
pos e São João da Barra - RJ. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Pre­
vidência Social. 

SENADOR IYELSON WEDEKIN -
Cooperativismo. 

1.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

4 -COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 145" Sessão, em 4 de outubro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidênda dos Srs. Nelson Cameko, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30MIN(ff0S, ACIV!M· 
SE PRESENTES OS SRS. SE!YADORES: 

Aluízio Bezerra - Leopldo Peres- Au­
reo Mello - Ronaldo Aragão -Olavo Pi­
res -Jarbas Passarinho - Carlos Patro­
cínio - Antonio Luiz Maya - Alexandre 
Costa - Edison Lobão -João Lobo -
Chagas Rodrigues - Afonso Sancho - -
José Agripino- Lavoisier Maia -Marcon­
des Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo Ura- Marco Maciel- Ney Mara­
nhão - Mansueto de Lavor -João Lyra 
-Divaldo Suruagy-Teotonio Vi e! ela Fi­
lho -Albano Franco- Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista -Jutahy Maga­
lhães- Ruy Bacelar -José lgnádo Fer~ 
reira - João Calmon ~ Jamil Haddad 

- Nelson Carneiro - Itamar Franco -
Ronan Tito - Severo Gomes - MaJ-cO.s 
Mendonça - Iram Saraiva - lrapuam 
Costa Junior- Pompeu de Sousa- Lou­
remberg Nunes Rocha - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Gomes Carvalho 
-Jorge Bornhausen - NeJson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
menta de 48 Srs. Senadores. Hav~ndo núme· 
ro regimenta1, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~Secretário_ irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

DO GOVERNADOR DO DISTRITO FE­
DERAL 

- Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 

N• 97/89-DF (n' 86189, na orlgem), de 2 
do _corrente, relativa ao Projeto de Lei do DF 
n9 48, de 1989, que orgailiza o Gabinete do 
Vice-Governador do Distrito Federal e c;lá ou­
tras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 46, 
de 2 de outubro de 1989). 
N~ 98/89-DF (n9 87/89~ na origem}, de 2 

do corrente, relativa ao Projeto de Lei do DF 
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n~ 36, de 1989, qUe dispõe sobre o tomba~ 
menta, pelo Distrito Federal, de bens de valor 
cultural. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 47, 
de 2 de outubro de 1989). _ 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pausa) 

Sobre _a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o segulnte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'!•316, DE 1989 

Estabelece /Imites permanentes para a 
mobilização nacional nos casos de eleva­
ção dos índices de analfabetismo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19 O Poder Público desenvolverá es­

forços, com a mobilização de todos os setores 
organizados da sociedade e com a aplicação 
de pelo menos cinqüenta por cento dos recur­
sos a que se _refere o artigo 212 da Consti­
tuição, bem como mediante recursos do Te­
souro Nacional a serem alocados, todas as 
vezes em que o indlce oficial de analfabetiSmo 
medido pelo Instituto Brasileiro de Geogra:tia 
e Estatística atingir a taxa de dez por cento 
da população escol~rizável, nos Estados, Ter­
ritório ou no Distrito Federal. 

§ 19 A Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística publicará até o dia 30 
de abril de cada ano, o indlce oficial de analfa­
betismo referente ao ano anterior para cada 
Estado, Território ou Distrito Federal. 

.Art 29 O Congre-sso- Nacional reunir:se-â 
em caráter de urgência para aprovar os recur­
sos do TesourO Nacional para _o "Programa 
de Mobilização contra o Analfabetismo", na 
forma do inciso li do § 60, do artigo 57 da 
Constituição. 

Justificação 

Não há justificativa para a falta do ensino 
fundamental em um país que atingiu os níveis 
de oitava economia do mundo. 

Não se pode propugnar por um desenvol­
vimento econômico que exclua o bem-estar 
da sociedade. 

Se em nos_so Pals determinadas condições 
de bem-estar social ainda sã_o acalentadas co­
mo sonho, é porque não cons_eguiu, ainda, 
este País, elevar os níveis_ da condição humana 
de seu povo, 

Educação é direito fundamental, básico; 
inegociável. Somente com a atenção de toda 
a sociedade e de todo D Poder Público poder­
se--á extinguir essa pedra da sociedade brã-­
sileira. 

Sala das Sessões, 4 de outubro_ de 1989. 
-Senador Albano Franco. 

(À Comissão ele Educação - compe_:­
tência terminativa.} 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. (Pausa) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 19 Secretário. 

~ lida a seguinte 

Brasília, 4 de outubro de 1989. 

SenhOr Presidente do Senado Federal, 
co-muruco~ a Vossa Excelência que em 3 

de outubro do corrente ano desliguei-me do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
-PMDB. 
, .Sal_a_das Sessõ~s. 4 de outubro de 1989. 

-Senador Aib?Jno Frdnco. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-O .expediente lido vai à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 19 Secretário. 

-São lidos os s_eguintes 

REQUERIMENTO N• 531, DE 1989 

Nos termos do art. 256 do Regimento Inter­
no, requeiro a retirada. em caráter defmiti~o ... 
do Projeto de Lei do Senado n9 247, de 1989, 
de_minha autoria, que dispõe sobre aposen­
tadoria especial aos digitadores de processa­
mento de dados, e dá outras providências. 

Sala das Ses$Õe:s, 4 de _outu_bro de 1969. 
-Senador Louremberg Nunes Rocha. 

REQUERIMENTO N• 532, DE 1989 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 256, alínea "a", do 

Regimento Interno do Senado Federal, requei­
ro a retirada do Projeto de Lei do Senado n~ 
225,--de 1989, distribuído à CCJC, serri pa­
recer .. 

Brasília, 4 de outubro de 1989 - Senador 
Humberto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Os requerimentos lidos serão publicados 
e incluídos na Ordem do Dia, nos termos do 

-disposto no art 255, item li, letra c, nç 10, 
-dO-Regimento Interno. (Pavsa) -

Sobre a mesa, requerinlento que será lido 
pelo Sr. J<:> Secretário. 

~_Udo o seguinte _ 

REQUERIMENTO N• 533, DE 1989. 

_l'jos termos do art. 21 O do Regimento lnter­
nCi;"iequeiro a transcrição, nos Anais do Sena­
do, da matéria publicada no Jornal O Estado 
ae-s. Paulo, de 20-9-89, sob o título "Na defesa 
dos Parlamentares", de autoria do Conselheiro 
do Tribunal de Contas d.o MuniCípio de São 
Paulo, Dr. Paulo Planet 8-Uàrqlú~. -

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1989: 
-Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

TRIB(JNAL DE CONTAS DO 
- M([NICIPIO DE SÃO PAULO 

Gabinete da Presidência 

--=----São Paulo, 20 de setembro de 1989 
Oi Gab. Pres. n' 928/89 

Senhor Senador; 
O jornal O Estado de S. Paulo publicou hoje 

o artigo de minha autoria, cuja cópia anexo, 
caso Vossa Excelência ainda n~o -o tenha lido, 

Tomei essa iniciativa, por entender que_ alM 
guém deveria defender o parlamentar brasi~ 
leiro tão_ duramente atacado ultimamente -

na verdade por todos os tempos pela impren­
sa, seja ela jornal, rádio ou teJevisão. 

Por ter sido parlamentar, sei o quanto essas 
críticas são injusta~ porque atacam a todos, 
não fazendo distinçã9 de ninguém, multo me­
nos preservando o Poder Legislativo, um Po­
der_ de~armado_ porque sem força de pressão. 

Espero, de alguma forma ter colaborado 
para a recuperação dos conceitos dos parla­
mentares, como dàqt.ifj)a"ra frente saibam os 
parlamentares e seus_membros reagir altanei­
ramente às críticas, a maior das vezes, injustas. 

Receba Vossa Excelência a expressão do 
meu melhor apreço e-cOhsideração. -Paulo_ 
Planet Buarque, Presidente. 

NA DEFESA DOS PARU\MENTARES 

O Estado de S. P;,ulo, 20-9-89 

Paulo Planet Buarque 

Aindã que sem -prõCür"a:ção, tomo a defesa 
dos parlamentares brasileiros, no momento 
vivendo uma certa desmoral~ção pública e. 
pior, uma intensa carga de crítica dos meios 
de com_unicaç~o. 

Primeiro deixemos claro que o direito _de 
crítica_é legítimO. Função da imprensa, embo­
ra se possa dizer que a intensidade dessas 
críticas é consideravelmente maior quando se 
trata do Poder Legislativo, um poder desar­
mado, sem força de pressão. _As razões que 
me levam a pelo menos tenta.r defender o 
Poder Legislativo brasileiro _talv~z tenham co­
mo causa o fato de _eu ter sido deputado por 
duas legislaturas, conhecendo~ portanto, bem 
por dentro, o que seja esse poder, que não 
se diferencia quanto às instâncias. Efe é igua1 
no âmbito federal, esta,dual ou municipal. Co­
mo iguais são suas qualidades e seus de(eitos. 

O Poder Legislativo de um país, qualquer 
que ele seja, é, sempre, um corte histológico 
da multidão que compreende essa nação. E 
nem pçderia ser diferente. É um retrato falado 
desse país. Ora, se é assim, corno iinaginar 
que o Poder Legislativo brasileiro fosse, ou 
pudesse ser, diferente do que é a -s_ua multi­
dão? Impossfvel. Além do mais, trata-se de 
homens e mulheres eleitos pelo voto direto, 
portanto escolha dessa nacionalidade. Depu­
tados, senadores, vereadores são a__ conse­
qüência do nosso nivel cultural, polltico e so­
cial. Outrora dizia-se que se escolhiam os ho· 
mens certos pelo método errado. ~so quando 
as eleições, entre aspas, se faziam_ a bico de 
pena, no segredo de Estado das máquinas 
partidárias domin2mtes. A eleição era uma fai~ 
sa. f\1\as, dizia-se, os homens escolhidos eram 
bons. Pelo menos para a classe dominante. 

Hoje, hã quem diga que, pelo método certo, 
se escolhem as pessoas erradas. Será? Afina] 
é o povo que escolhe - e através do voto 
cilieto, cOnquanto também aqui se questione 
o nosso sistema democrático._ Para alguns, es­
se sistema não é verdadeiramente democrá­
tico. O povo verdadeiramente não teria voz, 
realizadas as eleições pela mídia, que seria, 
igualmente, conseqüência das referidas clas­
ses dominantes - __ o que vale diz.er que, pare-
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ce, nunca haverá pleno acordo sobre a exata 
definição de _democracia. E conviria- Jeinbrar 
que Churchlll disse, certa feita, que a demo­
cracia não é exatamerite o sistema ideal mas 
Que, infelizmente, ninguém ainda descobriu 
nada melhor. 

Conheci países vários de múltiplos sistemas 
políticos e, com certa profundidade, seus par­
lamentos, Em nada se diferenciam dos nos­
sos. Em todos os esses paíseS nas mesmas 
críticas, algumas aliás, mais intensas e graves; 
manifestações de repúdio do povo, do eleito­
rado, sempre a dizer que se tratava de gente 
indiferente à realidade_dos problemas sociais 
dessas nações. 

Na Câmara dos Comuns ou na Câfnara dos 
Lordes, na Inglaterra, por exemplo, vi repre­
sentantes dormindo, outros conversando. Isso 
no plenário enquanto um - quase sempre 
da oposição, que é quem mais procura a tribu­
na, por razões óbvias (não tem a possibilidade 
das vantagens do Poder) -procurava trans­
formar críticas na razão para aJguma man­
chete favorável na imprensa. 

Nos Estados Unidos, as críticas quase_ sem­
pre faziam referência à partlc!pação de pa.rla­
mentares em todo tipo de negócios. Nessas 
nações, como aqui, no entanto, o que sempre 
constatei é a pouquíssima, quase nenhuma 
diwlgação da atividade parlamentar. Jomafs, 
rádios e televisões se interessam tão-somente 
por escândalos, notícias que ensejam críticas. 
Ninguém- divulga os projetos apresentados, se 
não para criticá-los. Ninguém se lembra de 
registrar o cotidiano da atividade dos legisla· 
tivos. Para separar o joio do trigo. Os bons, 
os freqüentes, os ativoS, os intéressa:dos de 
fato, que são sempre maioria. 

Trata-se de mudar o sistema. Não é vender 
jornais ou programas desse cunho. É educar 
o povo, E não se educa ninguém apelando 
dessa forma. Recordo até com certo desapon­
tamento o quanto custava conseguir urna mí­
sera nota nos jornais ou nos jornais falados. 
E_ qUando, por exemplo, o parlamentar não 
tem a simpatia do órgão de comunicação ou 
dojoma~sta que o representa, está condenado 
ao ostracismo ou, no máximo, ao seu conheci· 
mento por parte do funcionalismo público, 
que lê constantemente o Diário Oficial Donde, 
às vezes, o interesse com que os parlamen­
tares cortejam os servfdores: é que é o seu 
único contato direto e cotidiano a par das suas 
atividades polfticas e permanentes. 

Por outro lado, qual o perfil do eleitor -
inclusive dos que vivem a criticar os parlamen­
tares? Lamentavelmente, o eleitor brasüelro, 
em grande_ parte, vê no parlamentar não o 
elaborador de leis, ou seu representante pe­
rante a sociedade. Vê o_ "s.eu" parlamentar c:o­
mo agente de luxo; o encarregado do comls­
sionamento próprio ou de amigos; seu repre­
sentante perante a Telesp ou a Prefeitura, para 
conseguir lugar no cemitério; junto dos ban­
coS oficiais, para obter empréstimos; vagas 
nas escolas, iluminação da rua, retirada da 
feira, matrícula em escolas especializadas no 
tratamento de crianças, e coisas outras desse 
tipo -quando não a representação junto_ de 

grandes empresas econômicas, onde seus 
eventuais interesses possam estar. 

Pobre do parlamentar que não_ atenda às 
reivindicações_ desses possíveis eleitores ... Se­
rá carta riséada na et··Oção seguinte. Não inl­

- porta o quanto tenha trabalhado, ou os proje­
tos que tenha apresentado de grande interesse 
públlco. _ 

Há, portanto, no julgamento que se faz dos 
parlamentares brasileiros uma enorme dose 
de injustiça. Colocar, c; o mo se_ coloca, a todos 
na vala CQmum, em nada ajuda a democracia 
ou melhora esses parlamentos. Não s_e deye 
criticar a instituição como se faz. Mister se 
faz preservá-la, porque ruim com ela multo 
pior sem ela. A Imprensa d~eria, sim, ajudar 
os parlamentos nacionais, divulgando-os com 
mais constância. Separando, rio cotidiano, -o 
bom do ruim, para que o eleitor fosse perma­
nentemente esclarecido quanto aos que mere­
cem ser reeleitos. Mas sem discriminações 
ideológicas, ou quaisquer outras. Dando conta 
das atividades dessas instituições, não no des­
taque do ruim, mas na exaltação ~o bom. 

Os parlamentares não se diferenciam dos 
demais cidadãos. Têm o direito de errar. O 
fato de serem representantes do povo não os 
transforma em seres perfeitos. Todos os dias 
os homens da iniciativa privada erram, come­
tem desatinos, acertam, se esforçam ou dei­
xam a desejar. As vezes também no enorme 
prejuízo do País, do interesse popular. E, no 
entanto, nem sempre a sociedade toma co­
nhecimento disso. Necessário, pois, entender 
o parlamentar como ser humano -portanto 
passiveJ de erro. 

Terlhamos mais boa vontade para com os 
parlamentos e os parlamentares nacionais. 
Eles sáo o que somos. E serão melhores na 
medida em que melhoramos, como país, co­
mo nação. E convenhamos que ainda não 
podemos nos orgulhar do que somos. Proble­
ma educacional que, provavelmente, s_e resol­
verá tão·sornEmte com o passar dos anos. 
Quem sabe no mínimo, de meio século. Ou 
todo um século. 

(À Comissã_ci Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 1>\aya) 
-De acordo com o art. 210, § }9, do Regi-· 
menta Interno, o requerimento lido será sub­
metido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 1>\aya) 
-Há pradqres inscritos. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (CE Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, teste­
munhamos um momento de perplexidade 
dos milhões de brasileiros para quem as resso­
nâncias sobre a elevação da taxa de inflação 
com o índice de 35%, apuradO para o mês 
de setembro, induzem um quase pânico. 

Desorganizado o mercado ftnancelro, de­
sencontradas as opiniões dos especialistas de 
economia, estimufado o acirramento de crítiR 
casao Governo Sarney, seguinlos Um .fluxo 

de opiniões negativas dominantes. .sem _qual­
quer resultado capaz de auxiliar o eafrenta­
mento da crise na qual se debate o Pals. 

_Não nos parece ser ocasião para o senti­
mento de júbilos visto-em-muitos adversários 
do Governo, como se não foSse a· situação 
do País e do povo brasileiro que estivesse atra­
vessando essa turbulência social provocada 
pelo fantasmã da hiperinflação. 

Devido ao cenário da disputa sucessória, 
poucos se dão ao trabalho de esclarecer à 
população aflita, não existir, de fato, a proJdmi­
dade dessa hiperinftação que o povo teme 
mais ainda, exatamente por não ter noção exa­
ta do que ela significa. 

Muitos preferem o oportunfsmo impatrió­
tico de provocar maiores angústias populares 
com objetivo de obter dividendos eleitorais. 

Não se põe a gravidade de uma inflação 
com taxa elevada na distância adequada que 
a situação tem o estágio de hiperlnflação, im­
possível de caracterizar-se enquanto a moeda 
brasileira com toda sua perda de valor aqtúsi­
tivo ainda serve aos negócios do mundo ftnan­
celr_o. 

Quem vai se dar -ao- tráóalho de mostrar 
que houve setores produtivos-onde o índice 
de inflação ficou abaixo das expectativas, fator 
capaz de permitir uma futura estabilização do 
atual índice de 35%, quando a qu__estã.o da 
inflação ganhou_ características de prindpa! 
instrumento da Juta eleitoral? 

Na verdade, entre os itens considerados pa­
ra a composição do cálculo do custo de vida 
caíram na perspectiva da inflação de s~em­
bro; a_limentação; de 32% para 28,5%; vestuá· 
rio de 35,5% para 32%; saúde de 37% pará 
34%; educação e lazer de 40% Para 32%, 
numa evidente tendência da acomodação dos 
preços, fnobstantes grandes altas nos remé­
dios do item saúde e mensalidades escolares 
do item educação e lazer. 

Também é importante notar que na apura~ 
ção do IGP-M (indicador geral de preços), feita 
pela Fundação Getúlio Vargas, ocorreu queda 
nos materiais de construção, após uma alta 
violenta, saindo de 50% registrados em agOsto 
para 39% em setembro. 

Obviamente, tais fatos não retiram a graVi­
dade do fndice de inflação de 35% para setem­
bro, puxado por outros itens como: transporte, 
elevado de 26% para 50%, em decOrrência 
do aumento dos combustíveis; habitação au· 
mentado de 32% para 37%, por força dos 
aumentos da eletricidade (44% ); gás (53%) 
e telefone (70% ). Significa, pois, serem as tari­
fas e pieços públicos os agentes causadores 
do agravamento da taxa do mês de sétembro, 
com ajuda dos preços de atacado, onde tam­
bém está o componen"te do preço público 
considerados os preços do aço e dos deriva­
dos de petróleo utilizados pela indústria onde 
o índice, o IPA (índice _de Preço por Atacado) 
subiude3.8% emagostopara43% em setem-
bro_ -- --

Também um outro_ componente do IPA, o 
setor dos bens de consumo, acusou uma alta 
de 35% para 43%, especialmente em decor­
rência dos preços dos eletrodomésticos, mas, 
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ainda aí, existirá a pressão dos preços públicos 
em seus custos. ' 

Certamente, a existência de defasagem nos 
preços públicos, questionada por alguns, é um 
complicador a mais para o Governo gerir a 
economia, mas, constitui~se o aumento a eles 
concedido um dos fatOres principais da eJeva­
da taxa de inflação de setembro. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. AFONSO SAI'ICHO- Com mui­
to prazer, nobre Senador Jarb_as Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre Sena­
dor Afonso Sancho; de fato, essa colocação 
que V. Ex' faz aqui me parece muito impor­
tante, com relação exatamente à questão dos 
aumentos _concedidos, sobretudo na área de 
serviços públicos. Não sei se V. Ex' teve opor­
tunidade de ler uma carta publicada nos jor­
nais, assinada pelo Presidente da Petrobrás, 
Dr. Carlos Sant'Anna, em que ele mostra que 
os preços de combustíveis no Brasil estão ex­
tremamente baixos, que a gasolina brasileira 
seria uma das de custo mais baixo do Mundo 
e que a Petrobrás não p-oderia fazer ínvesti­
mentos a partir do momento em que não tives­
se o_ aumento desses valores. Houve agora 
um, de ontem para hoje aumentou. É interes­
sante notar um fato curioso. Eu estava no Ae~ 
reporto de Belém, pegando um avião para 
voltar para Brasília, e resolvi comprar um copo 
d'água. Um copo,d'água é rriaís caro do ijue 
um litro de álcool, o pequeno, porque o _copo 
está diminuindo. É mais caro também do que 
a própria gasolina. De ma~eira que, em grande 
parte, o que o Governo atual fez foi tentar 
segurar essa inflação com o rebaixamento dos 
preços dos combustíveis, de eJetrlcldade, en­
fim, esses que V. Ex' chamou de preços de 
natureza póblica. Com isso acaba o investi­
mento também. Hoje, creio que V. EX- padece 
como eu quando pega um telefone e faz uma 
ligação DDD, daqui para Belém do Pará ou 
para qualquer lugar. O norma] é não segurar 
a linha. A linha cai.Caii.t a linha, hoje é um refrão 
que acho que milhões de brasileiros vivem 
dizendo a todo minuto:caiu a linhapor falta 
de investimento no campo das telecomuni­
caÇões, que este Governo recebeu da melhor 
maneira possíveJ. Tõdo mundo sabe que falá­
vamos através da DDD e DOI com a maior 
facilidade e hoje estamos arrasados, porque 
temos um sistema de comunicações que não 
nos permite a garantia de uma ligação com 
urgência. Então, a colocação feita por V. ·Ex' 
me dá alegria no momento em que mostra 
uma tendência declinante, especialmente na 
primeira parte do seu discurso. E-a eSperança 
que eu tenho é que o Governo,- ao mesmo 
tempo em que rebaixa as tarifas públicas, so­
bretudo de serviços públicos, dizendo melhor, 
ele possa também, através desse acordo, que 
parece-me que o Ministro Maílson da Nóbrega 
estava fazendo com a área produtiva do Brasil, 
eJe possa. também, repito~ conter esse proces­
so. Porque se ao menos ficasse contido entre 
34%, 35%, eJe desse uma idéia para nós de 
diminuição, já era um alento muito grande 

e evitaria_ essa sinistrose que está aí, falando-se 
em 50%. agora, 70% logo em novembro e 
assim por diante. De marieira que o discurso 
de V. EX' me parece rea1ista e muito preciso. 
CongratUlo-me ·corii V. EX' pelO que está pro-­
nunciando. 

O Sr. Gomes CarvalhQ- Nobre Senador 
Afonso Sancho, gostaria de aparteá-lo. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade­
cendo ao nobre Senador Jarbas Passarinho 
pelo aparte, fico satisfeito, porque realmente 
S. Ex~' vem acompanhando a situação. onde 
se constata que os serviços de determinados 
produtos que são de controle do Governo têm 
ajudado a empurrar a inflação. Tanto é que, 
nesses dados que estou apresentando aqoi 
- dados fiéis, tirados de revistas sérias -
verifica-se que, realmente, em alguns produ­
tos houve já uma acomodação da inflação, 
que é o que se desejava, como bem S. Ext 
disse, e que se tivesse uma tranqüilidade, eu 
não diria nem 35%, mas que se tivesse uma 
tranqüifídãde,-até: dezembro, de uma inflação 
de 40%. Seria uma tranqüilidade para o País. 
Cima inflação altíssima, mas dentro dessa con­
juntura não poderia ser melhor. 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, muito 
obrigadO pelo aparte de V. E>r. 

Ouço V. -Ex', nobre Senador Gomes Car­
valhoc 

O Sr. Gomes Carvalho- Nobre Senador 
Afonso Sancho, cumprimento V. &-,por trazer 
sempre ao plenário desta ca-Sá temas da maior 
relevância. V. Ex'" se preocupa, ComO todOs 
nós e como toda a sociedade brasileira. Ouvi 
atentainente essa Parte de seu discurso, bem 
como a íntervenção do ilustre Senador Jarbas 
Passarinho. DeseJo aduzir que em data de on­
tem rios reunimos, con1 o Miriistro MaHson 
da Nóbrega, o setor de_ base do qual faço 
parte, como fabricante de- papel e celulose, 
e lá se encontravam os produtores de aço, 
etc. Fizemos um acordo com o Gov~mo, por~ 
que não é- só necessário que as instituições 
públicas - e bem lembrou o ilustre Senador 
Jarbas Passarinho o problema das tarifas, não 
só da Petrobrás como da área de telecomu· 
nicações etc. ___:..mas que também a iniciativa 
privada faça esse acordo. O balizamento que 
fizemos, é exatamente de aumentos automá· 
ti.cos nesSe- penado de: transiçâO democrática, 
até para chegarmos com tranqüilidade às elei~ 
ções; ·aumemtos autbináticõs, sinalizados para 
êSte mês, até 35%, aumentos esses quese-­
riaín homologados pelo CPI. Criamos as-câ· 
maras setoriais informalmente, se não seria 
mais uma intervenção do Governo na iniciativa 
Privada. As câmaras setoriais visam, em última 
aná1ise, fazer com que determinados setores 
produtivos do País analisem de ponta a ponta, 
partindo -dos insumos básicos, da matéria-pri· 
ma e chegando ao consumidor final através, 
naturalmente, das suas. entidades represen­
tativas. É: uma boa providência o Sr. Ministro 
continuar reunindo~se c_om ootros segmentos. 
Seria Uffi dique de Contenção, pelo menOs 
neste momentó díficil que atravessamos. Para· 
benizo V. Ex!' peJO tema que traz à Casa 

O SR. AFONSO SANCHO -Agradeço 
ao nobre Senador pelo Paraná pelo aparte~ 
Realmente, aCompanhei esse trabalho que foi 
feito inicialmente junto aos industriais. E ouvj 
a-declaração do industrial Antônio Ermírto de 
Moraes, de muito bom senso, quando disse 
que os aumentos seriam feitos, automati!:a­
mente, pela inflação do mês anterior e que, 
além do aumento da inflação, iriam ·para as 
câmaras· setoriais, que examinariam se tinha 
ou não fundamento a reivindicação de aumen­
to industrial. De forma que V. Ex!', corria mem· 
bro, também, dessa Comissão, prestou bons 
serviços. Precisamos segurar as coisas nesse 
interregno, até o novo Presidente assumir. 
Muito obrigado a V. Ex!', nobre Senador. 

Não se deve, porém, atribuir ao Governo 
a disposição de sacrificar a população ·ou o· 
setor produtivo em benefído das estatais, 
quando muitas delas poderiam agüentar uma 
recomposição gradativa e outras, não terão 
mesmo solução por via da recomposição dos 
seus preços, óueceildo de medida gerencial, 
quando não restar apenas a alternativa da sim~ 
pies desmobilização ou privatização. 

Será mais justo e mais produtivo Para o · 
esforço de reordenação da economia, atribuir­
se ao Governo não a irresponsabilidade em 
tais ajusfes como em outraS dire_trizes adota­
das, mas a sua impotência ou dificuldade para 
administrar a conjuntura. quando lhe falta cre-­
dibilidade capaz de dar eficácia a medidas de 
maior efeito,- ou a_ form\llação de um novo 
plano, como -se reclama. 

Agora, peta gravemente o Governo quando, 
pela p-alavra do Presidente Sarney e de ou_tras 
autoridades, buscam vilões para justificar a 
incapacidade oficial de administrar atual con~ 
juntura de forma mais eficiente. 

Repetir o mau hábito de imputar aos empre­
sários, aos setores produtivos da iniciativa pri­
vada, a responsabllidade pelo cresdmento do 
nível inflacionário induz apenas a uma hostili­
dade popular capaz de atingir aos vilões elei· 
tos, porém, -com um efeito bumerangue, pois 
volta uma reação maior e mais concreta con­
tra o próprio Governo díto incompetente para 
cOinbatê--los. -

Não s~ndo especialista de economia, não 
temos fórmula a oferecer para o enfrentamen­
to da conjuntwa de crise, mas nos atrevemos, 
por espírito pllblico, a refletir sobre a neces­
sidade de todos nós evitarmos os radicalismos 
das imputações, quando a conjugação de cir­
cunstâncias desfavoráveis não terá fun pela 
eleição de um culpado. 

Ademais, sendo fato incontestável a falta 
de credibilidade do Governo, não va1e a pena 
cobrar-lhe plano econômico, pacote de medi· 
das para as quais, evidentemente, não terá 

.respaldo de execução. 
Apoiemos, pois, sem implicar absolvição do 

Governo, o esforço desenvolvido pelos Minis­
tros da Fazenda e do Planejamento, Maílson 
da Nóbrega e João Batista de Abreu, no sen­
tido de_ manter administrada a situação em 
sua gravidade, t ·a chegada de um Presidente 
eleito pelas urnas e com votação capaz de 
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lhe conferir respaldo para a luta decisiva contra 
a inflação. 

Era- o <:fLie-tinha a dizer, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu• Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Go­
mes CaEvalho~ 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente Srs: Senãdores, vou 
usar o meu tempo de forma muito breve. 

Gostaria de dizer à Presid_ênc_ia e _aos Srs .. 
Senadores que temos o direito de criticar, e 
tenho sido um crítico veemente quando ne­
cessário. Porém, devemos fazer justiça quan­
do se trata de casos-comuns na administração 
pública. 

Tivemos o prazer de receber, hoje, na Co­
missão de Assuntos EcOnômicos, o Dr. Paulo 
Mandarino, _atual Presidente da Caixa Econô­
mica Federal. S. E,xf- discorreu, naquela opor­
,tunidade, sobre os trabalhos que a CEF vem 
realizando e, igualmente, sobre um tema palpi­
tante, _o problema habitacional no País. 

CoMecemos o Dr. Paulo Mandarino de lon­
ga data, egresSo dos quadros do. 8ª--ncc:Ldo 
Brasil, homem de Postura firme e indepen­
dente. S. B& colocou questões fundamentais 
perante a Comissão. A primeira delas, ele teve 
a coragem de colocar publicamente, agora 
e aqui, nesta Casa: o problema do recolhi­
mento do FGTS. 

Estou muito à Võntade para falar sobre esta 
questão, porque sou também empresário e 
conheço o problema em profundidade. S. EX' 
questiona o prazo de recolhimento desse tri­
buto, que não chega a ser um tributo, e sim 
uma contribuição espontânea do trabalhador 
brasileiro~ alegando que os bancos ficavam 
com 42 dias para o devido repasse, e nós, 
empresários~ com mais 30 dias, o que somaria 
72 dias para que o dinheiro fosse recolhido. 

Tem razão S. ~Tem r~ão igualmente 
a sociedade brasileira, quando temos que re­
ver todos esses problemas. Não estamos, evi­
dentemente, à caça dos bandidos, se é que 
existem. Preds~_mos trazer, nestes tempos de 
Brasil moderno, o porquê dessas questões. 
Não temos procuração, neste momento, nem 
dos banqueiros, nem dos empresários, mas 
eu perguntaria, em nome da sociedade brasi­
leira, o que ftzeram os ex-dirigentes da Caixa 
EconômiCa que i1ão reclamaram, no devido 
tempo, pela demora desse repasse. O que de­
ve ter ocorrido é que a inflação no Brasil nunca 
havia alcançado níveis tão altos como agora. 
Os bancos, por sua veZ. faiían1 o papel do 
Estado no recolhimento _e oa adminisb::ªção 
desse fundQ. Os empresários, da mesma for­
ma, recebiam esses _ _valores e os repassavam, 
evidentemente. 

O que valeu dessa palestra de S. Ex' o Sr. 
Presidente da Caixa Econômic11 é que nós to~ 
dos como sociedade organJ2;ada, temos que 
rev~r esses conceitos. Sem querer inculpar 
ninguém, nem mesmo o Governo, devemos 
reconhecer que as dificuldades existem, pois 
os valores arrecadados hoje evidentemente 72 
dias depois não valem a mesma coisa. Disse 

~inda S. Ex' d~ criação das letras hipotecárias, 
para que haja um fundo para aplicação, conve­
nientemente, de recursos para habitação; 

O Dr. Paulo Mandarino, sem dúvida alguma, 
restabeleceu aquilo de que sempre nos orgu­
lhamos, o prestigio que goza a Caixa _Econô­
mica· Fédet'ãl, uma instituição que honra as 
suas tradições. A -caixa Econômica Federal 
não só foi, a9 longo dos anos, a depositária 
dos pequenos poupadores. A CáiXa Econô­
mica Federal, a exemplo da Petrobrás e do 
Banco do Brasil, dignificou sempre seu de­
sempenho no conjunto das instituições brasi­
leiras. Por isso, parabenizo aqui, no plenário 
desta Casa.: 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
Ex' um aparte'? -~ - . - --

O SR. GOMES CARVAUIO- Com o 
maior prazer. 

O Sr. Monso Sancho- Quanto ao pro­
blema do fundo, já tinha sido comentado aqui. 
Realmente hoje, no Brasil, estamos como no 
filme "Casablanca", em que _o coronel corrup­
tO, quando queria praticar qualquer arbitrarie­
dade, dizia: - "Prendam os cuJpados de sem­
pre". Hoje os culpados de sempre são os em­
presários. Ainda_onte_m, um ilustre colega nos­
so comentava que os bancos particulares não 
aplicavam no crédito agrícola. É um eng~no, 
porque aplicam, sim. Aplicam pouco, é verda­
de, porque, dentro das normas bancárias, só 
se pode aplicar no crédito agrícola 15% dos 
--depósitos de retirada livre, sendo que 80% 
são recolhidos pelo compulsório do Banco 
Central. Ficam 95%. Então, os bancos ficam 
apenas 5% para o encaixe. O banco particular 
não pode tomar dinheiro a 40, 50 ou 60% 
e oferecê-lo ao crédito agrfcola. É impossível. 
E- também não pode tomar dinheiro a 50% 
e aplicá-lo a 20%, porque quebraria no outro 
.dia. É preciso conhecer-se, primeiro, as cau­
sas, para depois fazer essas increpações. 
Quanto ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, também não são 42 dias são 30 dias. 
Ainda na semana passada o Sr. Olavo Setúbal, 
Presidente do Banco haú, falou que só o seu 
Banco tem _ _quase mil pessoas na área refe­
rente _ao Fundo de G~rantia. _Quer dizer, dá 
uma mão-de-obra terrível. Ainda há mais uma 
agravante, a _de que, baseado nesses 30 dias 
que o banco_ tem, a maioria dos grandes em­
presários, ao pagarem o Fundo, o _fazem atra­
vés de um fmanciamento com juros baixíssi­
mos, baseado_s em que o banco tem aqueles 
3Õ dias, e-o baTI co também atende. Então, 
as coisas, muitas vezes, não ~q como ~ diz. 
Até mesmo o Banco do Brasil e a Ca~ Eco­
Oômlca Federal, se assumirem o ônUs total 

·do recebimento do Fundo_ de Garantia do 
Tempo de Serviço! terão _que mobilizar muita 
gente, e, (?elas normas bur_pcráticas, isso vai 
gerar despésas que cairão sobre o contribuin­
te, porque quando o Banco do Brasil e a Caix~ 
dãp prejuízo _quem paga é o con~?uinte brasl­
leiro. __ já se diz que esse mês de setembro 
o Banco do Brasü deu prejUíZo=- está _aí na 

-imprensa, não conheço o balancete. A situa-

ção é muito interessante. Critica-se, com gran­
de facilidade, o empresário, o sistema finan­
c_eiro, diz-se que os banc-os são os que ga­
nham mais, mas ninguém quer entrar na pele_ 
desses homens, tornar a frente dos negócios. 
Ainda este mês, vi um banco que publicou 
balancete negativo. NeSte País, qualquer ban­
co que tiver três meses de balancete negativo 
tem que fechar, porque aí ele já gastou_ o di­
nheiro dos acionistas e está entt:ando no di­
nheiro dos depositantes. 

O SR. GOMES CARVALHO- Agrade­
cemos a V. Ex!-, nobre- Senador Afonso San­
cho, o aparte que enriquece o nosso prÕnun­

. ciamento. 
Como-V. Ei'- sabe, estávamos no plenário 

oritem. quarido o ilustre -Colega a que. V. ~ 
se referiu colqcou essa questão, com a qual 
não concordamos. Agradecemos a V. Ex- por 
esta complementação, porque estamos intei­
ramente de ãcordo, tanto pelo lado dos ban­
cos, que conhecemos bem,- o nosso Banco 
é "O Banco da nossa terra" - como pela 
área empresarial, que não podemos, de forma 
até leviana, sem conhecer os detalhes, criticar, 
como V. Ex- bem colocou. -

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Gomes Carvalho, V. Ex.' me perrriite um c:ipar­
te? 

O SR. GOMES CARVALHO - Coril o 
rriaior PraZer, nobre Senador DivaldO Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy-- V. Ex', que é 
um dos empresários mais vitoriosos deste 
País, e o Senador Afonso Sancho, qu_e, não 
possuindo o dimensionamento econômico 
que V. Ex" possui, porque, como Represen­
tante do Nordeste, não poderia ousar ter a 
mesma contextura que têm os Representantes 
do Paraná, mas banqueiro, tarribém, lá em 
Fortaleza, teceram comentários a respeito das 
dificuldades que a classe empresarial e, espe­
cificamente, os banqueiros estão atravessao~ 
do. Não quero entrar no mérito da questão. 
Evidentemente, V. EX-~ são pessoas muito 
mais autorizadas do que eu, que sou um mero 
depositante de um salário que recebo do Se­
nado Federal. Destaco no discurso de_ V. Ex' 
o papel digno que a Caixa Econômica Federal 
vem honrando, ao longo do tempo, suas tradi­
ções, porque um dos problemas do País é 
a credibilidade. Contamos nos dedos da mão 
quais são as instituições nacionais que têm 
credibilidade. Contamos: Banco do_ Brasil, Cai­
xa Econômica Federal, Petrobrás, e vamos ter 
dificuldade de encontrar outra institujção que 
tenha a confiança ao público, da maioria da 
populaçáo brasileira. Daí a minha alegria em 
verificar um homem da estatura mora1 de_ V. 
Ex' destacar a importância da Caixa Econô­
mica Federal no contexto da sociedade brasi­
leira, ao lado do Banco do Brasil e da Petro­
brás. Mais uma vez V. ~traz à Casa assunto_ 
da maior importância, ao lado daquela bri­
lhante análise que o Senador Afonso Sancho 
fez há poucos minutos, dess_e_ quadro econô­
mico-financeiro que o Brasü está atravessan-
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do. Orgulho-me em dizer que V. EX' ressalta 
e dignifica o nome do Paraná nesta Casa. 

O SR. GOMES CARVALHO- Agrade­
cido _ao amigo e Senador Divaldo Suruagy, 
pelas palavras bondosas dizendo que só não 
concordamos com a magnitude que V. Exf 
coloca. Temas aprendido muito, nesta Casa, 
com meus irmãos do Norte e Nordeste. Real­
mente, esse convívio nos tem sido muito salu­
tar. 

Além das_letras_hipotecárias, é preciso que 
a Caixa Econômica-_Federal regulamente o 
prazo, porque na criação desse Fundo não 
foi regulamentado o prazo para _o recolhimen­
to dos fundos de pensionistas e das segura­
doras. Essas instituições, que estão aplicando 
no mercado financeiro, poderiam perfeita­
mente pôr o 5% como estabelecido numa 
medida provisória que foi enviada a esta Casa. 
Sabemos de alguns fundos de pensionistas 
e algumas seguradoras que se negam ou se 
recusam a ali depositar seus r_ecursos. A Caixa 
Econômica Federal é depositária de .35% da 
poupança nacional. No entanto, ela, no ano 
que passou, fmanciou 248 mil casaS espalha­
das por todo este Brasil, quando o restante 
da poupança, os outros 65%, financiou ape-
nas 30 mil casas. : _ · ·:: · 

Encerramos, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, 
dizendo que também hoje, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, por proposição nossa 
convocamos S. EX' 6 Presidente do Banco 
do Brasil, para que venha a esta Casa colocar, 
de forma multo clara_ e transparente, o que 
se passa, neste momento, naquela instituição. 

Não é possível que uma instituição, como 
bem disse o ilustre Senador Divaldo Suruagy, 
como o Banco do Brasi1, que tantos f! relevan­
tes serviços já prestou à Nação, possa, agora, 
fechar no vermelho. Por isso, o -requerimento 
hoje aprovado. Vamos trazer o Presidente do 
Banco do Brasil também, para que preste es­
clarecimentos à nossa Comissão de AssuntOs 
Econômicos. 

Era s6, Sr. Presidente. (Muito beiTI!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­
peu de Sousa. (Pausa) 

S. f:xl' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre _Senador Aureo 

Mello. (Pausa) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 

Bacelar. (Pausa) 
S. Ext não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor. (Pausa) 
S. Ex!' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTTIEGUE À REVI­
SiiO DO ORADOR, SERÁ roBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra, ao nobre Senador Dival­
do Suruagy, que falará como Lider. S. EX' dis­
põe de'5 minutos. 

O SR. DNALDO SCIR(IA.GY (PFL -AL 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, traçarei ligeiros comentários a res­
peito de uma das maiores figuras que Alagoas 
já mandou para o cenário federal. Um jovem 
que em pouco tempo conquistou o respeito 
e a admiração dos seus conterrâneos e, alçan­
do vôo para o cenário federal, soube impor-se 
e hoje preside o maior Banco da América Lati­
na, que é o Dr. Mário Berard. 

Mário Berard pertence a uma das mais tradi­
cionais famílias alagoanas, familia de empre­
sários vitoriosos; Mário. que foi Secretário de 
Planejamento em Alagoas, foi Secretário da 
Fazenda, conseguiu, com a~uaçãq nessas 
duas Pastas estaduais, impor a sua capacidade 
técnica, a sua visão administrativa àqueles que 
estavam conduzindo a economia brasileira na­
queles momentos. 

Convidado para funçOes da maior impor­
tância, como a de Subsecretário-Geral do Mi­
nistério da Fazenda, Diretor da Caixa Econô­
mica, VIce-Presidente, respondendo pela Pre­
sidência, em _várias_ oportunidades, da Caixa 
Econômica, Secretariei-Geral do Ministério da 
Fazenda e, hoje, Presidente do Banco doBra­
sil1 Mário não tem negado seu passado, não 
tem negado suas origens e pennanece vivo 
na admiração e no respeito não só do povo 
aJagoano como do povo brasileiro. 

Era este o depoimento que eu gostada de 
dar sobre um amigo de infância, um compa­
nheiro de adolescênci'a:, a quem tanto prezo 
e a que_m tanto respeito, no momento em 
que esse alagoano preside o maior Banco do 
País. (Muito bem!) 

COMPARECEI>J MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

_Mário--Maia-~ -Odacir Soares -Moisés 
AbrãC? ---:João Castelo - Hugo Napoleão -
Cid Sabóia de Carvalho - Carlos Alberto -
<;ier~cm Camata .:....: -A!fredq Caffipos - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro Borges 
-Maurício Corrêa -Márcio Lacerda - Dir­
ceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre .a mesa:, comunicação que será lida 
pelo Sr. 19-5ecretârio. 

É lida á seguinte 

-Bra:Slliã, -4 de oUtubro de 1989 

__ _$r. Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, na fonna re­

gimental, que me d~sfiiiei, nes~ data, do P~r­
tido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB. 

Nesta oporturúdade, renovo a Vossa Exce­
lência as expressões de mimha elevada estima 
e consideração. 

Atenciosamente, -Senador !ram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-0 Expediente lldo vai à publicaçao. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Está ~gotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

QRDEMDODIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. ]9-SecretáriO. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQQERIMENTO N• 534, de 1989 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a inver­

são da: Ordem do Dia, para que a -materra­
constante do item n9 1 seja submetida ao Ple­
nário em'último lugar. 

Sala- das Sessões, 4-10~89 -Jutahy .M;Jga-
Jhães. -- -- - - -

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Aprovado o requerimento, será feita a inver­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
ltem2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento_ n9 501, de 1989, de autoria dos 
Senadores Itamar Franco e AleXandre 
Costa, solicitando, nos termos regimen· 
tais,_ 9 _trêi3nscriçãQ 90s Anais do Senado 
da: matéria publicada no jornal O Estado 
de S. Pau/Q do _dia ?1 ç:le setembro do 
corrente anb, sob o título "Dever curo· 
prldo". 

Em·votação. 
Os Srs. Sei1adores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a tiãnscrição solicitada. 

É a segulnte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

DEVER CUMPRIDO 

O Senado Federal decidiu não exami­
nar em regime de urgência o projeto da 
nova lei eleitoral aprovada na Câmara dos 
Deputados. Tal decisão tornou inviável a 
mudança de regras para a eleição presi­
dencial de novembro, pois não há mais 
tempo de se iniciar, agora, o processo 
de discussão .rotineiro, para votação do 
texto no plenário senatorial. Graças a tal 
providência dos senadores, será mantida 
a lei eleitoral vigente, preparada para re­
geras normas que presidiram as eleições 
municipais do ano passado. A decisão 
do Senado, tomada sob o signo dO bom 
senso, evita o golpe casuístico por. meio 
do qual a Câmara tentou influenciar no 
resultado final da eleição dlreta presiden­
ctéU, em Deneffcio dos partidos cujas ban­
caaas são majoritárias. 

Não houve, no cãSo, abuso de autori­
dade de uma das Casas do Congresso 
sobre a outra, até porque o Senado não 
tinha nenhuma obrigação de votar uma 
lei em regime de urgência, apenas porque 
a Câmara já a tinha aprovado antes, em 
plenário. Mesmo porque a chamada câ­
mara aha não chegou a apreciar o mérito 
da reforma da legislação eleitoral apro­
vada na Câmara e pode até discuti-Ia e 
votá-la, só que obedecendo aos prazos 
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de rotina. A função constitucional dos se­
nadores é justamente esta: a de jogar 
sempre um pouco de água fria de sensa­
tez nas, às vezes, precipitadas e aquecidas 
decisões reformistas da Câmara. Ao man­
ter os prazos normais e tornar inviável 
a mudança das regras para a próxima 
eleição, o Senado da República nada fez 
além de realizar o que dele a sociedade 
sempre espera. 

A essência do regime bicameral é esta: 
a câmara baixa é dinâmica, a ponto de 
refletir imediatamente os anseios da opi­
nião pública. Já a câmara alta exerce o 
papel de arrefecer - com a mediação 
de valores mais permanentes - os âni­
mos reformistas da outra Casa, por natu­
reza suscetível a mudanças de humor da 
sociedade. No caso __ em pauta, quem não 
atendeu às exigêndas de seu papel insti­
tucional foi a Câmqra dos Deputados, 
pois, ao tentar promover a alteração das 
regras eleitorais, te~inou por revelar a 
intenção de deformar·o resultado final da 
consulta _eleitoral. 

Uma reforma da legislação eleitoral só 
se justificaria e seria aceita c:;omo legítima 
pela sociedade caso c::ontivesse disposi­
tivos capazes de permitir que a sociedade 
expressasse seus desejos políticos de for­
ma mais exata, transparente e simples. 
A reforma proposta pela Câmara, porém, 
tinha por fundamento a intenção de com­
plicar o ato de votar, na defesa de interes­
ses de partidos e grupos de políticos inte­
ressados em se manter no núcleo das 
decisões, ao arrepio da vontade da maio­
ria, que tem manifestado :clara tendência 
a, mudar, para tentar melhorar a gerência 
do Estado brasileiro. 

A proposta da cédula dupla, com méto­
dos alternativos de escolha de um entre 
2L candidatos, já caracterizava, indiscutí­
veJmente, um condenável casuísmo, com 
o objetivo indisfarçável de tornar mais 
complexa, e até dúbiéÍ, a decisão seletiva 
do eleitor. A maior aberração do texto 
aprovado pela Câmara, contudo, era a 
predominância da sigla partidária sobre 
o nome do candidato, em caso de confu­
são do eleitor, que, porventura, escreves­
se nome do candidato e partido diferen­
tes. No Brasil, onde é notória a fragilidade 
dos partidos políticos, o maior valor da 
legenda sobre nome e número do candi­
dato· só pode significar uma aposta ma­
rota no equívoco _do cidadão. Evidente­
mente, uma aposta do gênero está longe 
de comprovar as boas intenções dos de­
putados federais em permitir a manifes­
tação clara, transparente, soberana, livre 
e _espontânea do brasileiro no exerdcio 
legitimo de sua cidadania. Apenas esta 
certeza já basta para deixar claro o fato 
·de a Câmara dos Deputados não ter cum­
prido sua função de refletir, com fideli­
dade, as·intenções políticas da sociedade, 
que, pelo menos teoricamente, represen­
ta. 

Cabia, então, ao Senado, em nome do 
bom conceito -do COQgresso Nacional, 
como instituição, cot:rigir tal equívoco. A 
correção se fazia n~cessária, conforme 
demonstravam as reações negativas des­
pertadas pela tentativa fracassada de gol­
pe casutstico da Câmara. Diante da óbvia 
desnecessidade de uma nova legislação 
eleitoral, até porque a vigente, além de 
recente, não contêm aberrações que jus­
tifiquem premência de correção, os servi­
dores cumpriram seu dever e garantiram 
a legitimidade do proce:Sso eleitoral, no 
qual a sociedade bra_$leira tem deposi­
tado amplo crédito de fe e esperança. 

·. O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem3: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento n<> 528, de 1989, de autoria dos 
Uderes Lei!e Chaves,_ Chagas Rodrigues 
e Carlos Patrocínio, solicitimdo, nos ter­
mos do arl 336,-alínea c. do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Reso­
lução n" 63, de 1989, do Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre a urgência 
e dá outras providências. 

Em votaÇão. 
_ Os _ _S~.-SenadOres que aprovam o requed­

mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Re­

sol~ção n" 63,_ de 1989, será induidci ern Or­
dem do Dia, na quarta sessão ordinária subse­
qüente, nos termos do- art. 345, inciso n. do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem4: 

_Discussão, em turno único, do Projeto 
-- -de Lei_ da Câmara -n., 31 de 1989 (n~ 

1.110/88, ria Casa e origem), qUe diSci­
plina o inciso setenta e seis do art. 59 
da Constituição da República Federativa 
do Brasil, alterando a redação do art 30 
da Lei no 6.015, .!:te 31 de dezembro de 
1973, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob, n• 218, de 
1989, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Odadanía 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. SendóréS -que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovados. 
O projeto irá à sanção. 

E o seguinte projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂRAMA 
N• 31, De 1989 

(N• 1.110/88, na Casa de origem) 

Disciplina o inciso LXXVI do art. 59 da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, alte­
rando a redação do art. 30 da Lei rro 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art 30 da Lei n~ 6.015, de 31 

de dezembro de 1973, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 30. Das pessoas reconhecida­
mente pobres não serão cobradas emolu­
mentos pelo reQistro civil de nascimento 
e pelo assento de óbitos e respectivas 
certidões. 

§ ]9 O estado de pobreza será com­
provado por declaração do próprio inte­
ressado ou a rogo, em se tratante de anal­
fabeto, neste caso acompanhada dã -assi­
natura de duas testemunhas. 

§ 2~ A falsidade da declaração ense­
jará a responsabilidade civil e penal do 
interessado." 

Arl 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 -Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem5: 

Discussão, em. tl,lmo (mico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 17, de 1989 (n<> 
72!89, na Câmara dos Deputados), que 
aprOVa o texto do acordo de co-produção 
cinematográfica, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Venezuela, 
em Brasilia em 17 de maio de 1988, ten­
do 

PARECER FAVóRAVEL. sob n' 213, de 
1989, da ComtSsãá 

-RelaÇóes Extedore{i e Defesa NiidO­
nal. 

Em discussão o projeto, em turno únic::o. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiiam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO QE DECRETO 
LEGISJATIVO 
N• l7DE 1989 

(N~ 72/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Co-pro­
dução Cinematográfica, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúblka da Vene­
zuela, em Brasília, em 17 de maio de 
1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 

de Co-produção Cinematográfica, celebrado 
eÍltre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Venezuela, 
em Brasi1ia, em 17 de maio de 1988. 

Parágrafo único. Ficam sujeltos à aprova­
ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possa resultar revisão do Acordo, bem 
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como aqueles que se destinem a estabelecer 
ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 6: -

Dtscussão, em twno único, do Projeto 
de Resolução n<:> 60, de 1989 (apresen­
tado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n9 222;de 1989), que autOriza o Governo 
da União a contratar operação de crédito 
externo, no montante equivalente a até 
US$ 123,000,000.00 ( cenfu e vinte e três 
milhões de dólares americanos), com o 
Banco Inglês e com as empresas Italianas 
que especifica. 

Em discussão o- projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores'que-o aprovam queifam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Corilissào Diretora, para a 

redação final. 
É o _seguinte q projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
l'l• 60, DE 1989 

Autoriza o Governo da União a con­
tratar operação de crédito externo, no 
montante equivalente a até US$ 
123,000,000.00- (cento e vinte e três mi­
lhões de dólares americanos), com oblm­
co inglês e com as empresas italianas 
que especifica. 

Art 19 É o Governo da lJniiilo autorizado, 
nos termos do art 52, V, da ConstituiçãO Fede­
ral, a contratar operações de crédito externo, 
em montante equivalente a até US $ 
123,000,000,00 (cento e vinte e três milhões 
de dólares americanos), com os contratantes 
indicados, para o financiamento da aquisição 
de bens e equipamentos a serem utilizados 
para a produção, no Brasil, da aeronave AM-X. 
observados os seguintes limites e objetivos: 

I -124,800,000.00 (vinte e quatro milhões 
e oitocentos mil libras inglesas) com o Banco 
Morgan Grenfell & Co. Ltd., destinados ao fi­
mmdamento da aquisição, junto à empresa 
Rolls Royce & Co. Ltd., de bens para a produ­
ção do motor SPEY -MK 807; 
D-Lll 48243.450.000,00 "( quafenta e átt.o 

bilhões, duzentos e quarenta e três milhões, 
quatrocentos e cinqOenta mil liras italianas), 
com a empresa Crediop- Consórcio di Cre-­
dito Per Le Opere Pubbliche, destinados ao 
financiamento da aquisição, junto à SMA -
Seggnalamento Maritimo Ed Aereo, de equi­
pamentos para aplicação na produção do ra­
dar da aeronáve AM-X; 

lli-Ut48.612.910.000,00 (quarenta e oito 
bilhões, seiscentos e doze milhões, novecen­
tos e dez mil liras italianas), com a Fiat Avia­
zone S.p.A, destinados ao finandamento da 

aquisição, junto a tal empresa, de bens para 
aplicação na produção do motor SPEY - MK 
807; 

N -Ut2.763.957.000,00 (dois bilhões, 5.,.: 
te centos e sessenta e três milhões, novecentos 
e. Cinqüenta e sete mil liras italianas), com a 
Narc:li Construzione Aeronautiche S.pA, desti­
nados ao financiamento da aquisição, junto 
à tal empresa de equipamentos para a produ­
ção da aeronave AM-X; 

V-Ut 2.329.980.000,00 (dois bilhões, tre­
zentos e vinte e nove milhões, novecentos e 
oitenta mil liras italianas), com a SKF s.p.A., 
destinados ao financiamento da aquistção, 
junto a tal empresa, de equipamentos para 
a produção do motor SPEY- MK 807. 

Art 2? Esta resõlução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 1. 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
~ _posta de Emenda à Corlstituição n~ 1, 
_de 1989,-de autoria dO·senadorJoão Me­

nezes_e outrOS Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos n9 § 69 do 
art: 14, para desincompatibização do Pre­
sidente da República, dos Governadores 
de Estado, do Distrito Federal e dos Pre­
feitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de I 989, · 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da m.?l­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e MauríctS~ ColTêa. 

A d_iscussão da matéria_fo! ~ncerrada na 
sessão de 23 de agosto último. 

Passa-se à votação da matéria, que, nos ter­
mos do art. 354, do Regimento Interno, depen­
de, para sua aprovação, do voto favorável de 
3/5 da composição da Casa. 

A votação deverá ser feita pelo processo 
eletrônico. 

Ós. SrS. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
. Todos .. os Srs. Senadores já votaram. (Pau­

sa.) 

(Procede-se à votação) 
1-VTAM "SIM" OS SRS. SEI'IADORES: 

Carlos Patrocínio 
Hugo Napoleão 
Wilson Martins 

vorAM "NÃO" os SJ?s: SEIYADORES: 
Qd CaiValho 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 
Gomes Carvalho 
Jamil Haddad 
Jarbas Passarinho 
Jutahy Magalhães 
Rachid DeJZi 

- Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Teotonio Vilela_,·· 

OSR. PREsiDENTE(Antônio Luiz Maya) 
-Votaram Sim 3 Srs. Senadores; e !"-!5o, 12. 

Não houve abstenções. 
Total: 15 votos. 

Não houve quorum. 
A Presidência vai suspender a sessãc;> por 

10 minutos, adOnando as campainhas para 
chamada dos Srs. Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas 4 minutos, a 
sessão é reaberta às 16 horas e 12 minu­
tos) 

(O Sr. António Luiz Maia, Supleiite de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sou­
sa, 3P Secretário~) · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está reaberta a sessão. 

Vamos proceder à nova votação do item 
n9 1. 

Os Srs. Senadores queiram ocupar os seus 
lugares nas bancadas. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Leite Chaves -Sr. Presidente, a 
Bancada do PMDB informa que vota contra 
o projeto. 

(6 Sr. PompeÚ de SouSil, 3P Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te.). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares. 

Os Srs. Senadores já pOdem votar (Pausa) 
Todos os Srs. Seiladores já votaram 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "Sim" os Srs. Senadores: 
Carlos PatrOcínio 
Hugo Napoleão 
Ruy Bacelar 

VOTAM "Não" os Srs. Senadores: 
Antônio Maya 
Chagas Rodrigues 

_ Çid C"ãNalho 
Qivaldo Suruagy 
F. Rollemberg 
Jamil Ha,ddad 
Jarbas Passarinho 
Jorge Bornhausen 
José Agripino 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Leite Chaves 
Mareio Lacerda 
Marcos Mendonça 
Nelson Wedekin 
Ney Ma~anhão 
Pompeu de Sousa 
Rachid Derzi 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Teotônio Vilela 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro.) 
-Votaram sim 3 Srs. Senadores; e não 23. ·. 

Não houve abstenção. 
Total: 26 Votos. ·· 
Não há quorum, 
A votação fica adiada. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chaves, que falará pela Uderança do PMDB. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Co­
mo Uder do PMDB, Pronuncia o seguinte dis-­
curso) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Falo, nesta tarde, em nome da üderanç:a 
do meu Partido, para fazer uma apreciação 
sobre o quadro sucessório presidencial brasi­
leiro, de cujas eleições estamos apenas a qua­
renta dias. 

V. ~ viram pelos jornais a recente visfta 
do nosso candidato Ulysses Guimarães, ao 
Estado do Paraná, precisamente, às cidades 
de Londrina e Campo Mourão. 

A Folha de Londrina, jornal reservado e co­
medido, destacou, no dia seguinte, em man· 
chete, nem sempre comuns: "Chegada apo­
teótica de C..Uyss_es Guimarães à Londrina". 

Coloquei aquela visita num quadro de quin­
ze anos atrás, quando ali chegou S. Ex' como 
anticandidato à Presidência da Repúbllca, em 
1972, ,€. bem me recordo. No aeroporto, S. 
Ex.t chegou s6 e teve para recebê-lo apenas 
a mim, porque talvez fora o único avisado. 

Notei que S. Ex', naquela época, não se 
apoquentava nem se constrangia por ser 
wn candidato só, que percorria as cidades 
do Pais. 

15 anos depoís, voltou, recebido por uma 
multidão enstusiasmada - entusiasmava-se 
também S. Ex', mas a tranqüilidade era ames­
ma. 

Hoje, chego à conclusão de que o Presi­
dente (Jlysses Guimarães não tem t:ompro­
misso com derrota ou com vitória, S. Ex.t tem 
compromisso com a liberdade. 

Tive oportunidade de, nesta Casa, manifes­
tara convicção de que o pleito já estava deci­
dido, e que dificilmente esses resultados se­
riam alterados. Também cheguei a sugerir à 
mfnha Bancada que o Presidente Ulysses Gui­
marães colocass_e a candidatura à disposição 
do Partido ·para um reexame; S. Ex' que colo­
cara sobre os ombros de GOvernadores as 
suas possibllidades de sucesso, estava encon­
trando dificuldade entre os Governadores para 
encaminha-la; seria um razoável motivo para 
um reexame do Partido, que poderia confirmar 
ou não a canidatura. 
. Numa reunião com o Presidente e Senado­

res, disse S. EX' que maritinha a sua candida­
tura, que estava sentido oxigênio de vitória 
e que se sentia naquela posição de Pedro Álva­
res Cabral, quando via, nas águas, indícios 
inafastáveis de terra pr6xini8;. 

Sr. Presidente, se se levar em consideração 
estatísticas. o fato parece risívil. Mas nós ven­
cemos em razão de posições interiores. São 
as nossas crenças que nos levam a vitórias. 
Ninguém nos derrota e ninguém nos leva à 
vitória; somos nós os titulareS de li.ossãS vitó­
rias e derrotas. 

A verdade é que o Presidente está na cam,i~ 
nhada, mostrando uma juventude surpreen­
dente, andando o País de norte a sul. 

Recentemente, disse um cientista que "ida­
de não é o acúmu1o de anos; idade é saúde". 
O Presidente Ulysses Guimarães tem se mos­
trado_ de uma vitalidade incomum, tem se 
mostrado com uma luc;-idez singular: 

A esta altura, Sr. presidente, as candidaturas 
parecem ser definitivas. 

Inabalavelmente, o Presidente está na cami­
nhada. A ele pouco interessa se saká vitortoso 
ou se será derrotado. A certeza que ele tem 
no seu íntimo é de uma vitória. A vitória da 
honra, a vitória da decência, a vitória do amor 
inafastável à liberdade. 

A história de Ulysses Guimarães é uma his­
tóifã Conhecida. Repeti-la poderia ser até um 
meio de deformá-la por omissões ou erros. 
Foi uma vida feita nas praças públicas. O meu 
Partido pode receber queixas de que ele é 
velho, mélS! jamais recebeu uma queixa de que 
é homem desonrado. A despeito de uma vida 
das mais longas na politica ninguém levanta 
contra ele qualquer restrição de ordem moral. 
E diariamente se levantam queixas ou dúvidas 
sobre os novos candldatos. As mais recentes 
contra alguns candidatos que sobem na pes­
quisa -e que usurparam a herança da tia e, 
outros, que tiveram diversos 'processos por 
cometimentos delituosos.. 

O PMDB, tenho visto_ no meu estado, está 
vivido nas bases como fogo apenas acober­
tado pelas cinzas. Ele está, a partir de algum 
tempo, em um grande estado de reflexão. Que 
motivos o levaraiam a não se entusiasmar pelo 
candidato? Por que é mais idoso? Por que 
não está bem nas_ pesquisas? Qual é antes 
a razão última de um partido? É ãpenas de 
homologar quem está bem nas pesquisas? 
Não é esta, Sr. presidente, a finalidade maior 
de um partido. A posição de um partido não 
é de ordem eleltoreira nem eleitoral. A posição 
de um partido é política. Cabe-lhe asumir as 
melhores posições em relação aos interesses 
nadonals aquelas que sejam mais correntes, 
de maior interesse para o seu Povo. 

Se compararinoS·O Presidente Ulysses Gui­
marães cOm os õUtfOS ·candidãtos, encontra­
remos uma diferença enorme-: Primeiro, se 
qualquer um de V. Ex's estivessem em posto 
de responsabilidade política e necessitasse de 
um conselheiro, quem escolheriam? Segura~ 
mente nenhum dos demais candidatos. 

Orq, o Presidente da República é o conse­
lheiro maior da Nação. E ninguém _tem dúvida 
de que o nosso candidato nasceu da mais 
PrOfunda e dura legitimidade. Ele disputou a 
Convenção nas circunstâncias as mais adver­
saS. Até mesmo o Que-Perdeu p3ra ele ficando 
em s~undo lugar resolveu ser o seu vice-Pre­
sidente, renunciando ao GoVerno de um dos 
maiores Estados do Paí&, a Bahia 

Lembro-me bem que quando o Presidente 
m~ perguntou em quem e~ ia votar, eu lhe 
disse. "Presidente Ulysses Guimaraes", o Go­
vernador do meu estado, meu amigo, é candi­
dato também, e tenho que levar em conside­
ração os compromissos do meu estado. E 
ele me disse "SenadOr, não há outra alterna­
tiva. V. Ex' tem de vOtar no seu Governador. 
El~ é Governador do seu Estado". 

_Sr. Presidente, eu disse uma vez. _quando 
terminOu a Constituírife e durante seu curso, 
que se eu tivesse que dar, em razão da luta 
pela nova Constituição, três medalhas de ouro, 
eu as daria a três realidades: ao painel eletrô· 
nico, sem o qual não faóamos a Constituição; 
ao Relator Bernardo Cabral e a Ulysses Guima­
rães, um dos cargos mais difíceis, o de con­
duzir os trabalhos de uma Constituinte, no ins­
tante em que a Nação salra de um regime 
de repressão e de violência e estava conta­
giado com todas as formas de liberdade. 

O homem mais qualificado para governar 
um Pais, em perplexidade, é aquele que, tendo 
sabido construir a feitura da Constituição, é 
o também o mais capaz para zelar pela sua 
aplicação e pela sua eficácia. 

Somos uma estrutura partidária enorme, 
formada na luta e no sacrificio e_não entende-­
mos por que arrefecemos o entusiasmo em 
relação ao nosso candidato e aos compro­
missos eleitorais com o fUturo Presidente. 

Examine-se o quadro e se verá que Ulysses 
é a grande alternativa. Basta que uma fração 
do Partido se reúna. para a exsurgêllcia de 
utn instante de entusiasmo. 

Hoje tivemos um almoço na casa do depu­
tado Marcelo Cordeiro,. c;!o qual participaram 
diversos Deputados e Senadores, o nosso can­
didato a Presidente Ulysses Guimarães e Wal­
dir Pires. O almoço foi ensejado pela presença 
de Orestes Quércia, Governador de São Paulo, 
que veio a Brasília· pãra gravar um programa 
de televisão. Recebeu ele, pela sua lealdade, 
pela sua dedicação, wna homenagem de al­
guns companheiros de partido. Nesse oca­
sião, tivemos instantes de reflexão e chegamos 
à conclusão de que não hâ _outra alternativa 
senão redobrarmos esforços, agora organiza­
dos e conscientes~ em favor do grande lutador 
pela liberdade, que foi Ulysses Guimarães. 

Um vida política não pode ser considerada 
por um instante s6; ela há de ser examinada 
por todos os ângulos e em todo o seu curso. 

Muitos_ Governadores foram eleitos pelo 
nosso Partido. Prometeram apoio. Alguns es­
tão firmes, como Orestes Quércia; outros dei­
xaram o Partido; outros bandearam para ~que­
las candidaturas que apareceram como m~ 
lhores colocadas nos perc-enfi.iais eleitorais. 

A Ca~a sabe m~lhor do que eu que ninguém 
se beneficia de posições eleitOi'eiras. NingUém 
será lembrado na vida pública por apostasias 
ou traições. interesses ligeiros e custos. 

Se perdermos essa eleição - e isso é da 
natureza do offcio -, ninguém haverá de dizer 
ou nos censurar de termos apoiado um ho­
mem desonrado ou de passado comprome­
tido, Nós não sofreremos o risco de sermos 
acusados por interesses ou aligeiramento. 

Daqui a algum tempo o Partido estará nas 
ruas de novo, lutando por Ç>utras metas e mui­
tqs dos que se omitiram haverão de_ Çtparecer 
para disPutar legenda. Mas nós havereinOs de 
perguntar a eles: onde é que voc_ês estayam 
naquele instante? Não há justificativa. para os 
que fogem, para as leviandades assumidas 
apenas em troco de vacilantes e transitórios 
interesses. 
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Daqui desta Casa, Sr. Presidente, em nome 
da Uderança do meu Partido, em nome dos 
Senadores que honram esta sfgla, faço um 
apelo a todos os nossos companheiros do 
Brasil, a todos aqueles que lutaram pelas "Di­
retas, já", a todos aqueles que foram presos 
e torturados, a todos aqueles que sofreram 
vexames na família ou diminuição na sua liber­
dade, para que reforcem o Partido ao qual 
pertencem. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permitem-me 
V. Ex" um aparte? 

OSR. LEITE CHAVES --Já darei o apar­
te a v. Ex". 

Este meu apelo se dirige, primeiro, aos go­
vernadores; aos governadores sobretudo hon­
rados, que como Orestes Quércia, do maior 
Estado, de São Pau1o, que tem uma das pers­
pectivas mais promissoras na vida pública, 
não se peja em ficar ao lado do seu candidato 
a Presidente, do velho- lutador, -do jovem luta­
dor, do intrépido lutador, Oiysses Guimarães. 

Este meu apelo se estende aos governa­
dores do Norte, do Sul, que estiveram na con­
venção e assumiram um compromisso. Não 
comprometam suas vidas e seus nomes em 
razão de uma leviandade ou de uma mudança 
factuai de números de pesquisa eleitoral! 

Este mei.i aPelo se· cUríge a tOdos o-s Depu· 
tados Federais, aos nossos comp-anheiros bri· 
lhantes e dedicados. na grande maioria empe­
nhados nesta luta. O apelo vai, inclusive, aos 
nossos Deputados Estaduais de todo o Brasil. 
São muitos! Basta que eles se reorganizem, 
avaliem essa candidatura para que ela tome 
outro fôlego e adquira outra expressão. É um 
apelo, também, aos nossos prefeitos, aos que 
foram eleitos pela nossa legenda, aos que par­
ticiparam da nossa convenção, porque este 
é um instante de lealdade e s6 a dignidade 
dá honra e vestimenta histórica. 

É- Um apelo aos nossos vereadores - e 
são milhares no PaíS-, aoS-Cjl.ie-nO-irl.ferior 
do País hão se pejam em colocar nas esquirias 
o retrato ou a sigla do nosso Partido. 

É um apelo a todos os nossos companhei­
ros que assinaram as nossas fichas; é um ape­
lo a todos aqueles que integraram o nosso 
Partido e que a ele se juntaram no instante 
mais difícil da vlda brasileira, que foi quando 
enfrentamos a violênda do arbítrio militar, por 
20anos. 

Sr. Presidente, muitos podem faltar nesta 
luta, mas quero dizer nesta Casa que há lim 
homem que nunca faJtou ao seu Partido nem 
à sua Nação, que é Ulysses Guimarães; S. 
Ex" está nas ruas com uma, duas ou dez pes­
soas; está na caminhada S. Exl' disputou dig­
namente a convenção e levantam contra S. 
Ex" apenas a idade e os cabelos brancos. 

Como disse: na conceituação de hoje, idade 
é saúde. Há pessoas com 1 O anos de idade 
que sofrem até de progéria e nos alberes da 
iilfânciajá Se encoritram Ii.6 s·eu entardecer. 

COm a vit6riá ou senl ela, S. Ex' ·morrerá 
glorioso por que foi um lutador. S. Ex" rhereC:e 
as reverências desta Nação. 

S. E:<f honrou o CongreSsO, foi o pontO 
maior da Cóhstituinfe. Acusam-no de não ha-

ver rompido com o Presidente José Sarney, 
mas o acusam exat?J_mente pela coragem que 
teve. Uma cisão seria um fato pessoal, quando, 
na re~lidade, o importante para o Pais não 
seria uma amizade ou uma çisão; seria a reali­
zação da nova Constituição, o cumprimento 
da Constituinte. E S. Ex"., Sr. Presidente, por 
ela, foi até as últimas conseqüências. Ninguém 
o chamou de velho quando passou noites in­
dormidas na Presidência, como os jornais di­
ziam, até mesmo num milagre salutar de se­
quer se levantar da cadeira presidencial para 
atendimento de necessidades humanas. 

O Si-. Hugo Napoleão - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. LErrE CHAVES- Vejo que meu 
tempo se esvai, mas não posso deixar de con­
ceder um aparte ao_ meu ilustre e querido cole­
ga, Senador pelo Piauí. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Eu pediria, qUanto ao aparteante, que fosse 
o mais breve possível, de vez que, como Líder, 
o tempo de S. &-,_nobre Se~ador, esgotou-se. 

O Sr. Hugo Napoleão- Serei breve, Sr. 
Presidente, nobre Senador Leite Chaves, não 
quero, vamos dizer, intrometer-me em assun­
tos de economia interna do Partido de V. Br-', 
mas não posso também, no momento em 
que V. Ex~' tece elogios ao nobre Deputado 
Ulysses Ouimarães, deixar de solidarizar-me 
com as afrrmações que acaba de fazer, não 
apenas em razão da posição por todos conhe~ 
cida, de obstinada vanguarda de oposição ao 
chamado. sistema_ autoritário que durou vinte 
anos. Há particularidades e singularidades, tais 
como a daquela em que teve de enfrentar 
cã_es __ d_e: polícia, em que teve de Íazer-se anti­
candldato. E poderíamos citar tantas oUtras. 
S. Er é um homem que não envergonha nin­
guém de estar ao seu lado. Ao contrário, deve 
ser objeto da admiração de toda a Nação. 
Hoje, o que se vê? Não desejo, de maneira 
alguma, referir-me a qualquer corppanheirç,. 
cOlega Ou adveisârlá, m·as alguns buscam um 
vitor[ósQ e- não· uma causa; Muito difere_n_te, 
pbt exemplo, foi a situação_ em 1984, quando 
nós que p~rtenciamos ao PDS, nós os liberais,· 
estávamos buscando a redemocratização do 
Brasil, o fortalecimento das instituições. Deixa­
mo"s. _o P-ªrtido, fundaro-o~ o PFL --.Partido, 
da Frente Uberal, porque tínhamos na pessoa 
do Dr. Tancredo Neves um estadista, ex-Pri: 
meira-Ministro~ que simbolizava a concórdia_ 
e redemocratização que todos perseglÚamos·. 
Então, eStávamos atrás de uma causa. É prê­
ciso que todos tenhamos em mente o que· 
V._Ex' está procurando refletir. Dou a V. Ex" 
Ulteira razâo. Penso que V. Ex~ está trazendo 
ãõ plenário c6ilsiderações Qa maior valia. Não 

·estou aqurpãra censurar ninguérit, até porqUe 
não estamos mais na época da "caça às br.u· 
xas", estamos às vésperas do terceiro milêni_o. 
Penso que havia necessidade de um pouco 
rriàls de coerência por parte de alguns. Muito 
obrigado a V.~- --- · 

O SR. LEITE CHAVES -Muito obrigado, 
nobre Senador Hugo Napoleão. V. Ex', ao dai-

este aparte, não está se imiscuindo em assun­
to interno, V. Ex" está tratando de um ass,unto 
do interessê nacional. A vida partidária, a CÓe­
réncia, a dignidade e o_ respeito são coisas 
que não pertencem ao Partido, pertencem à 
Nação. D_e_, fo_rma que o aparte de V. EX!' é 
muito oportuno e o_ recolho porque, historica­
mente, ele haverá dE: ser lembrado "dePois, 
uma vez que V. Ex• o proferiu num dos instan­
tes bem singulares da vida nacional. 

Sr. Presidente, quem de V. EX" aqui, mesmo 
adversário, poderia levantar contra Ulyss.es 
Guimarães uma suspeita, uma dúvida, um 
deslize? Isso ao longo de uma vida pública. 
E, vejam V. E:<'' que, alguns candidatos que 
surgem pela_ primeira vez j~ y~rn er:tv_oJtos eO) 
roupage~ _de _en(?doar:n.ento _e ~e .cor:nprorq.e_­
timento. Alguém teria alguma acusação a fazer 
contra sua honra? Cõti.tra ·:sua vida -privada' 
Contra sua vida pública? Algum deSlize nos 
diversos come:timentos públicos que exerceu 
e durante décadas? A idade é a Causa disso?, 
Outra coisa, não é a idade ·a ralão de não 
o terem_col6cado ainda na situação maior das 
pesquisas~ Há Carididatos muito mais jovens, 
com metade da sua idade. que estãO ·com 
zero por-cet'lfQ.h"ã_s -peSquiSás: Qüer Oizer, pão 
é o critério de íáãde, só emóéiónalidãde. -· . 

O Sr. Frandsco Rollemberg - Permi­
te-me V. Ex"- um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - CoitCe_do o 
aparte, com todo prazer, ao Senador Fran-
cisco Rollemberg: · . . 

osr:Fraiu:bCo-RoUeinb'erg-Emfue~t~ 
Senador Leite. Chaves, es.tava a quvir V. Pc'. 
com muito_ cuidado, e a lembrar-me da ida 
do nosso candidato, do eminenté Presidente 
do nosso Partido, por tanto tempo, Deputado 
C.Oysses Guimarães .a Aracaju. Chegando em 
Aracaju, nobre Senador Leite Chaves, não teve 
S, EX' eSS?- acolhida- apÇ>teótica" que m~receu 
na sua teria. Lá estavam os seus. companhei­
ros fiéis, José_ CârloS Teíxeifa·, .f~a"néi$Co_ ~6-
llemb_erg e aqU:ele-_gruPci qUe sempre cons­
tituiu o núcleo do nosso Partido. Ulysses ·aul­
marães, então,' nãO~ foi ovackmado, nãO fói · 
aplaudido no aeroporto da nossa cidade, mas 
o foi em todo o percJ.!rso que fez em_ Aracaju 
até chegar à ASsociação Sergipàna de Impren­
sa, auditório qUe se tornou pe.queno para 
aqueles que. para lá acorreram, para receber 
o grande líder brasileiro, o . homem <iue co­
mandou a nossa Constituinte, que comaridou 
a_oposição br~il~ira !)OS tempQs.4ifíceis de$"~ 
governos rr:tilita_re~ .. !'laqueia oportunidade, no- ~ 
bre Senador, ql,laJ1dO companheiros nos_sos 
quiseram faJar das nossas dificuldades, as_ difi­
culdades criadas no nosso Partido, por aque-
les que dele _saíram, preferi, naqueleUia, falan­
do~ em nome da Bancada sergipana no CCm­
gresso Nacional, falar a Ulysses da esperança, 
faJar daqueles que ficaram e lhe disse, na oca­
sião, lebrando os versos de Geraldo Vandré 
que iríamos caminhar contra o vento, sem 
lenço e sem documento; que eu era seu Sena­
dor; que éramos o seu PMDB; que reconhe­
cíamos a sua liderança. E lhe dizia: "Ulysses 
Guimarães, eu vou; Ulysses, o PMDB de Ser-
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gipe está presente e nós vamos com o Senhor; 
vamos levá-lo pelas ruas e pelas cidades do 
nosso País, lembrando ao povo quem foi V. 
Ex' O exemplo, a dignidade, o p~radigma, o 
homem que o Brasil ne~c_e:$ita e espera e que, 
acredito, possa ainda, apesar das pesquisas 
de opinião pública não lhe serem favoráveis, 
tocar de perto o coração dos brasileiros e es­
ses brasileiros homenagearem a si mesmos, 
escolhendo para nosso Presidente o grande 
Ulysses Guimarães." Parabéns a V. E.J.cl' pelo 
pronunciamenfo que faz nesta tarde. 

OSR.l.EITECHAVES-NobreSenador, 
agradeço a V. Ex' pelo_ aparte, companheiro 
fiel, lutador ao lado _d_e _n~+ caJJ,s_~-· SQ _faço 
uma obseavação ao _aparte, é que_ o verso cita­
do, não é de Oeraldo_Vandr_é, ~. $if(l_, de Cae­
tano Veloso, map ambos são artl~tas de van~ 
guarda na música popular brasi1eira. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Ambos 
silo nordestinos. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
encerrq porque V. EX- inSiste em me lembra-r 
que o tempo terminou. 

Nesta mesma Cas~ volta;rei. !,IJ'"O dia a per~ 
guntar aos Colegas de Partido, que juraram 
fidelidade à liberdade, onde estavam? Por que 
foram em busca de outras sereias? Por que 
se embeveceram com Ol!.tf_QS cantos?. _É difícil 
saber onde estão todo$ eles, Ma&, há um ho­
mem que sei onde está e que todos soubemos 
onde sempre esteve. No m~rnen~. Sr. Presi­
dente, ele está andando é!S estrada~ do Brasit 
por dias e noites, seguidos d~ cabeça branca 
e erguida, _servindo ao Bras.il e carregando a 
bandeira do nosS"o Partido, que é o PMDB. 
(Muito bem! Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. Leite Cha­
ves, o Sr. Nelson CairieTrô;- Presidente, 
deixa a cadeira da presidênci~ que é ocu· 
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3P Secre-
tário.) · · 

O SR- PRESIDENTE â>ol]lpeu de Souso) 
- Conced.o a palavra ao nobre Senadodrê!m 
Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, a dinâmica do processo 
político exige de todos nós que dele participa­
mos, um permanente exercício da capacidade 
crítica e uma constante escolha entre uma. 
diversidade de caminhos possíveis. O exer­
cido da capacidade crítica se faz tomando 
como parâmetro det~rminados postulados 
básicos que orientam a atuação do agente 
no processO político. E aS escolhas se tomam 
inevitáveis na medida em que se queira manter 
coerente e conseqüente a atuação política 
desse mesmo ag!'!nte. 

Nada, portanto, deve ser deixado ao sabqr 
do acaso. Eu diria até mais: nada pode ser 
deixado ao acaso, pois há sempre uma esco­
lha sendo feita, mesmo que optemos por urna 

. 'displicente indiferença. A vida é um processo 
permanente de escolha, e a atividade politica, 
que é um reflexo da vida, não se poderia des-

dobrar sem que fosse indispensável a perió~ 
dica avaliação das opções disponíveis par"' o 
encaminhamento do interesse público. 

As escolhas que nos cumpre fazer através 
da vida particular e na vida pública não _são, 
naturaJmente, do mesmo grau de importánc:ia. 
Há as pequenas dec:isões de roijna e há aque~ 
les grandes momentos, que significam urna 
mudança de rumos fundamental, com a capa~ 
cidade d_~ influenciarmos permanentemente 
o futuro. Esses grandes momentos dedsódos 
sZilo, -em geral, prec:_edidos por uma longa e 
profunda reflexão e decorrem de uma situação 
de impasse: descobrimo·nos _na impostergá­
vet contingência de- assumir uma nova postu­
ra, que nos surge como indispensável. 

Confesso-me, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, recêrri·liberto desse impasse e desse dile­
ma. E no fimiar de uma reorientação em mi­
nha carreira política, como conseqüência de 
grave, porém, exaustivamente refletida deci­
sã_o _que __ acabo de tomar. 

Para manter-me fiel ao que considero es­
sencial em minha carreira política, para per­
manecer coerente com convicçõeS que tenho 
profundamente arraigadas, enfim, pelo prin­
cipal em lugar do· acessório, vejo-me na con­
tingência de comu_n_icar a esta Càsa e à Nação 
minha irrevogável decisão de ctesligar-me do 
PMDB, partido que_ C)jt.Jdei a fundar e no qual 
mi1itei desde os primórdios de minha carreira 
pofftica. 

Devo reconhecer Que é com pesar qUe faço 
esta comunic;açãO e reitero que "ela resuJtou 
de uma cu_idadoSa~ PrOlongada e- abrangente 
reflexão. O PMDB de hoje -tão sem espinhã. 
dorsal, tão dócil e flexível aos interesses das 
classes dominantes- já não é mais o partido 
pelo qual sucessivamente me elegi vereador, 
deputado estadual, duas vezes deputado fede­
ral, e agora, SenadoJ. A retórtca e a prática 
do partido estão irremr;diavelffiente divorcia­
das, sendo que esSa última desvirtuou-se na 
acomodaçãO fácil, nessa "geléia geral", se me 
permitem a eXpresSão~ da chamada "Aliança 
Democráti.ca",' Que nada mai$ _é do que um 
conciliábulo para a manutenção de privilégios 
e para a condeScendênda. com as fal~atruas. 

Ficar no PMDB seria concordar com sua 
_.d~_spersonalização; com a convivência forç~da 
c!"om·aqueles que não têm .o menor compro­
misso ~om o ideário básico ·da partido e que, 
nele tendo _in_greSsa:do pela. porta dos fundos 
do oportunismo, rapidamente_ se acertaram 
para mantê-lo inerte e ineficaz.. 

Na opÓsiç_ã.o-o Pãrtido cumpriu valentemen­
te seu papel durante os anos negros da ditadu­
ra. No antigo MDB e riO ablal_PMDB convi­
veram várias correntes políticas, nem sempre 
unânimes na aprec:iação crítica da realid;:~.de 
nacional. Mas nem por isso perdia sua agressi­
vidade ou se afastava de seu cqmprornisso 
_fundamental com a redemocratizaçãcr e, mais 
do que issd, Com a mel~oria nas condições 
de vida dos amplos setores de nossa popu­
lação que vivem marginalizados. 

Não fazíamos opos1ção por fazer, mas para 
nos opormos à riefasta conCJ:!ntraçãQ de renda 
que se constituía no cerne da política econô­
mica posta em prática pelos sucessivos gover-. 

nos militares, cegos diante da acentuada dete­
rioração nos padrões de vida de nossa clc,s.se 
trabalhadora e embalados pelo sonho irreal 
de um Brasil potência no limiar do sécuJo 21. 

A pregação democrática do MDB e do 
PMDB não foi em vão. Ela conquistou rapida­
mente a opinião pública e esse apoio se ttadu­
ziu eleitoralmente em_ su~essivas e cr.es_centes 
vitórias, que __ só não Conduziram mais cedo 
o partido ao poder porque o regime se valeu 
de tantas manobras casuísticas- quanto pode 
para conservar-se no poder. 

Assim aconteceu, por exemplo, em 1977, 
quando nossas perspectivas de vit6ria na elei­
ção do ano seguinte pelo famigerado "pacote" 
de abril, que mudou as regras do jogo poucos 
minutos antes do final da partida Foi assim 
também em 1982, quando uma erpenda 
constitucional casuística tentou evi~r que as 
oposiç:ões tivessem condições de vitó® no 
Colégio Eleitoral em 1985. 

Essa última manobra, uma das últimas na 
longa suCessão de ajustes efeiuados pela dita­
dura para perpetuar-se, acabou afinal não dan­
do .certo, como todos sabemos. E nã.o de1,.1 
certo porque já não era mais possível admi­
nistrar a ·crise sócio-~onômic~ gerada pela 
sucessão de erros acumulados_ ao longo dos­
anos e, em especial, pela infeliz submisSão 
dos interesses nacionais às diretrizes ortodo· 
xas do Fundo Monetário lnternacional1 qUe 
nos arrastam para a recessão profunda em 
meio a uma inflação 9!!e começava a galopar. 

~ (IIÜrria emenda casuística à Con.stituiÇâo 
de 1967, a de n9 ~2. não foi suficiente, Portan­
tq, par_a -no"~ afaStar da rota do poder, um cami­
nho que se abria claríssimo desde as. eleições 
gerais de 1974, quando ficou evidente a in~­
tisfação crescente das populações urbanas 
~Of!l os destinos políticÇJs ç1a Nação. ~ se 
a Emenda no 22 náo fOi· sUficiente para nOs 
impedir de chegar ao poder, ela infelizmente 
serViu p"ar.a:confundir e atrapalhar, na medida 
em que nos forçou a alianças que não eram 
desejáveis ou cond[zentes com o passado de 
luta do partido.-

Recebemos, portanto, a incumbência de 
governar o País numa soJução de compro­
misso, que possibilitoU que votos do PDS su· 
fragassem a chapa que disputava pelo PMDB 
a Presidência e a Vice-Presidência da Repú~ 
_blic~. Mas quis a ironia do destino que a tragé­
dia do desaparecimento do Presidente Tan~ 
credo Neves se abatesse sobre nós, brasileiros _ 
no inStante em que, finalmente, nos prepará­
vamos para colocar em prática um ideário 
amadurecido ao longo de vinte anos de dura 
luta, de que não estiveram ausentes o cárcere 
e o exílio, quando não a tortura e a morte, 
para muitos de nossos oo~panheiros. 

--A n1oite -ae T ancredo NeVes veio, efetivaM 
mente, alterar a equação políti_ca armada para 
viabi1izar a vitória no Colégio Eleitoral, ao en­
tregar o poder de fato a um aliado· circuns-­
tancial na disputa. Por mais que tivesSe que­
ri~~? _adaptar-se ao PMDB, o Presidente José 
Sarney havia sido até muito _Qoucoternpo atrás 
wn fiel e leal partfdári~ do governo militar, 
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Aliás, de todos os governos militares, nos 
últimos 20 anos. Fidelidade-e lealdade que 
tiveram sua justa recompensa na forma de 
sucessivos mandatos obtidos com o pleno be­
neplácito do sistema e, por último, na indica­
ção para a presidência do partido da situação, 
oPDS. 

Como poderia o político José Sarney mudar 
tão rapidamente de enfoque, ele que passara 
tantos anos, em público e _em privado, justifi­
cando as d_edsões e ações tomadas peJo mili­
tares? 

Ora, na verdade o político José Sarney não 
mudou tanto assim. Ou taJvez não tenha preci­
sado mudar tanto assim, porque quem na rea­
lidade mudou foi o PMDB, de repente inchado 
com a súbita avalancha de adesões de antigos 
arenistas, veteranos partidários do regime mili­
tar, todos convertidos ao que passara a ser 
o partido do sistema, o partido do Governo. 

Temos, então, na situação criada com a 
chamada "Aliança Democrática" e logo a se­
guir com o -desaparecimento do Presidente 
Tancredo Neves a explicação para toda essa 
frustração que aí está. 

Os cristão, novos peemedebistas, não se 
contentaram em abrigar-se no partido para 
usufruir de seu prestigio eleitoral, que conti­
nuou sendo significativo até as eteições de 
1986 e grande o suficiente para formar a maior 
bancada do Congresso, elegendo ainda 22 
entre 23 governadores estaduais. Eles preten­
deram também- e continuam a pretender, 
especialmente neste ano de cruciais decisões 
políticas- - manipular a vontade partidária e 
influen-ciar em ·sua linha programática, numa 
violência ao próprio passado históricO do 
PMDB. 

Quantos destes novos peemedebistas, real­
mente, acreditam que ao partido deve repug­
nar a idéia de que para combater a inflação 
seja necessário levar a economia do Pais à 
recessão? Quantos Subscreveriam sem pesta­
nejar a tese de que o ponto de partida para 
uma política efetiva de distribuição de renda 
é 'a elevação dos salários e da participação 
dos trabalhadores na renda nacional? Haverá 
entre eles um número significativo que efetiva­
mente aceite que os interesses do trabalho 
se sobreponham aos do capital na repartição 
da renda e da riqueza? 

Todos_ estes são princípios básicos do pro­
grama do PMDB, elaborado há menos de 1 O 
anos éom o objetivo claro de confrontar uma 
ditadura que ameaçava perpetuar-se. Relido 
hoje, o programa do PMDB continua válido. 
EXceto no que toca ao_reStabelecirilentO aas 
liberdades públicas e ao revigoramento iristltu­
clonal propiciado pela feitura da nova Consti­
tuição, a leitura do programa do PMDB dá-nos 
a sensação de que o partido continua na opo­
sição, pois as amplas e profundas mudanças 
com que acenava a população continuam no 
plano das promessas e dos sonhos._ 

E nem poderia ser de outra maneira, pois 
as pesSOas que estão hoje no Qove:mo, exer­
cendo ·o poder graças aos militantes autên­
ticos e históricos do PMDB, são as mesmas 
que foimulavam as políticas de governo no 
twnpo-dos miJitares. 

É melancólico, porém, constatar igualmen­
te, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o con­
vívio prolongado com esses arrivistas acabou 
por contagiar alguns peemedebistas de passa­
do inatacável, que cederam ao canto da sereia 
ao Palácfo do Planalto e acabaram por parti· 
cipar de barganhas em que princípios dura­
mente defendidos no tempo da ditadura sub­
mergiram a interesses mesquinhos e imedía­
tistas. Não fosse assim e o mandato do Sr. 
José Sa~ey teria sido fixado em quatro anos 
e esse processo eleitoral que vivemos agora 
já teria acontecido há um ano. 

As verdadeiras batalhas que tivemos que 
travãr na Constituinte para salVaguaidar princí­
pios doutrinários do partido contra articula­
ções conservadoras orquestradas pelo Palácio 
do Planalto dão um testemunho eloqüente de 
qUe nós, militantes históricos do PMDB, não 
nos acomodamos no conforto do poder nem 
cedemos à tentação fácil de uma aliança com 
o inimigo da véspera em troca de um prato 
de lentilhas. 

Esta coerêncta, infelizmente, nós ilão a en­
xergamos no Partido como um todo, tal como 
ele está hoje constituído, tal como caracte­
rizam suas atuais posições de mando. Nada 
soa hoje tão falso, tão inconsistente, tão incoe­
rente com um passado de luta que ainda é 
recente, quanto o PMDB e: mais do que isto, 
o Governo engendrado pelo PMDB. 

Não _é de admirar, portanto, que esteja a 
Nação brasileira mergulhada num pessimis­
mo tão grande com relação a6 futuro e numa 
descrença tão profunda em relação a suas 
i~stitu!çõ~s política,s e a possibilidade de, que. 
el_as sejai"Jl_ um caminho para mudar o Statu 
quo. 

O regime defTlOCrático p~ssupõe a existên­
cia de partidos políticos consistentes e vigoro­
sos, com personalidades daramente definidas 
e capazes; Por· conseQUfnte, de aglútinar cor­
rentes de opinião signifiCativas: A falência dos 
partidos políticos seria ,a falêndà do sistema 
democrático. de governo, pois que partidos 
e democracia são du.as faces da mesma rno~­
da: aqUeles não pode:riain exiStir sem esta. 

Estamos na iminência da escolha de um 
novo Presidente da República e, mais uma 
vez, apresenta-se diante de nós uma clara di~ 
cotomia entre as forças inteies~das na pre­
servação do sistema de privilégios e desigual­
dades que marca de forma tão significativa 
a sociedade brasileira e as forças interessadas 
em eliminar para sempre as_ causaS sociais, 
econômicas -e políticas que levaram à instau­
ração do regime ditatorial no País. O PMDB 
realizou três convenções nacionais este ano, 
em tomo dE~ questão sucessória e em todas 
elas marlifestou-se retoricamente progressis­
ta. Mas a campanha presidencial vem mos-­
trando que existe um divórcio entre a retórica 
e-a prátiCa pârtidária peemedebista. Novamen­
te assistimos a uma tentativa de conciliar o 
inconciliável, de preservar uma impossível uni­
dade entre antagonistas, que perdeu sua razão 
de ser com o fim da camisa 9-e fa:rça biparti­
darista. Até agora,_vínha eu procurando estabe­
lecer um foç:O de .resistência dentro do partido 

às tentativas de fazê-lo uma organização con­
Servadora e fisiológica, uma espéde de Arerla 
ou PDS apóS uma cirurgia coSmética. Confes­
so-me, a esta altura, derrotado nesse esforço 
e já sem motivação para continuar uma luta 
tão inglória quanto Inútil. 

Não so_u o primeiro a me afastar e tenho 
a certeza de que não serei o último pois, com 
todo o respeito, permito-me colocar em dúvi­
da a capacidade de persuação e a paciência 
daquele reduzido grupo de autênticos militan~ 
tes do verdadeiro PMDB que continua na de­
sesperada tentativa de fazê-lo voltar às origens. 

O PMDB, é forçoso reconhecer; já cumpriu 
seu papel histórico de agente demolidor do 
regime militar. Hoje ele se afunda em suas 
próprias contradições e não tardará a ceder 
definitivamente· seu lugar a outras org_aniza­
ções mais- éoererites e fnt~rnamente coesas, 
capazes de dar continuidade ao nosso pro­
cesso históriCo. Por mais razões sentini.entais 
que tenhamos para lamentar essa circunstân­
cia, devemos nos esforçar por manter o juízo 
critico e agir em função dele. Feio que acre­
dito ter feito ao deddir-me j::loi ess8 prOfuilda 
reorientação em minha carre!r~ politka. -

O Sr. Mauro Borges - Permite-me V. 
EX' Um apa~rte~ - · - - - - · · 

O SR.[RAM. __ SARAIVA-::-Concedo, corn 
muito prazer, o aparte ao senador do rrieu 
Estado, Mauro Borges. 

-o Sr. MaUrO Borges:_ OuVi, Com ·a rn"âXi.: 
ma atenção, o hiirt6riCo prOitunciamento de 
v. ·Ex'- Gfuern;· cótnb ·nós,- gorano; polítiCo já 
há muitos anos, acompanha sua trajetória ~e 
homem público, desde o passo inicial como 
Vereador, depois Deputado Estadual, Depú­
tado Federal, e, _agora, br~hando, merecendo 
de todos o r_espeito nesta Casa, no Senado 
Federal, verifica que V.~ tem tido uma linha 
de coerência ao longo-de toda a sua vida pollti­
ca: o amor à causa do povo, uma vivência 
de plena democracia social, um homem que 
vê na política não uma finalidade~ sobretudo 
uma finalidade fisiológica. mas sim um instru­
mento Oe criar as Condições parã que o Esta­
do, as organizações do G_ovemo possam -real-­
mente defender, orientar e aprimorar a vida 
ºa Nação. E o que temos visto, ao longo dos 
últimos tempos, é um decréscimo acentuado, 
contínuo, um esvaziamento das atMdades pú­
blicas. por que não dizer, uma descrença qua­
se .total do povo no Estado como um instru­
mento de progresso da sociedade. Quéstio­
na~se hoje, no Brasil, o estado nacional. Isto 
é um absurdo. Temos que ter homens de co­
ragef11 como V. Ex', com a paciência que teve, 
esperando sempre que o Partido pudesse reto­
mar os seus- cãminhos iniciais, aqueles cami­
nhos_ trilhados na luta pela redemocratização. 
Fui Companheiro de V. Ex'- também, um dos 
fundadores, modestos, mas duros combaten­
~~. Cassado, além da cassação, mais dnco 
anos de pós-cassação sem direitos políticos, 
até que veio a anistia. Fui, na verdade, privado 
por 15 anos de participação na vida política 
nacional. Entretanto, acompanhava de perto 
a ação de V. Ex" Agor~ vejo que V. Ex1' toma 
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uma posição decisiva, não_ atrás do poder, não 
atrás de benesses. mas sim daquilo que coin~ 
cide com seu pensamento político, com sua 
consciência. Felicito~o por isso, Senado_r fraln 
:Saraiva, como brasileirO e Corrio ~~i~rio, e façO 
votos para que V. ~ encontre no PDT um 
,novo caminho mais adequado à sua vocação 
política e que possa ajudar ao Brasil encontrar 
o seu rumo, realmente, elegendo um Presi# 
dente da República que, a1ém da honradez 
pessoal, tenha grande capacidade política, 
grande saber, competência e também cora .. 
gem, para, possuindo essas qualidades -­
equilíbrio, honradez, respeito_,.... mudar as coi­
saS neste Pais que atingem o f'MDB e, junto 
cOm ele, a exaustão, a desag~;égação. O País 
está-se desagregando, o poder se desagrega. 
É preciso que V. EX com sua sabedoría, sua 
coragem e obstinação, seja um valor a mais 
para que o Brasil, rap[damente, encontre seus 
rumos e possa reverter esta caótica situação 
e levar o nosso povo para dias melhores, que 
ele os mereçe. Muito obrigado, Ex~ 

,OSR.IRAMSARANA-NobreSenador 
Mauro Borges, interpreto o aparte de V. ~ 
como os acordes de seu próprio coração. Seu 
pai foi amigo do meu pai, sou· eterno· amigo 
seu. Sei-que quando o Senador Mauro Borges 
Jalou, veio com a preoc_upaçãoLdaquele goiano 
que aprendi a admirar, fdho do ex-Senador, 
ex-Governador, nosso· nome maior da potítica 
goiana, Pedro Ludovido; ao apartear-me, V. 
EX' me trouxe mais uma .. liçã_o,. aquela que 
V.. Ex' _pregou várias vezes_ na_trinc::heira goiana 
~ depois~ çassado, no exílio ,honroso de uma 
cassação, _que veio exatamente. porque era o 
Mauro Borge:? que trabaJhava, ,que tinha um 
Oovem.,a planejado, que fez de_ Goiás um Esta­
do que cresceu com o Plano Qüinqüenal e 
que nesta Casa dignifica o meu EStado~ 

O aparte de _ _V~ Ex~' me faz voltar ao meu 
próprio discurso. Senador Mauro Borges, saio 
deste Senado, hoje, mais retemperado para 
a luta democrática. Ganhei experiência na Câ­
mara de Vereadores de_ Goiânia, na Assem­
bJéja Legislativa, na Câmara dos D_eputados 
e estou nesta Academia que é o Senado brasi­
leiro, aprendendo muito mais com V. Ex~~ 
Quando vinha, em 1979, pela BR-153, para 
votar a sua anistia, Senador Mauro Borges, 
que esperava fosse ampla geral e irrestrita, 
perdi a quinta vértebra cervical e adquiri, em 
nome do povo goiano, uma cadeira de rodas. 
Mesmo_ assim, continuei nesta trincheira e nes-­
ta luta .. Saindo do PMDB, eu_ não abandono 
a luta. Ao ·contrário, estou saindo porque sinto 
que nele os flancos se .al>rirprn, e fui homem 
.na primeira hora para enfrentar as vicissitudes 
e as dificu1dades. 

Quando vejo à minha frente o esgoto, pro­
curo desviar-me, para que a dignidade não 
seja entregue, como Já diss_e. Não quero um 
prato de lentilhas para poder continuar firme 
a defender os interesse_s_ do povo. 

Agradeço a V. Ex' o aparte e entendo que 
V. EX falou_ pelos goianos, porque já foi o 
seu Governador, é o seu Senador, e a sua 
paJavra é abalizada. Pode_ existir alguma que 
fale com igual propriedade, mas superior, ja-

mais. E eu jamais o faria tão bem. Agradeço 
a V. Ex' Pelo aparte. 

Srs. Senadores, V. Ext' sentiram que náo 
foi_urna decisão tomada com facilidade. Não 
foi uma decisão tomada, meu caro_ Senador 
Nels_on Wedekin, por um impulso, pela ânsia, 
pelo desejo incontido de chegar ao poder. 
Aliás, diria, Srs. Senadores, nasci mesmo foi 
para ser oposlçáo. Sou fdho de uma época, 
de uma geração que não se curvou. Nasci 
no Uceu de Goiânia para a vida pública, numa 
época em ejue o rufar dos tambores significava 
'-'cale a boca, ou irá para os cárceres ou será 
cassado'.'.Acho mais fácil, Srs. Senadores, ter 
o discurso da .dificuldade a ter as benesses 
do p-oder. 

Senador_,Ma.uro_ Borges, _V. EJc' s~bt;_ muito 
bem, o _seu pai foi um cliente do meu pai, 
_o meu pai foi alfaiate, lá na nossa quedda 
Goiânia. Não fez riqueza, era um operário, Se­
nador Mauricio Corrêa, homem do povo, tra­
balhador, e a _única herança que me deixou 
foi uma parábola muito simples, a de que é 
preciso _ser _homem em todas as decisões, em 
todas as ações. Esta foi a herança que ele 
me deQcou_. ~~ n~o ~e~e o .~m~ ~'-!fi_ciente 

_na sua existência tE;Jrrena para adquirir propri~­
dade, atépo~que ~I e s~bia_ que para cada peda· 
ço de propriedade há um ônus social muito 
grande. Nãg teve te1J1P9 _moral, 11ão teve tem­
po de existência parã -istO. Aprendi esta lição 
e quero, aqui na vida terrena, apenas a fõfça, 
a coragem e a aUdácia para desemperihar este 
mandato e tod~ os mandatos que os goiailos 
me derem, com dighidade é com- a cabeça 
erguida e, piírldj)almente, pa-ra horirãr- este 
Senado qUe me diQnificOu c6m a 1 •-Více-Pre­
sidência, e Que· esPerO em Deus riunca trair 
a consdênêiã dé_todos os Srs, Senadores que 
me colocaram neste tão alto -posto, embora 
-nao· o mereÇa, "mas alí quero. em nome do 
·Senado da República, dignificar esta Casa. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. 
EX um ap~. iiODre Senci:dor? 

O SR. IRilM SARAIVA - Com· muito 
prazer ouçO V. ~. meu caro Settador e irmão 
de lutas Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedek.in- Meu caro Sena­
dor e irmão de lutas lram Saraiva, apenas para 
fazer um registro que me parece absoluta­
mente necessário, no moment.o em que V. 
Ex" deixa o meu Partido, o PMDB. É o registro 
exatarrierit~ da supo ~ajetória, da s1,1a c;-aminha­
da absolu~ame.nte correta, a~solutamente 
.combativa, no sentido dos melhores ideais do 
.nosso Partido, o PMDB. Absolutamente_ fume 
_na busca e_na_consecução dos nossos com­
promissos fundamentais e históricos, sobre­
tudo nas lutas recentes que a facção de centro­
esquerda do PMDB travou, que não eram ou­
tras senão a retomada desse leito histórico 
dos nossos compromissos. Este registro é ne­
.cessário que se faça, da correção com que 
V. Ext se conduziu em cada um desses mo­
mentOs e -da compreensão que eu, pessoal­
mente, tenho _em_r~lação à sua atitude. Devo 
fazê-lo porque já o havia feito de uma forma 
pessoal e particular, mas não vejo nenhum 

sentido que isso também náo fique registrado 
nos Anais da Casa. É claro que não gosto, 
é-dato que não aprecio o fato de V~~ estar 
deixando o meu Partido. Preferiria mil vezes 
que V. Ex' estivesse conosco nesta mesma 
luta, e nesta mesma e grave empreitada, dificil 
e penosa. No entanto, náo devo deixar de_dizer 
a V. EX que compreenao- as suas razõE::s e 
dizer que lá no PMDB ainda resta, cOm toda 
a certeza, um punhado de companheiros que 
têm a mesma energia cívica de V. Ex', que 
têm a mesma bravura, que têrri o mesmo 
comportamento de coerência, e que vão conti· 
nuar lutando. Talvez num esforço, como diz 
V. f:x!',_desesperado, mas e~se esforço da pus­
.ca da nitidez, da busca _de_ uma clareza de 
.comportamento, de atitudes, de posições, de 
gestos, de palavras, enfrn., os valqres e.a:s pos­
tulados que fizeram ê!! grandeza do P,f10B _e 
que se perderam nos nossos descap1il'!hos. 
Lamento que V. Ex1' saia, mas não devo _deixar 
de, dizer que desejp que tenha êxito na_ -outra 
_agrerriiãção partidária a que vier a pertencer, 
-que_ tenha êxito na Sua caminhadá, riO Seu 
projeto político, que, tenho certeza, em últiina . . . . . . - . . . . ) . . . . . . 
análise, é o mesmo meu, que e a busca de 
se Construir uma Scidéda:de fivi-Ei, ·uma· s~oCie­
dade democrática, uma socledade justa: É is-
so, Senador lram SaraiVa. · - · · - · · 

o SR. IRAM sARAIVA -Senador Nel­
son Wedekin, se não tivesse sido Colega de 
V. ~. teria que dizer aos meus fllhos que 
teria aprendido na vida, mas não o suficiente. 
Quantas noites indormidas passamos juntos, 
quantas lutas e quanta busca, Senador Nelson 
Wedekin, mas valeu a pena, E7como. valeu! 
Quantas horas nós buscamos, dentro da nos­
so próprio Programa que escrevemos, nã.o o 
nosso reencontro, o Senador Nelson Wedekin 
e o Senador lram Saraiva, esse não, absoluta­
mente ~ ressalvei antes - mas a ânsia, a 
busca de que os incautos interpretass,ern a 
nossaiuta, que volto_ a insistir, rião foi ~rn v~o. 
Escrevemos a hls:tóría d9 PMDB_e e~crel._!"ernos 
a hi~ória deste País, pode ter certeza, Sei:l<!-dor. 

Lamento profundamente que ·nãb esteja 
com uma ficha de Wiação dentro do· seU Parti­
do, mas devo dizer, pelo que conheço do Se­
nador Nelson Wedekin. que vamos, até:à n'!.Or­
te, até à fala final, comungando com os mes­
mos pensamentos, porque a nossa luta é a 
mesma. O que queremos nós senão o bem­
estar da coletivid~e?_ O _que nós seiTwre Çrui­
·semos? O que _sempre pretendemos? Vamos 
_continuar nessa luta. Pode não estai' dentro 
das meiras _c!_ç PMDB,. mas, para· ffiim,' essa 
luta que sempre empreendemos é ver o traba· 
lhador reconhecido, é ver, na realidade; o res­
peito que defendemos na Assembléia -Nacio­
nal Constituinte que deve ser dado áo diieito 
já conquistado, inalienável, pela mulher, do 
jovem aos 16 anOs, Senador, que inCluímos 
no texto constitudonal, bravamente ColOCado 
e apoiado por V. Ex' São vigas mêstias de 
uma grande construção que filemos e que, 
embora eu não esteja mais com a- ficha assi­
nada no PMDB- considero isso apenas uma 
formalidade -, a tes_e que defendemos conti­
nuará sempre sendo a mesma e tenho em 
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V. Ex" um eterno exemplo para que eu nunca 
possa tropeçar. E tem V. &a o direito de sem­
pre, quando observar que eu possa claudicar, 
me ajudar - eu chegarei a lhe pedir pelo 
amor de DeuS -, para que eu continue firme 
nas idéias, como o Senador Nelson Wedekin 
assim o faz nesta Casa. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. IRAM SARAWA- É com prazer 
que ouço o nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Seitcidor lram Sarêiiva, V. Ex"- me descul­
pará,-mas não pude assistir ao início de seu 
discurso, porque estava em reunião de Líde-­
res, junto com o Presidente do Senado. Ao 
perceber, agora, a razão do seu pronuncia­
mento e o anúncio que faz à Casa, que se 
desliga do PMDB, devo dizer a V. ~que tenho 
acompanhado, há multo tempo, a sua trajetó­
ria. Assim, posso entender as razões que o 
levam a tomar essa decisão, são as mais con­
sistentes com o pensamento político de V. Ex! 
e com o julgamento- que faz do momento 
atual. Em OUtras circunstâncias, eu PróPrio 
percorri caminho semelhante. Sobre os rumos 
futuros, não sei se os h_ossos coincidiram, mas 
certamente em um ponto _coinddem, e coinci­
dem com o de muitos· outros, inclusive com 
muitos que permanecem no PMDB. No qua-

. dro político de hoje, instável, à falta de possibi­
lidade de aquele Partido, que, vamos dizer cla­
ramente, permitiu a transtção democr~tica,, b 
PMDB, pudesse continuar agrupando, de for­
ma consistente, as correntes todas que leva­
ram a essa transformação, é uma perda para 
a República._ Cada um de nós que saiu do 
PMDB _'o fez com o sentimento de que o fazia 
porque já não via mais _condições de perma­
nência em termos daquilo por que se acredita 
vaJe a pena lutar. Cada um terá seujulgamento 
e seu momento. É uma perda, uma ·perda 
para o PaíS, que-U:m Pãrtidõ cOmO -o PMDa 
tenha chegado à circunstância a que chegou, 
porque, a cada mês, aSsitiinOs aqUi a deJec­
ções, mas também temos a certeza de que 
essa perda será recompensada, ou, pelo me­
nos, terá se_us efeitos negativos minorados, 
porque, estejamos onde estivermos, sabere­
mos compreender o processo -democrático, 
saberemos respeitar o valor que teve e tem 
o PMDB nessa trajetória toda, e saberemos 
também compreender que os caminhos políti­
cos têm que ser ajustados por muitas circuns­
tâncias: regionais, pessoais, ideológicas. O 
que há de pior é a intolerâf!;da. É preciso que 
se aceitem as decisões, que se as respeitem, 
e que tenhamos todos, em conjunto, a dedsão 
mais firme, a de continuarmos pugnando pelo 
que sempre lutamoS! para melhor~ o País 
e manter a democracia. E V. Ex" estará, certa­
mente, nessa trincheira, com todos nós. 

O SR. JRAM SARAIVA- Nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, não ousaria dizer 
que V. ~ mentiu, ao dizer que não ouviu 
o meu pronunciamento, porque sei que real-

mente não o ouviu. Quando V. E'x' fala é exata­
mente o eco do que pYoriúnCiei hoje. O PMDB 
cumpriu o seu papel histórico. E-que beleza! 
-cumpriu-o de forma tão especial que pode­
mos dizer que, com a presença e com o con­
curso de V. EX', conseguimos tirar o País de 
um momento terrível, assim como espero que 
tenhamos competência, embora não na mes­
ma trinCheira, de tirá-lo agora de díficuldades · 
tão grandes que eu me pennitiria, numa volta 
à História, dizer que, se não tivermos o cuidado 
e a competência suficientes, retomaremos, la-

··mentavelmente, à Tomada da Bastilha, com 
o povo gritando nas ruas pelo pão, ou chega­
remos a 1917, quando o Czar Nicolau 11 caiu, 
também pela falta de pão. 

Espero que isso não aconteça no Brasil, 
mas, se não redimensíonarmos nossa vida po­
lítica, Se não encontrarmos o caminho demo­
crático, onde os partidos sólidos, e não fisioló­
gicos, comecem_ a entender que é preciso re­
presentar bem- o p-ovo nas Casas de Leis e 
nos palácios, de onde o poVd é governado, 
lamentavelmente,' estaremos prestando um 
desSeiviço à democracia. 

R.ealffierite, Saio hOje do .PMb_B. Não saio 
ale_gre, como sei que V. Ex! também dele não 

·saiu ale9re: m.aS sâio conl a sensàção de que, 
durante o tempo em que ali permaneci, tinha 
uma preócupação: passar por essa transição 
e impedir que mais brasileiros fossem extermi­
nados, como foram, nos cárceres da ditadura. 

EncerrO, Sr. Presidente, SrS. Senadores, di­
zendo que foi uma atitude - volto a insistir 
- muito, pensada, muito refletida e que me 
i::llStotíprófun'das ponderações: análises e, co­
mo a Seilador Fernando Henrique Cardoso 
disse, qUestões regionaiS nos levam, muitas 
vezes, a tomar decisões· que muitos, a rúvel 
nacional, desconhecem, e ql]e me caberá, no 
curso da 'i"inha carreira polític;a, daqui para 
frente, dimensionar e deter~minar. Isso farei 
com a mesma força, com a mesma coragem, 
com a mesma audácia, representando o meu 
Estado, representando o povo de Goiás, e es­
pero que, com a força reàobrada, eu possa, 
realmente, dignificar, insisto, o. mandato que 
recebi. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. (Multo 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Ccin-c.edo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya. 

O SR. Al'ftÓNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte âiscttrSo. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tenho ·em .mãos o texto da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, 
essa Constituição, que amanhã, dia 5 de outu­
bro, comemorará o seu primeiro aniversário, 
fruto de um trabalho sério, de um trabalho 
árduo, corn a participação de todos aqueles 
que representam, no Coõgresso Nacional, o 
povo brasileiro, e de segmentos significativos 
da sociedade brasileira, essa Constituição está 
a merecer, sobretudo da nossa parte, o nosso 
respeito e, além do nosso respeito, também, 
a nossa atenção, porque ela clama do Con­
gresso Nacional as leis que se fazem neces-

sárias como complementares aos princípios 
que ela estabeleceu. 

A ConstituiçãO nadorial não é o retratO do 
País, da Nação brasileira, mas dá possibilidade 
ao povo brasileiro de traçar O seu próprio perfil, 
de maneira segura e frrme, nós campos social, 
político, educacional, econômico, -erifirri, em 
todos os campos de atividade da própria co­
munidade nacional. 

Por isso é que estamos aqui, neste momen­
to, levantando a nossa voz, para fazer um apelo 
ao Congresso Nacional, para que traga a públi· 
co os projetos de leis que ·devem ser estuda­
dos, discutidos e aprovados para a comple­
mentação da Constituição,- a fim de que o 
Brasil possa traçar o seu próprio perfil, possa 
manifestar a sua própria fisionomia de Nação 
livre. independente, Naçao que trabalha para 
dar ao seu povo a felicidade tão almejada. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, esta Coristi­
tuição, no art 1:? das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, criou o Estado do T ocan­
tins, que represento nesta Casa do Congresso 
Nacional. Amanhã, esta nova Unidade da Fe­
deração cpmemorará também o seu primeiro 
aniversário, o ·que é de muita significaç!o, por­
que, no curto espaço de temp_o de doze rr1eses 
na sua criação, o Estado do ToCantins está 
hoje consolidado nas suas bases democrá­
ticas, de trabalho, de participação -da própria 
comunidade, na construção do seu futuro. 

O Estado do Tocantins tem seus Podere~ 
constituídos e oYOder maior, que _é_o Adminis­
trativo, foi conferido no emb_a~e das umas· nÇ> 
dia 15 de novembro passado. Portanto, é um 
Governo represerytativo,_legftimo; _do _povo to­
cantinense, pautando sua conduta _não só no 
sentido da consolidação-como no do trabalho, 
pela promoção social, política da comunidade 
tocantinense. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Estado 
de Tocantins, hoje, o trabalho está sendo en­
cetado em todos os setores. É um celeiro de 
obras públicas, a começar pela implantação 
da própria Capi~I. cujas construções dos prin­
cipais prédios públicos já foram autorizadas, 
assim como o foram a do Palácio do Governo, 
as Secretarias do Governo, ó Palácto da Muni­
cipalidade e as obras de saneamento básicO. 

Sr. Presidente, obras estão sendo feitas em 
todas as áreas do nosso território. _Estradas 
estão sendo asfaltadas; escolas estão sendo 
construídas assim como postos de_ saúde e 
hospitais regionais. Além disso, é incentivada 
a intciativa particuJar. O Estado de Tm:::antiris 
acaba de privatizar uma das suas empresas 
principais de econolnía mista, a Celtins, que 
passou para a iniciativa privada, com apenas 
20% do seu capital em mãos do Estado. Signi­
fica acreditar na iniciativa particular, que há 
de dar condições ao Governo para construir 
esse Estado e a dar uma resposta positiva 
aos anseiOs da população. É- Uma resposta 
positiva àqueles que acreditaram que o Estado 
era viável, através do trabalho e das obras con­
cretas em todos os setores da atMdade. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
cOmemorando antecipadamente o 19 aniver­
sário do Estado do Tocantins, registramos 
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aqui o voto de gratidão da população tocanti- bem compreensível, já que uma grande par-
nense para com o Congresso Nacional, que cela da população terá, pela primeira vez, a 
criou, através da Constituição, essa Unidade oportunidade de participar da escolha do Pri-
da' Fede_rasão, que, em pouco tempo, será· melro Mandatário da Nação. Entretanto, Se-
um dos Estados mais prósperos da Federa- nhores, à sombra do desfile dos presidenciá-
ção. Temõtf certeza de que o nosso Estado veis, fatos importantes da vida nacional pas-
há de resgatar não s6 a dignidade do povo sam quase despercebidos. 
tocantinense ·como ·a- seu potencial econômi- Dentre essas ocorrências estão os prejuízos 
co;- financeiro, cultural e político. - _que, por motivos diversos, vários setores da 

Sr. Presidente e Srs. senadores, minhas pa- agricultura estão sofrendo. Como sua inevi-
Iavras são apenas para registrar éSte fato e tável conseqüência, toma-se impossível aos 
dizer da nossa satisfação ao comemorar o pri- produtores satisfazer os compromissos flllan­
meiro aniversário_ da Constituição e, ~mbém, ceiros previamente assumidos. 
o primeiro ano de vida do Estado mais novo Um exemplo dessa inadimplência involun­
da Federação brasileira. Com ele, foram dois tária e forçada é o dos agricultores da região 
outros elevados à categoria de Estado: Rorai- de Ribeira do Pombal, no Nordeste da Bahia. 
ma e Amapá. Entretanto, Amapá e Roraima Lá, as chuvas causaram a perda de 80% da 
eram antes já constituídos administrativamen- safra de feijão prevista em I O mil toneladas. 
te como Territórios nacionais, as condições Com o objetivo de prorrogar as dívidas bancá-
deles eram diferentes. rias e reduzir os encargos, meus co-estadua-

Tocantins Conseguiu a sua emancipação nos divulgaram a "Caitã -de Ribeira do Pom­
política _e administrativa graças à luta do seu bal". Nesse documento, esclarecem que, em 
povo, acima do Parelelo 13, no Estado de razão dos prejuízos, não há como saldarem 
Goiás. Foi uma iuta de maiS dé 100 anos para as dívidas com os bancos. QueiXam-se, ou­
tirar do- abandonO essa regiãO do Estado de trossim, da aplicação de juros e correção mo­
GoiáS: que éStáva -cOndenada pelas adminis- netária sobre os débitos, o que agrava ainda 
trações do" Estàdo a que ahtes estava ligado. mais as dificuldades fmanceiras que atraves-

Hoje o Estado do Tocantins é_uma grande sam. 
esperança dentro do contexto_ nacional. 0 tra~ Outro setor agrícola que tem sofrido verda­
balho e 0 esforço _que estão acontecendo re- deiras agressões é a cafeicultura. Nesse caso, 
presentam, s_em dúvida alguma, uma espe~ aos problemas climáticos e à ineficiência polí­
rança de renovação para a Naçáo brasileira. tica agrícola soma-se_ a baixa cotação do pro­
O Estado de Tocantins hoje é visto, por todas duto _no mercado, podendo acarretar um ver~ 
as empresas nadona[s, coino 0 lugar onde dadeiro caos na cafeicultura nacional. 
se pode construir, .apesar da crise nacional. O café se caracteriza pelo consumo inelás­
Não obstante_ essa crise, Sr. Presidente, as ti co e produções extremamente variáveis. Para 
obras e~o sendo levadas a cabo, estamos garantir a continuidade da lavoura em bases 
construindo estradas e levantando obras para economicamente viáveis, é iridispensável que 
que a comunidade saia do_ se_u__ _isolamento se assegure a estabilídade dos preços, regu­
e se engaje no processo de _desenvolvimento lando-Se a oferta e a procura por melo da 
nacional. Esperamos que 0 Estado do Tocan~ implantação_de mecanismos adequados. Es­
tins consiga a sua emancipação, -cujo primeiro se valores devem ser compatíveis com as cota­
ano de_ existência estaremos comemorando ções internacionais e condizentes com os ·cus-
amanhã. tos da produçáo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Somente aSsim, Sr. Presidente e Srs. Senã--
bem!) dores, haveiá maiOr segurança para a própria 

economia _do País, já que, após eventuais erra­
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) dicações provocadas por maus preços, a reto­

-ConcedoapalavraaonobreSenadorÁureo mada da produção não se faz em menos de 
Mello. (Pausa) quatro an~ - prazo entre a implantação da 

S. Ex' não éstà presente: lavoura e a primeira colheita. Durante esse 
COncedo a palavra ao nobre Senador Man- período, o Brasil, sem a menor dúvida, estará 

sueto de Lavor. (Pausa) perdeÍldo _divisas. · _ 
S. Ex' não está presente. 
Coilce'do a palavra aO riobfe Senador Dirceu Considerado o mÇ3is nobre produto agrícola, 

Oiméiro. - . ' o car~.- c:lw-ante nlais de _um_ s_6:ulo, represen­

O SR. DIRCEU CARNEIRO PRONUN­
Cúl DISCURSO QUE. ENTREGUE ARE­
W.s/ÍODO ORADOR, SERA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE.. . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta~ 
hy Magalhães. 

O SR- JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte dlsc_urso.) -Sr:Pre­
sidente, Sr_s. Senadores, inegavelmente .. a 
campanha presidencial se tornou o centro das _ 
atenções do povo brasileiro. Tal interesse é 

tou bem mais que a me_tade da re.ceita cambial 
obtida com exportação. Quando a indJJstria 
de transformação se modemiz®, os automó­
veis passaram a liderar as vendas ao exterior. 
Posteriormente, a soja arrebatou-lhe p ti.tulo 
de principal produto agrícola e;qJortado. Hoje 
em dia, a importância do café se reduziu bas­
tante e suas vendas a outros países repre­
sentam apenas 6,6% do tota1 comercializado 
no exterior. 

Essa c_ultur~ exclusiva do T e:rceiro Mundo, 
tem no Brasil o seu princlpal produtor e du­
rante várias décadaS detivemos mais de 30% 
do mercado intemact~l desse grão. É pre-

ciso que se_enfatize, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, que o setor cafeeiro, per~ 
mitiu ao nosso País ampliar fronteiras e mon­
tar seu parque industrial. Atualmente, a"pesar 
dos percalços, ainda representa mais de US$ 
9 bilhões em exportação, podendo expandir 
sua cota-parte na arrecadação de divisas. 

E quais as medidas que estão sendo toma­
das para ampliar ou pelo menos-proteger a 
cafeicultura nacional? Acredito que nenhuma, 
Senhores, o que nos permite prever dias ne~ 
gros para eSse setor agrícola. 

Para que os meus nobre Colegas possam 
melhor avaliar a complexidade da situação, 
trago-lhes um breve_ relato do ocorrido no meu 
Estado. · 

A Bahia é o quinto estado produtor de café, 
com uma produção _estimada em 800 mil sa­
cas. Em 1988, porém, em todo o território 
nacional, o tratamento dos cafezaiS foi drasti­
camente reduzido, em função da conjuntura 
econômica desfavorável, além da seca que 
causou perdas significativas à ú1tima _safra. 

Nos últimos dias-dO passado mês _de agosto, 
cafeicultores da microrregião de Brejões,_que 
reúne doze municípios baianos, organizaram 
um protesto contra a atual política econômica 
que sacrifica o setor agrícola. A manifesta~o 
pacifica abrangeu a interdição da BR 116, du­
rante uma hora e meia, e das agências locais 
do Banco do Brasil e do Baneb, críticas ao 
Governo federa], faixas com reivindiçações e 
a divulgação do "Manifesto dos Produtores". 
No documento, os cafeicultores_ protestam 
contra a cobrança_ da correção monetária nos 
contratos agrícolas e insistem, ·c_o_m-ju.sta ra­
zão, na prorrogação da .dfvida por dois anos, 
além da suspensão temporária da cobrãnça 
do ICMS. 

I:: preciso que se esclareça que devido aos 
baixos preços do produto e elevados preços 
de insumos, além das altas taxas bancá_ri~, 
o cafeicultores se encontra inteiramente Q~s­
capitaliz~do~ Os-c~~eioS-estão sendo acres­
cido de juros, conforme a _inflação, ao .que 
se acrescentam as medidas govemamen~. 
como o acréscimo de 14,83% dejuros-sotJ,re 
todos os créditos rurais. 

O potencial anual da região de VItória da 
Conquista, também na Bahia, é da ordem de 
um milhão de sacas de café beneficiado. A 
produção estimaâa para este ano é de apenas 
350 mil sacas. Além disso, segunqo o Sindi­
cato. dos Trabalhadores Rurais daquela região, 
a _maioria dos 2500 produtores está deixando 
o _café cair, por não ter Condições de efetuar 
a colheita, Esse rtovo- problema deverá au­
mentar em muito o desemprego no setor, que 
já atingiu pelo menos 50% dos 100 mil traba­
lhadores empregados naquela região cafeeira. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, as 
lavouras de café desempemham urna função 
social básica: fiXar o homem no interior, ·crian­
do uma classe média rural populosa, além 
de proporCionar sobrevivência econômica a 
10 milhões de pessoas, em empregos diretos 
e indiretos. 

.Sabe-se, no entanto, que O salário de um 
colhedor de café é inferior a um salário míni-
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mo. Emb6rã o preço por lata colhida de café 
devesse atingir, em média, NCz$ 2,00, a maio­
ria dos ·coletores não recebe mais de NCz$ 
1,00 por lata. Essa--éa SitU<lÇáO dos trabalha­
dores que ainda não foram dispensados. A 
maior parte dos desempregados, porém, já 
iniciou o êxodo para outros centros, como 
São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná, em busca 
de trabalho. 

As emissoras de rádio brasilienses têm di­
vulgado o deslocamento de grande número 
de caminhões "paus-de-arara" para o Distrito 
Federar,·aesae que se noticiou, no Nordeste, 
a distribuição de lotes aos favelados pelo Go­
vernador Joaquim Roriz. Tenho a certeza de 
que várias familias daS regiões cafeeiras do 
meu Estado aqui aportarão, na esperança de 
melhores oportunidades. Lamento, não obs­
tante, que venham somente engrossar o exér­
cito de miseráveis acampados sob coberturas 
de plástico ou debaixo dos viadutos. 

Comparemos Srs. a réã:lidade brasileira nos 
últimos anos. Em 1987 foram colhidos 43 
milhões de sacas; em 88, 20 milhões; para 
89 estavam-previstos 22 milhões: Desde asa­
fra 1987/88, cOrrieçou--a desaceleração do 
plantio do -café, de<:orrente de preços baixos. 
O plantio anual está calculado em 100 milhões 
de pés, com a contrapartida de um abandono 
de lavoura de 50 milhões de cafeeiros por 
ano. 

Conhecedores do problema, esse abando­
no não nos causa espanto. AJém da defasa­
gem de preço, o cafeicultor, pressionado pela 
correção monetária, não se encontra em con­
dições de comprar adubos e fertilizantes. Sem 
esses insumos, a produtividade automatica­
mente decresce. Na microrregião de Brejões, 
por exemplo, a produtividade atualmente se 
situa em torno de 1 O sacas por mil pés, bas­
tante abaixo, portanto, da média nacional de 
15 sacas. 

Esse quadro desalentador é, no entanto, um 
único ato do drama dos cafeicultores brasi­
leiros. Para que posam equilatar a decadência 
desse setor, informo-lhes que o mesmo vem 
ocorrendo em todos os outros estados planta­
dores de café, inclusive nos quatro maiores 
produtores: Minas Gerais, São Paulo, Espirito 
Santo e Paraná. 

O Município de São José do Rio Preto, por 
exemplo, já foi o maior produtor de café em 
Sáo Paulo. Está substituindo a cultu_r~ cafeeira 
por laranjais e seringais. Nos últimos dois 
anos, 20% dos cafezais da região foram erradi~ 
cados. Estima-:se que, em cinco anos, não 
haverá naquele munic(pio mais de 209 mi­
lhões de_covas de ca[é em ptodução. A safra 
de 89, segufido previsões dos próprios cafei­
-cultores, não deverá atingir 15% do esperado. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, parece-me 
impossível que, com todas essas dificuldades, 
os cafeicultores consjgam saldar seus débitos 
e manterem algum interesse ne.sse setor. Na 
Bahia, os produtores inadimplentes estão que­
rendo pagar seu débitos pois os alt9s juros 
são incompatíveis com a atividade. Por esse 
motivo, estão entregando toda a produção aos 
compradores. ao preço que lhes é apresen-

tado. Nada, porém, indica que persistirão em~ 
preganao seus esforços no _cUltivo do café. 

E preciso não esquecermos que esse esta­
do de calamidade não se restringe à cafei­
cultura, at[ngindo todos os demais setores 
agrícolas. 

Faço minhas, por conseqüente, as palavras 
do presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Vitória da Conquista, ao considerar 
que tal situação não se pode prolongar, sob 
pena de signifi:::ar a falência da atMdade ca­
feeira: 

"t: precfso que o Governo seja mais 
sensível à classe produtora, que sempre 
s-e fez presente quando c_onvocada e con­
tinua demonstrando seu esforço até hoje, 
através de quebras de recordes na produ~ 
ção de grãos." 

É necessário, é urgen~. que a economia 
brasileira encontre seu ponto de equilíbrio, 
sem as marChas e contramarchas que termi­
nam por punir, invariavelmente, aqueles que, 
com-o Seti trabalho, contribuem para o en­
grandecimento desta Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concei::lo a palavra ao nobre senador Mar_co 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o legado maimônedes da civi­
lização hebraica é um dos grandes pilares da 
civilização ocidental. Cheg~os ao limiar de 
wn novo sécu1o, no calendário cristão, en­
quantg_ que o judaísmo comemora o Yon Ki-
pur doS-5:750-anOS. - -

Em que pese este descompasso de tempo, -
est.ãâissincronia ditad;;1 pelos diferentes refe­
reciais históricos, eticamente, hoje somos, em 
última análise, o que a sabedoria do Antigo 
Testaqtento nos ensfnou. 

A ei(júídade, a temperança, o comedimento, 
os valores da família e da Nação, e mesmo 
"a _arte de dar a cada um o que é seu", da 
CiêÍlcia do Direito concebida pelo -gênto latino, 
trazem de forma indelével a marca profunda 
dos ensinamentos bíblicos. 

Ao ensejo do ano novo judaico, quando se 
com_~mora~a _ _'Jesta do pe_rdªq~·. _ _gostaria de 
deixar registrado o valor moral, sempre reno­
vadO, que a suma ética contida nas leis univer­
sais, transmitidas a Moisés, no Monte Sinai, 
imorredouramente consagram. Elas são inter­
temporais, não restritas a locais geográficos 
e jamais poderãO ser alteradas. 

Em reCente énO)ntro qtie-uve com o Luba­
vitcher Rebe, rabino Men,achen Mendel Sch~ 
neerson, líder mundial judaico, residente nos 
OSA, muito me sensibilizou a sua vontade ecu­
mênlç:~ e cosmopolita da divulgação dos cha­
rnados~'_Sete Mandamentos de Noé", enume­
rados por Maimôned~s, grande sábio e filósofo 
judaico, do século xn de _nossa era. São eles: 

1 ~Proibição da idolatria; 
2-ProibiçãO da blasfêmia; 

3-PrOibição do derr~mamento de san:-
gue; 
4-Proibiç_ão da imoralidade sexual; 
5-Proibição do roubo; 
6-O eStabelecimento de cortes judiciais; 
7-Proibição de comer um membro arran-

cado-de um animal vivo. 
O paradoxo destes ditames, tão antigos 

quanto aplicáveis e necessários ao nosso tem· 
po, são, pois, de grande- siQnificação. Repre­
sentam meditação e ação. Propósitos para o 
bem,-para a retidão do caminho, o ethosque 
nos--conduz à certeza da consciência serena, 
ancoradouro seguro de todos os tormentos .. 

Há uma história que, segundo o Lubavitcher 
Rebe, bem ilustra estes mandamentos: 

Om jovem aguardava na praia a chegada 
de um navio que o levaria para casa. Om adulto 
parou a seu lado, zombou dele, e disse que 
estava no lugar errado. Sugeriu que o garoto 
caminhasse cinco quilômetros, até o local es-­
pecial de desembarque de passageiros. O jo­
vem continuou firme onde estava. Logo de­
pois o navio veio corrente abaixo, voltou-se 
em sua direção e baixou a rampa para que_ 
o jovem_ sublsse a bordo. O adulto olhou, sur~ 
preso. "Como você sabia" - perguntou ele 
-"que o navio iria parar aqui para apanhá­
lo?" "Simples"- - retrucou o garoto. "Veja 
bem, o capitão é meu pai". 

Uma vez percebendo que Deus é Pai e Capi·. 
tão de todos, e ~gindo de acordo com este 
princípio, a vida assume maior significado e 
uma direção; e oeus nos levará para càsa. 
É _esta a meta primordial dos Sete Manda­
mentos de Noé, para toda a Humanidade. 

O registro desta significativa data renova 
nossa convicção no sentido maior da vida, 
e deve, por conseguinte, ser objeto de reflexão. 

Uma data, portanto, que não pode ser es­
quecida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
·bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURNAL BAPTISTA (PFL - . 
SE. Proiiuntia o seguinte discurso.) --Sr. Pre­
sidente;Srs. Seiia"dore.S, O Estado de S. Pau/O 
em Sua edlÇão de 26" de Setembro paSsado, 
divU1QOu u-ma notfcia que, pela sua iinportân­
cii:l"e alto significado, merece registro especial 
nos Anais desta Casa do Poder Legislativo. 

Assim como eu, acredito que todos os Srs.' 
Senadores sentir-se-ão orgulhosos _e __ emoclo­
nados quando uma das pioneiras da aviação 
mundial, Anésia Pinheiro Machado, brasileira, 
nascic!a em Itapetininga, São Paulo, recebeu, 
no último dia 27 de setembro, em Montreal, 
QO Canadá, a condecoração ni.ats cobiçada 
pelos pilotos internacionais, ou seja, a meda­
lha "Edward Warner.'' 

Aos 87 anos de _idade, lúcida e clinâmica, 
Anésia Pinheiro Machado, - que tive a honra_ 
de_conhecer no decorrer de uma das minhas 
viagens, a bordo do mesmo avião -adquiriu 
notoriedade internacional e grande prestígio, 
desde quando obteve um brevê e se transfor-
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mou em urna das pioneiras da aviação mun­
diaL 

Convém relembrar que a carreira de Anésia 
Pinheiro Machado teve o_ privilégio de ser ini­
ciada com o patrodnio e a "bênção" de Santos 
Drumont, o Pai da Aviação. 

Antes de Anésia Pinheiro Machado somente 
22 personalidades da aviação internacional re­
ceberam a medalha "Edward Wamer", conde­
coração criada em 1958 pela Organização de 
Aviação Civil Internacional (OAO), em home-­
nagem ao primeiro presidente da entidade, 

Entre os agradados, o único brasileiro até 
agora era Rubem Berta, presidente da Varig, 
na década de 6_0. -

Transcrevo a seguir, um trecho tópico da 
noticia publicada pelo Estado de S. Paulo, a 
respeito dessa digna e extraordinária pioneira, 
no último dia 26 de setembro: 

SUa paixão pela aviação aconteceu em se­
tembro de 1920, quando um pi1oto norte-a­
mericano, Orton Hoove, visitou sua cidade, 
ltapetininga (SP), e a conVidou para dar um 
passeio em seu avião. Em março, de 1921, 
ela volt.o,u a voar, dessa vez com um piloto 
brasileiro, o capitão Busse, que a ineentivou 
adotar a aviação como profissão. Dois dias 
depois, Busse sofreu uma aciden~ aéreo e 
morreu. "Fui eu qUem feChou seus olhos, e 
aquilo me deu força moral para aprender a 
voar'', diz Anésia, emocionada. 

Foi então que ela deixou ltapetininga e se 
mudou para São Paulo com o objetivo de tor­
nar-se aviadora. Nem tudo foi fácil, porém: 
"A maior dificuldade que encontrei foi o pre­
conceito- pelo fato de ser mulher, mas se eu 
ficasse na minha cidade, o máximo que conse­
guiria era ser mulher do filho do açougueiro", 
brinca Anésía, que foi casada com o marechal­
do-ar Antônio Appel Neto, falecido em 1970. 
Apesar de não pilotar mais, ela não abandonou 
sua dedicação à aviação._A_tualmente, é conse.o 
Ih eira do Instituto de Cultura e História da Aero­
náutica, ligado ao Ministério da Aeronáutica. 

t portanto, sensibilizada e com justificada 
alegria, que envio à ilustre aviadora Anésia Pi­
nheiro Machado, com as minhas felicitações 
pela justa e expressiva con_d.ecoração que o 
Canadá lhe conferiu, os meUs votos de felici­
dades pess_oal e de muftps,_ ?!nOS: de vida. 

O Brasil se orgulha pelo auspicioso reco­
nh~imento, inclusive pelo fato de que a vida 
de Anésia Pinheiro Machado tern as dimen­
sões de um patrimônio nacional, e deve servir 
de exemplo aos jovens, dentro e fm:a_ das n9s­
sas fronteiras. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente (Multo 
bem! Palmas) 

O SR, PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOAREs (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Sts. Senadores, o assunto que me traz 
no dia de hoje a esta trlbuna é, para mim, 
sumamente gratificante. Plenifica-me, enche­
me de alegria constatar que, apesar dos per-

calços, apesar das dificuJdades e erros sem 
conta, o Estado de Rondôni~ é cap"'Z ainda 
de mostrar vitalidade em_ mais de .um setor. 

Esse é ó c&So da PopulaçãÓ de Ouro Preto 
do Oeste, dé quem acabo de re_ceb_er_telegra­
ma vasado nos seguintes termos: 

"A Associação dos Moradores do Bos­
que solicita de V. Ex' apoio para a implan­
taçao de uma extensão da UNIR em Ouro 
Preto do Oeste. Nossa população aguar­
da ansiosa por esta conquista. Cordial­
mente, Ass. VIVi de Oliveira, Presidente." 

Se a instalação de um campus avançado 
da Universidade Federal de Rondônia repre­

-sentará um grande avanço soda! para OUro 
Preto do Oeste e um meritório e, por todos 
os meios, louváVel esforço da Fundação man­
tenedora daquela instituição, o pedido adquire 

-inaior significado por partir da população 
mesma que se candidata a receber o bene­
ficio. A iniciativa de pedir sjgnifica ânsia de 
aquisição de conhe<:imentos, determinação 
em buscar para si conquistas no universo ine­
:xaurível do saber, propósito definido de buscar 
novas, modernas e superiores formas de fazer, 
de construir, de edificar o edifício social que 
enaltecerá amanhã o nosso_Estado. Repre­
senta - e isso não é menos. importante -
igualmente uma grande confiança do povo 
rondoniense em nossa Universidade federal, 
em seu corpo docente, nos seus métodos e 
nas suas práticas, em sua administração, en-
fim. . 

Registro, aqui, meu profundo reconheci­
mento e o meu caloros-o aplauso à Reitoria 
da UNIR e aos servidores de todos os esCaTOes, 
por seu deVotalnento aO ensino, pela süa con­
duta impecável, que oonsquistou a confiança 
de seus coestaduan9s. Aplaudo igualmente 
a população de Ouro Preto do Oeste, que sabe 
sonhar para além das limitações do hoje, que 
sabe ser capaz de imaginar um amanhã vito­
rioso, que sabe ir ern busca de realizar aquilo 
que sonhou, a_quilo que imaginou. 

Proponho, aqui, à superior administração 
da UNIR, que instale não apenas o campus 
de Ouro Preto do OE$te. Que se iilstale, em 
Rondônia, tan_tos campi quantos sejam os ml,l­
fiidplos economicamente expressivos e de­
mograficamerite consolidadOS. que aínda não 
disponham de ensino superior. 

Que o magnífico Reitor e o corpo adminis­
trativo da Fundação Universidade de Rondô­
nia contem com meu irrestrlto apoio à realiza­
çãO desse sonho tão bonito de se sonhar e, 
ao mesmo tempo; tão grandioso e engrande-
cedor de se realizar, __ _ _ _ _ 

Era, Sr. Presidente e Si-s-. Senadores, o que 
eu tinha â dizer. (Mu~to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

05R: RúYBACELAR (PMDB- 8A Pro­
nUnc:ía O seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em 1g26, o GciVerrm-de Wa­
shington Luís cunhçu a frase que serviria de 

inspiração a vários outros governos que se 
lhe seguiram: "Governar é construir estradas". 

O nascimen~o da in4ústria aut9JllC?biJística 
nacional, em 1955~_deu oovo irOpuJso a essa 
políti<:a rodoviária brasileira, provocando ver­
dadeira explosão da malha de estradas fede­
rajs, de tal sorte que os 8.500 kin de entâo 
chegam hoje a mais de 65 mil, o-que equivale 
a urna volta e meia em tomo do plaileta terra. 

Isso representa um fantástico patrimônfo de 
150 bilhões de dólares: 35 bilhões a mais que 
toda a dívida externa brasileira. Es~tistica­
mente, as rodovias federais_ respondem por 
mais· de 70% de todo o sistema de transporte. 
do P~ís e por 90% .do transporte de toda a. 
safra de grãos, avaliada em 3 bilhões de dó­
lares. 

lamentavelmente, porém, da mesma fonna 
que o País viu crescer ess_e patrimônio, vê es­
tarrecido agora a sua dilapidação. Com e:teito, 
Sr. Presidente, Srs. Seriadores, com a fê!mige­
rada "operação desmonte" de agosto do ano 
passado, o atual governo deixou que as nossas 
rodovias federais entrassem num violento pro­
cesso de deterioração, por absoluta falta de 
recursos para a sua conservação. A tal ponto 
que, dos seus mais de 65.000 km, pelo menos 
18200 km encontram-se hoje esfacelados e 
esburacados, com todas as conseqüênCias 
danosas para a vida dos viajantes e para a 
economia do País. Isso quer dizer que no Bra­
sil, hoje, não só não se constroem majs estra­
das, como também não se conservam as que 
já eXistem. I; para unia ec0D9mia Como a 
nossa, assentada primordiaimEmte -nas rodo­
vias, o abandono de nossa m~J.ha ro_dovi..ária 
equivale, segundo a revista Veja, "a deixar de 
progredir urna isquemia cardíaca num pacien­
te sadio". 

Está comprovado, Sr. Presidente, que 50% 
dos estragos nas pistas são causados pelos 
caminhões com excesso de peso. e 25% são 
creditados à_ má execução dos serviços por 
parte de emprefteiras que alteram a taxa de 
granulação do material usado na pavimen­
tação, enfraquecendo o asfalto. Em ambos 
os çasos. o problema está afeto à função fisca­
lizadora do 6rgão imediatainente responsáVel~ 
no ·caso, o DNER - Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem. E aqui nós chega­
mos a mais -uma triste corlStatação: se é verda­
de que as rodovias federais estão m_orrend9 
à míngua, não é melhor a .sprte do DNER, 
Sr. Presidente. 

.Piado pela Ler n9 467, de 31 de julho de 
1937 e ·sub_metido ao então Ministério de Via­
ção e Obras Públicas, o Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem possul, entre ou­
tras atribuiçõ_es, a de executar ou fiscalizar _to­
dOS óS serviços técnicos e administrativos Con­
cernentes à construção, conservação, recons­
trução e melhoramento das estradas federais, 
bem como de fiscalizar a circulação e exercer 
a polícia das estradas nacionais, quer direta­
r:rl~~te, quer por delegaç:ãC? aos govemos ou 
departamentos rodoviários dos- Estados en­

. carregados de sua conservação. 
Ora, se considerarmos que, nos últimos vip.­

te anos, as estradas federais creSceram- de 25 
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mil para 65 mil-quilôrrietroS e qúe, 'nesse mes­
mo período, o quadro de funcionários do 
DNER vem sofrendo continua- i-edução, cõffio 
esperar que esse órgão possa desincumbir-se 
da importante missão que lhe é destinada por 
lei? O DNER conta hoje, em todo o País, com_ 
14.5.00 serVidores e 6.000- Pátrulheiros rodo:·­
viái"ios, com a iâade média de 50 ai16s. úS 
minguados salários que são pagos ali têm de­
sestimulado a renovação de seus quadros 
além de provocar a evasão-de seus melhores 
engenheiros e técnicos. Só _para_ ilustrar, Sr. 
Presidente: em julho deste ano, os vencimen­
tos brutos de um engenheiro NS-25, em final 
de carreir_a, com mais de 20 anos de seMço; 
eram de exatamente NCz$ 1.936.46-(hum mil 
novecentos e trinta e seis cruzados novos e 
quarenta e seis centavos), incluindo l)alário, 
abono e gratificações. Imagine-se então o que 
recebem engenheiros com menos tempo de 
casa, técni<:os de nível médio e demais servi­
dores do órgão. 

Orna coisa _é certa: _a defasagem salarial no 
DNER tornou-se um problema de tal gravi­
dade, que o próprio Ministro Reinaldo Tavares 
encaminhou ao Presidente da República um 
Projeto de Lei, acompanhado de Exposição 
de Motivos, alterando s~ critério$; de _aplicação 
da Gratificação pelo Desempenho de Ativida­
des ROdoviárias, institudorializada pelo Decre­
to--Lei n9 2.194, de 26 de dezembro de 1984, 
como forma de compensar, temporariamente, 
o achatamento salarial daqueles servidores. 
Isto, porque já existem estudos para a implan­
taç~o de um novo Plano de Cargos e Salários 
do DNER. Mas como a aprovação e a implan­
taçâo de planos como _esse demandam tem­
po, e a dramática situação daqueles funcio­
nários não pode esperar, eu quero fazer, hoje, 
nesta Casa, um veemente apelo ao Sr. Ministro 
dos Transportes para que insista Junto ao Pre-. 
sidente da República, no sentido de que o 
projeto de lei que altera a gratificação dos ser­
vidores rodoviários seja liberado o quanto an­
tes pela Seplan e encaminhado ao CongressO 
Nacional, o mais depressa possível. É preciso 
resolver com urgência o angustiante problema 
salarial dos engenheiros e técnicos do DNER, 
Si. Presidente, por simples questão de justiça 
e de bom senso;_ salvando os seus .salários, 
estaremos salvando o DNER; salvando o 
DNER, salvaremos as rodovias federais e, sal­
vando as nossas estradas, salvaremos a eco; -
nomia nacional! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
'laddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o descaso pelas obras públi­
cas no Pais- vem se acentuando nos últimos 
tempos. Estabelecem-s~ planos, mas estes 
são deixados no papel. As prioridades alte­
ram-se ao sabor dos ocupantes dos postos 
de mando. As influências políticas variam e 
quem perde sempre é a população. 

Os eX:einPios são numerosos, de empreen­
dimentos começados- e abandonados, sem 

wn-a explicação lógica. sem um fundamento 
sensato. 

No meu Estado do Rio de Janeiro, uma 
ponte sobre o rfo" Paraíba, dimiriüindo a liga­
ção ·entre os municípios de Campos e de São 
João da Barra, no extremo norte, foi iniciada. 
Lá estão os pilares de sustentação. O percurso 
a ser coberto é reduzido de cerca de oitenta 
quilômetros, o -que, por sl só, atesta a· vanta~ 
gem de construção. 

Trata-se de rona canavieira da maior signifi­
ca-ção no Pr6piiã concerta nadonãl. Nem pre­
cis_o referir os ganhos estaduais com .a obra 
ou as vantagens para aS- ffiuniciPalidãdes. 
campOS, -pela sua economia, pelo seu pro­
gresso, Pela sua atividade febricitante, é uma 
das colunas_ mestras do Estado do Rio_. Ade­
mais, a região muito avançou com a explo­
ração petrolífera na sua bacia. 

Em 1975, o então Deputado Waiter Silva, 
trazido à Câmarà dos Deputados, pelo voto 
sobretudo das populações a que me refiro, 
apresentou um Projeto de Lei, que tomou o 
N"' 1.181, daquele ano. Na legislatura seguinte, 
ele insistiu, reapresentou a proposição, que 
teve o n9 1.085n9. 

Parlamentar combativo_ e atento aos deveres 
do mandato, ressaltava a necessidade de ser 
incluído no Plano Nadonal de Viação, que _é 
estabelecido por lei, a construção de uma pon­
te unindo, na cidade de São João de_ Barra, 
a rede municipal à zona rural, sobre o rio Paraí­
ba. Era a eliminação de um trajeto longo, des­
necessáriÕ, antieconômico. 

De se atentar para a redução do_ gasto de 
combustível, numa zona de intensa movimen­
tação agrícola, tornando menos custosos os 
fretes e barateando a produção. 

Sei que o GOVerno acabou- perfilhahdo a 
idéia, sentindo-lhe a relevância, tanto que a_ 
obra foi começada. Mas, lá estão só os pilares, 
só eles, mostrando o que talvez tenha sido 
uma intenção. O reSto -é abándono, é sonho, 
é promessa. 

Sr. Presidente, os recursos públicos não po~ 
dem ser empregados dessa maneira, gastos 
sem uma diretriz segura. · 

O problema que trago à consideração do 
senado tem dimensão nacional, pelas reper­
cussões negativaS que acarreta para ·a econo­
mia do País. A nlim, Senador pelo Estado do 
Rio de JaneirO, que vejo mais de perto o asSun­
to, como testemunha dessa triste realidade, 
incumbe o protesto veemente. 

Há poucos dias estive nos dois município~ 
citados e senti a dec_epção dos moradores 
diante do quadro que acabei de narrar. O_ ceti­
cismo era a tônica e, pior ainda, vi o desânimo, 
a descrença_ na_ ação oficial. 

-Assumi o comproinisso, em praça pública, 
na imprensa, no rádio, de fazer gestões em 
Brasüia junto a_o Ministério em cuja esfera_ o 
asSunfo s·esiilia·no senti:do-deobter as explica­
ções quanto à paralisação da obra e de conse~ 
guir a sua retomada. 

Esclareço que já me lancei a esse trabalho, 
ma.s·achei oportuno trazer o tema ao Seoado, 
pela gravidade que o mesmo encerra. Nessa 
campanha, sei que o empenho dos prefeitos 

dos municípios em causá estará preseil.te e. 
por certo, terei o apoio dos parlamentares do 
meu Estado, pois a i"eivindicação no caso é 
de Interesse de toda a cOletividade, e não de 
grupos ou· partidos. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pãicivra aO riõbre S_enador Dival~ 
do Suruagy. 

O SR. DIVALDO SCIRUAGY (PFL- AL 
Pronuncia o seguirite discUrso.) - Sr. Pfesi­
dente, Srs. Senadores, Previdência Social e 
Assistência Social são atividades paralelas, pcr­
rém distintas, componentes de um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade: a seguridade social. 

Desde sua criação; a Previdência Social vem 
experimentando c-onstante expansão, esten­
dendo-se dos trabalhadores urbanos com vín­
culo empregatrcio-ao·s autônomos, avançando 
da cidade para o campo. Pouquíssimas na­
_ções não dispõem--hoje de alguma forma de 
previdência social, que se tornou um elemento 
vital para o equilíbrio sócio-econômico, ou se­
ja, algo de essendal tanto à ordem econômica 
quanto ao funcionamento da sociedade e à 
P!.2Pria existência de ambas. 

A PrevidênCia Social conserva ainda hoje 
muito da legislação alemã de 1883, que insti­
tuiu o seguro - saúde obrigatório para os 
trabalhadores da indústria naquele país e, as-­
sim, serviu de marco inidal da tustória da pre­
vidência, seguida de perto por nutras leis da 
mesma natureza. 

Embora algumas vezes confundida com 
"serviços sociais" ou "assistência social", a 
Previdência Soc!al tem praticamente o rriesmo 
sigriificado de s_eguro spdal. Trata-se de um 
serviço pú]?lico destinado a amparar a Popu­
lação nas situações previstas em lei, com o 
objetivo de manter o poder aquisitivo do segu­
rado e de seus -dependentes~ garantiiido~lhes 
a capacidade de consumo, da qual depende 
diretamente a su!:>sistência. - -

De_ alguma forma, a Previdência Social con­
corre também para uma melhor distribuição 
da renda, pelo fato de não haver estreita rela­
ção entre o valor das contrib~ições e os ~ene­
ficios assegurados. Essa influência é mais níti­
da no tocante à assistência médica, nos mui­
tos países em que ela integra a Previdência 
Socíal, pois os serviços prestados são Os mes­
mos, pelo menos em tese,. qualquer que seja 
o valor da contribuição. 

No Brasil, a Previdência teve origem na "Lei 
Elói Chaves" (Decreto Legislativo n9 4 .. 682), 
que deterri1inou a criação de uma Caixa de 
Aposentadoria e Pensões para os tr.abalhado­
reS- ferroviários: em 24 de jàn"eirO-. de 1923, 
data em que hoje ainda se comemora o "Dia 
da Previdência Soda!". A partir de 1923, data 
em que hoje ainda se comemora o "Dia da 
Previdência Soda!'_~~ A partir de 1_923, a criaç~o 
de outras Caixas marcou o começo· -de uma 
primelra fase da.PreVfdênda SOêial braSileira, 
caracterizada pela iniCiativa das classes, com 
legislação -própria. _ __ _ 

Com a finalidade. de chegar a_ um prêmio 
médio constante, o 'SiStema de Caixas de Apcr-
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sentadoria e Pensões evoluiu para um regime 
financeiro de capitaJização, em que foi insti­
tuído o mecanismo de contribuição b:ípllce 
- do empregado, da empresa e do Estado 
-, especialmente nas classes mais organi-
zadas. 

Apenas na década de_ trinta, com a moder­
nização das instituições, a "Lei Elói Chaves" 
foi estendida ao conjunto de trabalhadores em 
todos os ramos de atividades, através da cria­
ção do Instituto de Aposentadoria e Pensões 
- IAP. NQs anos sessenta, foi aprovada a "Lei 
Orgânica da Previdência'', que estabeleceu a 
aposentadoria por idade e por tempo de servi­
ço, e foi extinto o IAP, com a criação do INPS, 
posteriormente subdividido em INAMPS (as­
sistência médica), lAPAS (administração fi-
nanceira) e__ o próprio INPS (beneficios). -

Em 1968, foi instituída a Previdência Social 
Rural, de início mediante um "Plano Básico" 
e, em 1971, mediante o "Programa de AssJs­
tência _aQ Tr~balhador Rural" (Pr6~Rural), com_ 
benefícios de caráter previdenciário, embora 
sem contribuições individuais. 

A década de setenta, época do "milagre 
econômko", se caracterizou por grandes pre­
juízos para a Previdência, e a recuperaçào do 
sistema como um todo e do seu orçamento 
em particular só aconteceu a partir de 1984, 
graças à senslbilidade política das autoridades 
que entenderam a importância da instituição 
previdenciária para o conjunto da população 
brasileira .. O ano_de 1974 vi1,1 destacar~se do 
Mirústério do Trabalho e Previdência Social 
o novo Ministério da Previdência e Assistência 
Social (MPAS), e comentou~se que a Previ­
dência Social tinha atingido a maioridade. 

A última reforma estrutural de grande porte 
foi a instituição do Sistema Nacional de Previ~ 
dência e _Assistência Social (SI!"iPAS), em 
1978, implantando uma forma de adminis­
tração por "objetivos", em que ficou mais bem 
caracterizada a prestação dos serviços de "se~ 
guro social" e de "serviços sociais". A Previ~ 
dência Social ganhava maturidade, ao lado 
da assistência social e .de outros programas, 
ou seja, caminhava no rumo da seguridade 
social. 

Fmalmente, a Constituição estabeleceu, no 
capítulo "Da Seguridade Social", em duas se­
ções distintas e consecutivas - "Da Previ~ 
dência Social" e "Da Assistência Social" -, 
os princípios básicos para a legislação refe­
rente a essas atividades po_Brasil. Os artigos 
especificas sobre a PreVidência Social_tratam 
dos planos previdenciários e das. condições 
para aposentadoria, estendendo os beneficios 
dos planos a qualquer pessoa que deles parti~ 
cipe como contribuinte e neles _inçly.indo a 
proteção à maternidade e ao .trabalhador invo~ 
luntariamente desempregado, a gratificação 
nata1ina dos aposentados e pensionistas e o 
seguro coletivo complementar facultativo. 

Nas "Disposições TranStórias". foi estabe~ 
lecida a vinculação dos beneficios prevldenM 
ciârios ao número de salários mínimos corres~ 
pendentes à época em que foram concedidos 
(artigo 58), e fixado o prazo para a organização 
da seguridade social, assim como para apre~ 

sentação, apreciação pelo Congresso e im­
plantação do Plano de Custeío e 6en~ficios 
(artigo 59). 

Considerando a atual situação de extrema 
penúria fmanceira das prefeituras municipais, 

_em virtude do centraJismo do Governo federal 
na arrecadação de taxas, impostos e outros 
tribUtos, apresentei recentemente nesta Casa 
projeto de lei que isenta as prefeituras do reco­
lhimento da parte patronal do lapas. A grande 
maioria das prefeituras está devendo_ a P_revi~ 
dência Social, pois não dispõem de recursos, 
e as medidas até hoje propostas para a solu­
çào do problema não foram eficazes. 

A partir de 1980, tornaram-se mais dificeis 
as condições da Previdência Social, em ter­
mos de recursos disponivels, devido à implan­
tação_ de uma política salarial voltada para a 
distribuição de renda e_de'lido à redução da 
atividade econômica. Tudo isso tem sido sin­
tetizado em uma única palavra: crise. Fala~se 
ern c~_d_a Previdência Sócia! como se todas 
as implicações de fatores extern_o_s e internos 
pudessem _ser explicadas e compreendidas 
com uma única palavra. 

Muitas são as dificuldades que a Previdência 
Social enfrenta. -Ap fazermos esta abordagem 
histórica, pretendemos compreender o signifi· 
cada desta relevante atividade social. AsSim 
como não po-demos pretender a solução de 
problemas sem uma análise em profundidade 
dos mesmos, podemos constatar a urgente 
necessidade de intensificação do estudo forw 
mal e regular de todas as dificuJdades - de 
forma e graus variados - c;om que a Previ~ 
dêncla Social se defronta no Brasil. 

Os problemas mais sérios da Previdência 
Social com-eçarri pela precária situação eco~ 
nômica com que se defronta hoje países do 
Terceiro Mundo, pelo menos na área da eco­
nomia de mercado, tendo como dramático 
corolário os elevados índices de des_emprego. 
A crise maior ê a do mercado de trabalho. 
Nos países avançados, a crise passa pela que­
da da taxa de atividade, acompanhada pelo 
awnento da longevidade aposentada. Nos paí~ 
ses 'em desenvolvimento, a crise passa pelo 
subemprego- e pelos baixos salários. Isso já 
bastaria para colocar nossos Sistemas previ~ 
denciários em permanente crise, mesm que 
não tivéssemos maiores desmandos da Previ~ 
dênda. 

Agravando a situação, o prog:res~ tecnoló­
gico, com a exigência cada vez maior de quali­
ficação profissional, toma menos viável a ab:­
sorção de novos trabaJhadores, Estudiosos do 
assunto já aPmitem que devemos nos prepa­
rar para aceitar a impossibilidade de criar em­
pregos suficientes para todos, e bus_car na pro~ 
teção_ social maneiras de atender aos milhões 
dos que não terão oportunidade de trabalho. _ 

Em-matéria de desemprego, a evolução de­
mográfica é_ apenas parte do todo. _Onde ela 
se apresenta mais diretamente comq fator de 
perturbação da ordem sociaJ é no tocante à 
composição etária da população, cuja tendên~ 
da é de uma crescente quantidade de pessoas 
idosas e de _major duração média de vida. É 
óbvio que quem vive mais recebe aposenta~ 

doria durante um número maior de anos e 
que, como n~o poderia deixar de ser, isso au­
menta não s6 a despesa da Previdência, ~s _ 
também o número de inativos em relação aos 
dos COntribuintes. - · 

A Previdência Social tem recursos que che~ 
gain ·a sessenta por centO da arrecadaçao da 
União, mas vive sempre ameaçada. Não pode­
mos negar que a inflação· ê oul:rQ fator extrín· 
seco de perturbação no setor previdenciário, 
principaJmente por impossibilitar a manuten~ 
ção do regime de capitalização de reservas .. _ 
Entretanto, pafa um governo endividado ~ 
mo o brasileiro, a Previdência e uma fonte 
inE:sgofável-de- recursos, e -iSSo explica ·a luta 
política pelo controle de verbas, o plano de 
centralização de todos esses recursos no Go­
verno federal, que poderia, desta forma, utili~ 
zar eventuais superávits quitando custos da 
dívida interna, õU como bem lhe aprouver. 

A Previdência é um depósito incalculável 
de bens. Formado em parte por imóveis entre~ 
gues como forma de saldar dívidas trabalhis­
tas, ela tem hoje 2. 702 terrenOs loteados, 352 
outros sem loteamentos, 595 t~rrenos edifica­
dos, 540 residências oficiais, 1.326 edifiç:ações 
ocUpadas pelo-óiQão, 927 imóveis alugados, 
770 imóveis reservados como funcionais _e 
6.992 imóveis em liquidação para mutuários 
do Sistema Financeiro de Habitação, aJém de 
uma infinidade de terrenos ocupados lrreg_u­
Iarmente, imóveis e terrenos em regime de 
comodato. Este patrimônio confere à Previ­
dência o perfil de uma imobiliária, o que ela 
não é. 

A Previdência tem, ainda, 2.328úTt6veis On~ 
de_estão instalados seus hospitais, centros mé­
dicos, centros de reabilitação para at~nder ~os 
SE;!_ll_s trinta e cinco milhões d_e segurados. Paga 
mensalmente beneficios a treze milhõ~ de 
brasileiros e é responsável por outros treze 
milhões de internações por ano. Trabalham 
no sistema duzentos e setenta e_ cinco mil fun~ 
denários, e s6 para fazer seu processamento 
de dados conta com um órgão, o Dataprev, 
que tem seis mil funcionários e processa se~ 
tenta e cinco milhões de documentos por ano. 
Este ano, várias vezes, as autoridades anuncia­
ram que o sistema estava quebrado, a Previ­
dência terminou o primeiro semestre com um 
superávit de NCz$ 2,82 bilhões. 

Diante desses nú!lleros e de tão gigantesca 
máquina, não há por que eludir as dificuldades 
intrínsecas, os conhecidos desmandos que ín­
variavalrnente pululam na Previdência Social: 
preenchimento de cargos administrativos por 
interesses menores; monumentais falcatruas 
no relacionamento com hospitais e farmácias; 
desvios de recursos· até mesmo por apropria­
ção indébita; dificuldades de arrecadação e 
de controle dos devedores; inclusão de novos 
segurados sem base financeira respectiva; as­
sistencialismos excessivos e muitas outras 
fraudes que concorrem para uma imagem ne~ 
gativa do sistema. 

_(J_s_ar ilicitamente a Previdência Social, colo~ 
candO:se · ~ ~erviço de- partidos ou pessoas, 
falseando seus critérios operacionals; desvir­
tuando seus princípios, montar máquinas ma­
nejadas ao sabor de interesses setoriais _-
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quase sempre ilfcitos -. tudo isso compro­
mete-lhe a eficácia e coloca em risco sua pró­
pria estabilidade. o maior perigo é a· crise de 
confiança que aí se- instala, fazendo com que 
a população deixe de ver na Previdência o 
valioso instrumento de proteção social que 
ela é. 

O que se espera da Previdéncia é que eia 
atenda à população com correção e presteza. 
No entanto, a-execução desse relevante servi­
ço público, sobretudo no setor da assistência 
médica, nem sempi-e é tão satisfatório quanto 
seria de desejar. N'as últimas décadas, a assis­
tência médica teve extraordinária ampliação, 
em todos os sentidos, e passou a despertar 
maior interesse que os beneficioS, primordial 
razão de ser da Previdência Social. No entanto, 
vem ganhando terreno, inclusive com base 
nas recomendações dos organismos interna­
danais da área médica, a convicção de que 
devemos transferir o mais possível para a Me-­
dicina preventiva, no sentido mais amplo des~ 
sa expressão, a ênfase excessiva até agora re~ 
Servada à Medicina curativa. Manter a saúde 
é mais importante, mais viável e mais econô~ 
mico do que tratar a doença. 

As perspectivas da seguridade social no 
Brasil estão intrinsecamente ligadas ao curo~ 
primento das garantias constitucionais, mes~ 
mo dentes todos 1;16s de que a implantação 
de novos beneficios vai custar mais ao sistema 
previdendário. A sociedade brasileira começa 
a tormar c:onsciência de que tudo tem um 
preço, e um benefício recebido hoje da Previ­
dência significa uma poupança forçada feita 
ontem, além daquela que quatro ou cinco tra­
balhadores fazem nestes· dias para permitir 
que o GovernO pague, também presentemen­
te, um aposentado. Se é assim, não se entende 
por que motivo devam os aposentados ser 
tratados como uma classe social à parte, co~ 
mo uma espécie de párias do sistema econô­
mico. A aposentadoria deverla ser uma forma 
de restituir a dignidade pelo tempo de trabalho 
e,- para o trabalhador, que passou a vida des­
contando a sua parte, é difícil conviver c:om 
a queda sistemática do poder de compra da 
sua pensão. 

Temos de reConhecer que não se pode criar 
pagamentos sem definir a nova fonte de cus­
teios, não se pode aumentar despesas sem 
a contraPartida da receita. No entanto, a justiça 
sodal só se poderá estabelecer no Brasil com 
a ampliação do mercado de trabalho _e a uni~ 
liersalidade do emprego_ e_ se a Previdência 
retornar as suas origens, como um sistema 
de solidariedade entre indivíduos e gerações, 
fundamentado no cumprimento dos princi­
pies da Constituição, na definição das fontes 
de custeio, na fisca1ização permanente da arre­
cadação e apHcação de re<:ursos da Previdên­
cia e na administração eficiente d"" suas fman­
ças e patrimônfo imobiliário. 

Sr. Presidente, .Srs. Senadores, a soluçao 
para a crise da Previdência Social é possível 
a médio prazo, através da gestão criteriosa 
dos fundos.da Previdência e da racionalização 
da máquina administrativa. Entretanto, não 
podemos cogitar de seguridade social, como 
wn sistema de proteção que assegure o bem-

estar da população, em tennos simplesmente 
previdenciários - de seguro social -,- sem 
a extensão a programas paralelos, de natureza 
assistencial, ou seja, a Previdência Social ca­
minhando paralelamente com os serviços so~ 
dais. (Muito bemf) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKirl (PMDB -
SC. PrOnuncia o Se.Quinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Brasil está prestes 
a dar inicio a uma nova etapa, nitidamente 
diferenciada, na história de sua evolução pol1ti­
ca, ao eleger e dar posse, pela primeira vez 
ém -Vinte e nove anoS, a ·:um- Presidente da 
República escolhido pela vontade popular, li­
vremente expressa através do voto direto e 
secreto. 

Nessa virada de página, estuário natural do 
processo de reinstitucionalização do País, de­
flagrado com o fim do ciclo militar e a feitura 
de uma nova Carta constitucional, será indis­
pensável buscar diferentes opções para o en­
caminhamento do processo de desenvolvi­
mento econômico, do País, sob pena de, não 
o fazendo, permanecermos no beco sem saída 
da distribuição desigual da renda e dos perigo­
sos desequilíbrios regionais, que nos vêm ca­
raterizando ao longo de todo este século. 

Na busca desses novos caminhos, seria 
oportuno, Srs._SenadOres, que a futura-admi­
nlstraç!o federal se detivesse no exame da 
alternativa oferecida pelo cooperativismo, 
urna idéia nascida há mais de cem anos em 
Rochdale, na Inglaterra, ~ que desde então 
tem frutificado e ganhado extraordinária di­
mensão em todo o mundo, inclusive- e ape­
sar dos pesares- no próprio Brasil. As coope­
rativas tê"rrt, c_omo princípio doutrinário, a au­
sência de fms lucrativos e a atuação eminente­
mente democrática, ao garantir a cada asso­
ciado o direito a um voto. 

Hoje, muitO se discute, em tomo da neces­
sidade de raclonalídade e planejamento na ati­
vidade econômica, de modo a que se corrijam 
as graves distorÇões de que padecemos como 
Nação. Pois essa união de esforços para o 
bem comum, que tanto se apregoa como in­
dispensável à correção dos rumos do País, 
nada mais é do que o próprio cerne do coop~ 
rativismo, um de seus princípios basilares. 

O modelo de organização social e econô­
mica cooperativista está hoje plenamente con­
solidado em todo o mundo, especialmente 
na EUropa, na Arriérk:a e no Jãpão. Até mes­
mo na União Soviética, a idéia vem experimen~ 
tando extraordinário sucesso, tendo, nos últi­
mos anos, passado de 12 mil para nada me­
nos qUe 300 mil o número de cooperativas 
em funcionamento. 

No Brasil, as cooperativas surgiram no início 
desse século e foram objeto de regulamen­
taçãolega1já em 1907, através da Lei n91.637, 
de 5 de janeiro daquele ano, que se constituiu 
no primeifo ato regulador das sociedades co_o­
perativas, tomando obrigatório que sua erga· 
nização obedecesse ao modelo clássico. 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Sena:dores,·o hÚ· 
mero de cooperativas no Brasil é superior a 
quatro mil, com um número total de associa­
dos que ultrapassa os quatro milhões. Se le­
varmos em conta os dependentes destes asso­
ciados, teremos um contigente ao redor de 
18 milhões de pessoas, ou seja, 14 por cento 
da população brasileira ligada, de alguma for· 
ma, à atividade cooperativista. 

Trinta e seis por cento do produto interno 
bruto do setor agropecuário originam~se das 
cooperativas, e esse dado, por si só, já seria 
suficiente para avaliar a importância de sua 
atuação na geração e distribuição de riquezas. 

Deve-se, contudo, notar também que, atual­
mente, as cooperativas brasileiras respondem 
por cerca de 70 por cento da produção de 
leite no país, 84 por cento da de trigo,·quarenta 
e seis por cento da de soja e 51 por cento 
da de fibras. O setor corita com mais de 900 
agroindústrias, e isso lhe confere a condição 
ímpar de comprador de mais de 50 por cento 
dos insumos, máquinas, coinponentes e servi­
ços voltados para esse ramo. 

Outro aspecto interessante e revelador da 
importância do cooperativismo, no País, é o 
que comprova sua participação na arrecadeJ? 
ção de- irhpostos, onde respondia até o ano 
passado por quase 20% do Funrural e mais 
de cinco por ·cento do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias, enquanto _o mesmo era 
cobrado pela União. Por outro lado, pertence 
a cooperativas vinte e Cinco por cento da capa­
cidade estática de armazenamento em todo 
País, o ciúe-_r_epresenta Volume superior ao de 
que o pr&prio Oovemo Federal dispõe.-

Hoje, enfim, seria pratica_mente impossível 
operar uma safra no PaíS, sem a ativa partici­
pação das cooperati'ICas em todo processo, 
desde_a distribuição de semestres até a colhei­
ta, armazename_nto e comercialização dos 
produtos. 

Embora a força das cooperativas esteja no 
meio rural, que concentra mais ou menos a 
metade do número de cooperativas existentes 
no País, esse modelo de organização econô­
mica tambérri encontra expressão, com variá-. 
vel grau de importância, em outras áreas, co­
mo o crédito, o consumo, a habitação, a eletri­
ficação e as escolas. 

A marcante presença das cooperativas na 
atividade: econômica nacional, Srs. Senadores, 
é fruto, sobretudo, dos esforços daqueles que, 
ao longo dese últimos 90 anos, vêm se empe­
nhando pelo ideal cooperativista. Muitas vezes, 
contudo. interferência do Estado se traduziu 
na pura e simples inibição ao funcionamento 
de alguns segmentos, como, por exemplo, as 
cooperativas de crédito, ou na sujeição a pro­
gramas e planos governamentais, elaborados 
sem a participação de r~preseimmtes do coo­
perativismo. 

Graças á um trBbaiho eficiente- de conven­
cimento e persuasão, levado a efeito durante 
a elaboração da nova Constituição, ficou con­
sagrado, na Carta de 1988, que é vedada a 
interferência estataJ no cooperativismo, Com 
isso, estão _assentadas as bases para que as 
cooperativas brasileiras alcancem a efetiva au-

. ----·-- -----------
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f togestão, livres de todos os empecilhos, artifi· 
cialmente colocados a urna busca racional de 
resultados favoráve[s. 

Com seu papel redirecionado, o Estado de­
verá, então, apoiar e fomentar o surgimento 
de cooperativas, em todos os segmentos da 
atividade econômica. O campo é vasto para 
a utilização da filosofia e do sistema organiza­
cional cooperativista, como o ·estão a demons-­
trar cooperativas que já operam eficientemen­
te, em setores tão variados como assistência 
médica, transporte e até mesmo no crédito 
rural, onde se consegue a _notável proeza de 
fazer com que recursos oriundos do campo 
a ele revertam, ao invés de serem desviados 
para finalidades especulativas em outros seto­
res, como o imobiliário. 

O estímulo ao aumento do número de coo­
perativas e da cüversificação de seu _campo 
de atuação deve se tomar, portanto, um ponto 
importante na atuação do próximo governo. 
As cooperativas, não custa lembrar, se consti~ 
tuem em modelos privilegiados de ação, tanto 
no campo econômico quanto no social, ao 
estabelecerem um equilíbrio na distribuição 
dos resultados econômicos, e pressuporem, 
forçoSamente, a coesão de seus membros em 
tomo de objetivos comuns. 

É fundamental, então, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que a Idéia e os Ideais de coopera­
tivismo sejam disseminados pelo Pais, e, nesse 
sentido, o apoio do poder público não so­
mente se torna desejável, como chega, mes­
mo, a se constituir em condição indispensável 
para o cr~scimento_ futuro desse_ modelo de 
atividade econômica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, 'designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição 119 1, de 1989, de 

autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § 6? do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
_:_da Comissão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Mauricio Corrêa. 

-2-0 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 514, de 1989; do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta para os Projetos 
deLeidoSenad_o_n<>s152, 155.e238,de 1989, 
de autoria dos Senadores Marco Maciel, Edi­
son Lobão e Fernando Henrique Cardoso, res­
pectivamente, que dispõem sobre a partici­
pação dos trabalhadores nos lucros ou resulta­
dos das empresas. 

000 .:C.3-

biscussão, em turno único, do Pfojeto de 
Decreto Legis1ativo n<>23, de 1989 (n<> 141/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex· 
to do acordo sobre transportes man1imos en­
tre o Governo _da Repúbiica Federativa do Bra~ 
sil e o Governo da República Argentina, assi· 
nado em Buenos Aires, em 15 de agOsto de 
1985, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 212, de 
f989, da Comissão 

-de ~e/aÇões Exteriores e Defesa Nacional 

-4-
Discussão,_em turno único, do Projeto de 

Decreto LegisJativo n" 25, de 1989 (n9 158/89, 
na Câmara_ dos Deputados), que aprova o tex· 
to do acordo de cooperação científica e tecno­
lógica entre o _Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo do Reino da Dina­
marca, firmado em Brasília, em 9 de junho 
de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 2!6, de 
1989, da Comissão _ 
~de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 53, de 1989 de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que deterw 
mina a correção dos valores em OTN e cruza~_ 
do, para valores em BTN e cruzado novo, nas 
proposições que autorizem Estados e Municí­
pios a contratar operações de crédito, tendo_ 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 229, de 
1989, da-comissão 
_ -de Assuntos Econômicos, favorável, nos 
termos de substitutivo que Oferece. - -

-6-
Discussã.o, em turno único, do ProjetO d-e 

Resolução n9 66, de 1989 (apresélltado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos -como 
conclusão de seu Parecer n9 230, de 1989), 
que autoriza o Governo da União a contratar 
operação de crédito externo, no montante 
equivalente a até OS$ 76,000,000.00 (Setenta 
e seis milhões de dólares americanos), com 
o Delta Bank. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 67, de 1989 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Ecóhôn'licos como" 
conclusão de seu Parecer n9 23C de 1989), 
que autoriza a concessão de garantia da União 
aos títulos que menciona. 

-8-

Discussão, ern tl!mo único, do Projeto de 
Resolução n9 68, de 1969 (apreSentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu _parecer n~ 232, de 19$9), 
que autoriza o Governo brasileiro a conceder 
financiamento ao Banco da La Nación Argen­
tina, no valor de OS$ 147,000,000.00 (cento 
e quarenta e sete milhões de dólares amerl_ça_~ 
nos), através do-convênio de pagamento recí­
proco. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sesssão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 1 O 
minutos.) 


